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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 


DATA  de  1'  de  junho  de  1958  assinala  o  primeiro 
quartel  de  século  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
São  vinte  e  cinco  anos  de  atuação  em  prol  da  eco- 
nomia canavieira,  com  serviços  destacados  e  incon- 

.   testáveis  em  um  dos  setôres  mais  tradicionais  da 

vida  brasileira  e,  também,  dos  que  mais  pesam  no  progresso 
de  várias  regiões  do  nosso  território. 

Ao  ser  criado  a  1'  de  junho  de  1933  o  LA. A.,  já  existia 
a  política  de  defesa  da  economia  canavieira,  aplicada  desde  7  de 
dezembro  de  1931,  quando  foi  criada  a  Comissão  de  Defesa 
do  Açúcar.  Política  que  se  baseava,  fundamentalmente,  no  inter- 
vencionismo do  Estado  na  esfera  económica  e  que  tinha  como 
objetivo  maior  o  equilíbrio  estatístico,  ou  seja,  o  ajustamento 
da  produção  às  possibilidades  do  consumo,  tanto  interno  como 
externo . 

É  preciso  ter  presente  que  esse  intervencionismo  não  surgiu 
como  uma  imposição  do  Estado,  nem  tampouco  que  a  ação 
oficial  disciplinadora  do  mercado  fósse  providência  sem  raízes 
nos  quadros  da  produção.  Como  bem  assinalou  o  Sr.  Francisco 
de  Leonardo  Truda,  a  quem  coube  orientar  desde  o  começo  a 
atuação  governamental  nesta  matéria,  e,  por  isso  mesmo,  foi 
o  primeiro  presidente  da  autarquia  então  criada,  «o  plano  de 
defesa  da  produção  açucareira,  no  Brasil,  não  teve  como  origem 
ou  ponto  de  partida  uma  qualquer  preocupação  de  ordem  dou- 
trinária ou  política  no  sentido  mais  elevado  do  vocábulo.  E  e 
se  impôs  por  imperativas  exigências  de  ordem  económica,  pelo 
clamor  dos  produtores  ameaçados  de  ruína  total,  e  incapaci- 
tados não  só  de  reerguer-se  pelos  seus  próprios  esforços  como 
até  mesmo  de  coordenar  e  conjugar  êsses  esforços  para  o  obje- 
tivo de  salvação  comum». 

F<íta  verdade  iámais  contestada,  explica,  sem  dúvida,  os 
êxft  f  loFra^^^^^^^^^^^  política  açucareira^e  co-olidado^^ 

— "f^eiro™ 

TeZTsí:Z  stotai:  Taçúca?  e  de  álcool  fabricados  em  cada 
Econf?l)ntados  com  os  de  vinte  e  cinco  anos  passados.  Nada 
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dirá  melhor  não  só  da  vitória  inicial,  representada  pela  supera- 
ção da  crise  dos  primeiros  anos  da  década  de  30,  como  igualmente 
do  êxito  posterior,  sob  a  forma  de  sucessiva  superação  das  difi- 
culdades sobrevindas. 

Na  verdade,  bem  diverso  seria  hoje  o  quadro  da  nossa  eco- 
nomia açucareira  e  alcooleira,  não  fôra  a  vigência  da  política 
de  equilíbrio  estatístico  tão  ciosamente  defendida  pelo  I.A.A. 
E  não  se  devem  medir  os  resultados  apenas  pelas  safras  cada 
ano  maiores  ou  pelo  vulto  dos  negócios  que  se  desenvolvem  de 
maneira  permanente.  O  alcance  da  política  canavieira  tem  de 
ser  medido,  igualmente,  em  numerosos  outros  setôres  de  atua- 
ção,  entre  êles  o  da  assistência  social,  de  amparo  aos  traba- 
lhadores e  suas  famílias,  e  o  cultural,  de  esforço  deliberado  para 
melhor  conhecer  e  apreciar  a  civilização  do  açúcar. 

Ao  fazermos  êste  registro  do  quartel  de  século  de  existência 
do  I.A.A.,  não  tencionamos  esgotar  a  matéria.  Pelo  contrário, 
é  intenção  nossa,  a  partir  do  próximo  número,  divulgar  tra- 
balhos especiais  sobre  o  tema,  de  sorte  que  autores  credencia- 
dos possam,  de  forma  sintética,  dizer  melhor  o  que  foram 
estes  vinte  e  cinco  anos  de  trabalho  em  favor  da  economia  da 
cana-de-açúcar,  o  que  vale  dizer  em  favor  do  Brasil,  que  há 
quatro  séculos  tem  no  açúcar  um  dos  esteios  da  sua  riqueza  e 
do  seu  progresso. 
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ECONOMIA  E  INDÚSTRIA  ALCOOLEIRAS 


Nelson  Coutinho 


VI 


Posição  atual  do  problema  alcooleiro 

Á  deixamos  claro  que  jamais  se  poderia  admitir 
viesse  O  álcool  a  se  tornar  sucedâneo  da  gasolina, 
total  ou  parcialmente . 

Houve,  sem  dúvida,  momentos  em  que  alguns 
técnicos  voltados  para  o  problema  chegaram  a 
admitir  essa  possibilidade  é  a  divulgar  estudos  e  sugestões  dentro 
dêsse  pressuposto. 

Mas,  ao  contrário  do  que  se  previa  então,  ampliaram-se  subs- 
tancialmente as  fontes  supridoras  de  petróleo,  novas  e  abun- 
dantes áreas  foram  identificadas  e  logo  entraram  em  exploração. 
A  par  disso,  os  custos  de  produção  da  gasolina  tornaram  evi- 
dente, de  modo  inequívoco,  a  absoluta  impossibilidade  de  alcan- 
çar o  álcool  preço  competitivo  com  o  daquele  produtos.  E  a 
irredutibilidade  dêsse  confronto  desfavorável  para  o  álcool,  que 
resulta  de  um  dispendioso  processo  agro-industrial,  tende, 
necessàriamente,  a  se  agravar,  aprofundando  ainda  mais  a 
diferença  já  existente. 

Está  fora  de  dúvida  que  jamais  se  poderá  alcançar  equiva- 
lência de  custos  e  preços  entre  produtos  originários  da  indús- 
tria extrativa  e  dos  obtidos  por  qualquer  processo  de  produção 
agrícola,  agro-industrial  ou  industrial. 

Barbosa  Lima  Sobrinho,  antigo  Presidente  do  I.A.A.,  em 
seu  livro  «Álcool  Motor»,  já  citado,  deixou  clara  a  afirmação  de 
que  nunca  houve  pensamento  de  fazer  produzir  álcool  para 
cobrir  as  necessidades  totais  de  carburante  do  país.  E,  para 
ilustrar  e  documentar  sua  oportuna  advertência,  reuniu,  em 
seu  referido  trabalho,  valiosos  subsídios,  alguns  dos  quais  devem 
ser  mencionados,  como  os  estudos  dos  Srs.  Robert  Robertson, 
diretor  do  Explosives  Research  Departament,  e  do  Sr.  Frede- 
rick  Lewis  Nathan,  diretor  da  Section  of  Alcohol  Fuel  Research 
Yeard,  ambos  de  Londres  ;  do  Sr.  William  E.  Cross,  diretor  da 
Estação  Experimental  de  Tucuman,  da  Argentina  ;  da  Com- 
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monwealth  Fuel  Advisor,  da  Austrália  ;  do  Sr.  Monier  William, 
dos  U.S. A.;  do  Sr.  J.  Calcavecchia,  de  Cuba  ;  do  Monopólio 
Alemão  de  Álcool  (obra  citada,  págs.  13  a  16) . 

Recentemente,  o  Conselho  Económico  da  França  debateu 
amplamente  o  assunto,  em  face  da  ocorrência  de  excedentes,  cada 
vez  maiores,  de  álcool  e  da  ascenção  dos  preços  do  produto,  em 
crescente  disparidade  com  as  cotações  vigentes  para  a  gasolina. 

O  referido  Conselho  Económico  reuniu-se  em  novembro  de 
1952  e  em  julho  de  1953,  para  estudar  os  problemas  resultantes 
dos  excedentes  de  álcool,  examinar  as  conseqiiências  financei- 
ras, económicas  e  sociais  e  propor  medidas  suscetíveis  de  serem 
adotadas  para  que  a  produção  se  oriente  de  modo  a  atender  os 
interêsses  gerais  do  país,  dos  produtores  e  dos  consumidores. 

Na  publicação  sob  o  título  «Les  Problèmes  Posés  par  les 
Excédents  d' Álcool»,  n-  29,  da  coleção  «Etudes  et  Travaux», 
edição  da  Presses  Universitaires,  estão  reunidos  os  seguintes 
documentos  de  grande  atualidade  e  importância  : 

1)  —  O  Relatório  apresentado  em  nome  da  Conselho  Económico 
pelo  Sr.  M.  Gabriel  Taix  —  pág.  70  a  75  ; 

2)  —  O  texto  das  Resoluções  adotadas  pelo  Conselho  Económico, 
págs.  79  a  86  ; 

3)  — ^  O  Estudo  sóbre  os  Aspectos  Técnicos  do  Problema  Âlcool- 
Carburante,  apresentado  pelo  Sr.  M.  Roger  Millot,  pág.  89/115. 

Para  que  se  tenha  presente  a  importância  que  os  problemas 
ligados  à  economia  alcooleira  têm  na  França,  é  bastante  assi- 
nalar que,  em  dezembro  de  1952,  o  Conselho  Superior  dos  Álcoois 
era  presidido  por  um  ex-Ministro  e  ex-Deputado,  o  Sr.  J.  R. 
Guyen,  e  contava  com  sete  representantes  do  Parlamento,  três 
das  fórças  armadas,  oito  dos  ministérios.  Ministros  das  Finan- 
ças, da  Indústria  e  Comércio,  da  Agricultura,  das  Obras  Públi- 
cos e  Transportes  e  da  Saúde  Pública  e  População,  de  um 
cientista,  professor  da  Escola  Nacional  de  Indústrias  Agrícolas; 
vinte  dos  produtores,  designados  pelos  órgãos  de  classes  inte- 
ressadas, sendo  dez  dos  agriculturos  e  dez  dos  industriais  ;  e, 
finalmente,  dez  dos  consumidores. 

No  relatório  apresentado,  o  Sr.  M.  Gabriel  Taix  faz  um 
histórico  da  evolução  da  produção  e  do  monopólio  comercial  do 
álcool,  examina  a  posição  atual  do  problema,  focaliza  as  suas 
perspectivas  e  a  questão  dos  preços,  dando  relêvo  à  questão 
da  produção  excedentária  de  álcool  que  é  meticulosamente  exa- 
minada sob  os  seus  múltiplos  aspectos. 
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No  que  se  refere  ao  emprego  do  álcool  como  carburante,  o 
Autor  faz  longo  estudo  onde  considera  desaconselhável,  do  ponto 
de  vista  económico,  a  utilização  do  produto  como  combustível. 

Já  o  Sr.  Roger  Millot,  em  seu  trabalho  se  detém  mais  espe- 
cificamente sôbre  a  matéria,  analisando  as  hipóteses  do  em- 
prego do  álcool  puro,  como  carburante,  ou  em  mistura  binária 
(álcool-gasolina)  ou  ternária  (álcool-gasolina-benzol) . 

Sôbre  o  assunto,  o  Autor  cita  as  conclusões  de  um  relatório 
elaborado  em  1949  por  uma  Comissão  constituída  de  represen- 
tantes da  Sociedade  dos  Engenheiros  de  Automóveis  e  da  Asso- 
ciação dos  Técnicos  de  Petróleo,  que  utilizou  em  suas  pesquisas 
e  investigações  todos  os  ensaios  realizados  a  partir  de  1933. 
Encarando  o  problema  no  plano  técnico,  chegou  a  Comissão 
a  elaborar  várias  conclusões,  quanto  ao  emprego,  na  França,  de 
um  tipo  de  carburante  preparado  na  base  da  mistura,  acen- 
tuando : 

a)  —  que  o  carburante  seja  distribuído  em  todo  o  pais,  com 
exclusão  do  petróleo  não  misturado  ; 

b)  —  que  a  distribuição  fique  assegurada  em  todas  as  áreas  con- 
sumidoras, sem  solução  de  continuidade  ; 

c)  —  que  a  mistura  permaneça  rigorosamente  constante,  adotan- 
do-se  as  seguintes  proporções,  que  deverão  ser  prèviamente  escolhidas: 
—  9%  de  álcool  (limite  minimo)  e  92%  de  gasolina  ou  13%  de 
álcool  (volume  máximo)  e  87%  de  gasolina. 

Quanto  à  mistura  ternária  (álcool-gasolina-benzol),  o  rela- 
tório do  Sr.  Roger  Millot  afirma  que  se  trata  de  um  super- 
carburante,  com  índice  de  81  octanas,  comparável,  sob  vários 
aspectos  e  do  ponto  de  vista  do  seu  comportamento  nos  motores, 
a  um  supercarburante  proveniente  de  gasolina  pura. 

Após  a  apreciação  dos  estudos  e  indicações  apresentadas,  o 
Conselho  Económico,  em  sessão  realizada  a  8  de  julho  de  1933, 
adotou  várias  resoluções  que  bem  definem  a  posição  tomada 
relativamente  ao  problema. 

Essas  resoluções  estão  precedidas  de  longa  motivação,  donde 
podem  ser  destacadas  as  seguintes  razões  : 

lo)  _  que  o  Estatuto  do  Álcool  foi  criado  para  garantir  o  suprimento 
das  necessidades  normas  do  produto,  tendendo,  depois,  a  assegurar 
o  escoamento  de  uma  produção  excedente  ; 

oo)  _  que  a  produção  de  álcool  destinado  à  carburação  absorve 
uma  produção  vegetal  ou  a  conduz  para  uma  concorrência  com  pro- 
S^os  minerais  taik  como  a  gasolina,  quando  a  verdadeira  utilização 
de  beterraba  deve  ser  encontrada  no  sentido  da  produção  animal  ; 
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S"? )  —  qua  a  exportação  de  açúcar  no  mercado  mundial  é  atualmente 
menos  onerosa  em  francos  e  mais  vantajosa  na  produção  de  divisas  do 
que  a  exportação  de  álcool,  ou  a  utilização  do  produto  como  carburante; 

4?)  —  que  a  evolução  das  técnicas  modernas  tende  a  limitar  mes- 
mo a  restringir  as  aplições  lucrativas,  e  até  essenciais,  dos  excedentes 
da  produção  de  álcool  ; 

5")  —  que,  finalmente,  a  produção  de  álcool  de  origem  agrícola 
deve  ser  limitada  ao  volume  compatível  com  a  necessidade  de  apro- 
veitamento de  produtos  e  subprodutos  vegetais  inadequados  ou  que 
se  tornem  inadequados  a  qualquer  outro  uso. 

'Assim  justificando  as  razões  de  decidir,  o  Conselho  Económi- 
co, entre  outras,  adotou  as  seguintes  deliberações  : 

a)  —  que  tôda  a  produção  de  álcool  excedente  das  necessidades 
essenciais  ou  de  baixa  rentabilidade  deve  ser  progressivamente  supri- 
mida ; 

b)  —  que  a  incorporação  do  álcool  à  gasolina  para  produção  de 
carburante,  embora  tècnicamente  valiosa  para  os  carburantes  ternários, 
constitui  uma  solução  onerosa  ; 

c)  —  que  a  produção  de  álcool  seja  limitada,  tornando-se,  em  con- 
sequência, oportuna  a  redução  das  quotas  de  produção  fixadas  mediante 
a  Lei  de  1935  ; 

d)  —  que  não  mais  se  justifica  a  paridade  açúcar-álcool . 

É  oportuno  referir  que  os  representantes  da  lavoura  tiveram 
a  iniciativa  de  apresentar  uma  emenda  vasada  nos  seguintes 
termos:  —  «Que  a  incorporação  do  álcool  à  gasolina,  tècnica- 
mente viável  para  a  mistura  ternária,  mesmo  constituindo  uma 
solução  onerosa,  nem  por  isso  é  menos  interessante,  por  permi- 
tir economia  de  divisas».  Essa  emenda  foi  rejeitada  (Obra 
citada,  nota  1,  pág.  81) . 

Nos  U.S.A.  o  problema  se  apresenta  também  em  condições 
que  não  são  lisonjeiras. 

Em  1950  o  Departamento  de  Agricultura  deu  publicidade  a 
substancioso  trabalho  do  perito  industrial  J.  Burke  Jacobs,  do 
Bureau  de  Química  Agrícola  e  Industrial  da  Administração  de 
Pesquisas  Agrícolas,  onde  são  divulgados  valiosos  e  atuais  sub- 
sídios sôbre  a  técnica,  produção  e  aplicação  do  álcool.  (Conf. 
«Álcool  Industrial»  de  J.  Burke  Jacobs,  publicação  do  Departa- 
mento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos  —  Washington,  D.C. 
—  fevereiro  de  1950) . 

No  item  sôbre  álcool-motor  —  fls.  99  e  seguintes  —  o  Autor 
aborda  os  vários  aspectos  técnicos  e  económicos  do  problema, 
reporta-se  às  modalidades  da  utilização  do  álcool  como  combus- 
tível, in-natura,  como  sucedâneo  da  gasolina,  em  mistura  ou 
como  combustível  extra,  injetado  por  meio  de  um  dispositivo 
especial  para  assegurar  uma  melhoria  no  funcionamento  do 
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motor,  quando  sujeito  a  cargas  pesadas,  ou  precisa  de  mais  fôrça 
(decolagem  de  aeronaves,  subidas  de  ladeira  ou  aceleração  mais 
forte) . 

^Afirma  que  as  misturas  na  porcentagem  de  5  a  10%  de  álcool 
são  as  mais  aconselháveis  porque  o  valor  monetário  do  combus- 
tível ficará  mais  ou  menos  equivalente  ao  da  gasolina  pura,  e 
esta  se  torna  melhorada  pela  diminuição  do  atrito  do  motor 
e  pelo  aumento  do  número  de  octonas. 

Acentua  também  que  todos  os  problemas  relacionados  com  o 
álcool-motor  estão  a  cargo  do  Northen  Regional  Research  Labo- 
ratory,  de  Peória,  Illinois,  que  continua  pesquisando  tanto  o 
processo  de  injeção  de  álcool  em  carros  de  experiência  e  em 
tratores  como  o  emprego  de  misturas. 

Observa,  todavia,  o  perito  Burke  Jacobs  que  o  álcool  produ- 
zido de  matérias  primas  de  origem  agrícola  está  sofrendo  forte 
concorrência  de  outros  álcoois  sintéticos,  que  apresentam  custos 
de  produção  mais  reduzidos. 

Trata-se  sobretudo  dos  álcoois  metílicos,  butílicos  e  isopro- 
pílicos  que  estão  oferecendo  forte  e  progressiva  concorrência 
em  muitas  aplicações,  tais  como,  anticongelantes,  solventes,  de- 
rivados químicos,  cosméticos  e  outros  vários  produtos. 

Acrescenta  mais  que  a  produção  do  álcool  isopropílico,  deri- 
vado do  gás  propileno  que  se  encontra  nos  resíduos  gasosos  ,  da 
refinação  do  petróleo,  vem  aumentando  em  escala  marcante . 

Em  1949  as  fábricas  produtoras  de  álcool  sintético  já  apre- 
sentavam capacidade  para  produzir  111  milhões  de  galões,  ou 
seja  420.168.300  de  litros  por  ano,  com  perspectivas  de  novos 
aumentos. 

Outro  aspecto  que  merece  atenção  é  que  os  vários  tipos  de 
álcool  sintéticos  ou  derivados  de  produtos  agrícolas  encontram 
correlação  em  suas  aplicações  essenciais,  e  os  consumidores  podem 
mudar  de  um  para  outro  quando  a  escassez  ou  a  elevação  de 
preços  afetam  a  posição  de  qualquer  dêles.  Essa  circunstância 
tem  contribuído  para  a  instabilidade  dos  preços  nos  U.S.A.  para 
os  diversos  tipos  do  produto. 

Aqui  é  oportuno  ressaltar  que  os  custos  dos  álcoois  derivados 
do  emprêgo  de  matéria-prima  vegetal,  inclusive  dos  méis  resi- 
duais ou  ricos,  não  permitem  preços  competitivos  com  os  álcoois 
de  produção  sintética. 

Por  essas  razões  aquêle  autorizado  perito  adverte  que  o  futuro 
económico  do  álcool  produzido  com  a  utilização  de  produtos  vege- 
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tais  pode  ser  sèriamente  afetado,  notadamente  se  as  fábricas 
de  álcool  sintético  se  ampliarem  e  passarem  a  funcionar  a  plena 
carga. 

Em  recente  trabalho  divulgado  no  «El  Mundo  Azucareiro» 
sobre  a  produção  de  alimentos  animais  com  o  emprego  dos  méis, 
são  formuladas  algumas  observações  e  advertências  que  me- 
recem, igualmente,  a  necessária  atenção  (Conf.  «El  Mundo 
Azucareiro»  —  dezembro  de  1955,  págs.  15  a  20  —  editado  em 
New  York) . 

Entre  outras  indicações  registra  o  aludido  trabalho  que  atual- 
mente  são  utilizadas  quantidades  cada  vez  maiores  de  méis  na 
fabricação  de  ácido  cítrico,  de  leveduras,  de  vinagre,  de  ácidos 
láticos  e  sobretudo  como  produto  intermediário  nas  indústrias 
de  alimentos  e  químicas. 

Afirma,  nesse  passo,  que  a  principal  utilização  do  melaço,  no 
futuro,  repousa  na  expansão  da  indústria  de  alimentos  para 
aves,  gado  leiteiro  e  animais  em  geral. 

Sobre  o  assunto,  diz-se  textualmente  na  referida  publicação: 
«...  a  maioria  dos  técnicos  na  matéria  está  de  acôrdo  em  que 
os  méis  finais  serão  afastados,  em  futuro  não  remoto,  da  pro- 
dução de  álcool  industrial,  em  vista  de  razões  de  preços». 

Para  que  se  tenha  uma  idéia  dessa  tendência,  inserimos,  como 
anexos  a  êste  Capítulo,  os  quadros  sob  os  ns.  I  e  II,  onde  se 
acham  registradas  as  aquisições  e  o  consumo  de  méis  realizados 
pelos  Estados  Unidos,  nos  anos  de  1946  e  1954,  com  a  discrimi- 
nação dos  volumes  produzidos  no  país,  decorrentes  de  sua  indús- 
tria açucareira,  de  cana  ou  de  beterraba,  e  de  suas  refinarias, 
além  dos  importados  de  Cuba,  da  República  Dominicana,  do 
México  e  de  outras  procedências. 

Em  1946,  os  contingentes  dos  méis  negociados  atingiram 
262.897.000  galões,  equivalentes  a  995.144.014  litros,  para  alcan- 
çar, no  ano  de  1954,  o  contingente  de  546.000.000  galões,  corres- 
pondentes a  2.066.773.800  litros. 

As  aplicações  dêsses  vultosos  contingentes  de  méis  foram  as 
seguintes,  nos  anos  de  1946  a  1954  : 


Álcool  etílico,  butílico  e  acetona   113.600  92.000 


Aplicação 


Unidade  :  1 . 000  galões 
Anos 
1946 


1954 


Licores  espirituosos  e  rum  

Leveduras,  ácido  cítrico  e  alimento 
Alimentos  para  gado   


3.500  3.000 
68.400  70.000 
78.400  381.000 


Totais 


263.900  546.000 
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Verifica-se  do  quadro  que  em  1946  apenas  se  aplicava  cêrca 
de  17%  dos  méis  na  preparação  de  produtos  alimentares  para 
animais.  A  partir  de  então  amplia-se  consecutivamente  essa 
margem  para  atingir,  no  ano  de  1954,  cêrca  de  73%. 

As  observações  feitas  deixam  claro  que  é  indispensável  ter-se 
presente  a  realidade  que  o  problema  apresenta  para  não  nos 
equivocarmos  com  perspectivas  que  não  correspondem  à  ver- 
dadeira situação  do  problema. 

Entendemos  que  devemos  adotar  orientação  precisa  em  rela- 
ção ao  problema  alcooleiro,  tendo  em  consideração  não  somente 
a  manutenção  de  um  regime  de  mistura  de  10%  de  álcool,  em 
todo  o  país,  procedimento  que  deverá  ser  constante  e  uniforme, 
abrangendo  todas  as  regiões  distribuidoras  ou  produtoras  de 
gasolina  e  compreendendo  não  somente  a  essência  importada 
como  a  de  produção  nacional. 

Assim  pensamos  porque  está  inequivocamente  demonstrado 
que  a  mistura  álcool-gasolina,  na  base  respectivamente  de  10  e 
90%,  corresponde  a  um  combustível  que  reúne  as  mais  satisfa- 
tórias condições  técnicas,  sem  repercussão  maior  quanto  ao  custo 
final  do  produto. 

Ocorre  mais  que  em  vista  da  importância  e  da  situação  espe- 
cial a  que  se  encontra  submetida  a  atividade  agro-industrial 
canavieira,  se  faz  indispensável  a  observância  de  normas  e  de 
orientação  compatíveis  com  a  sobrevivência,  com  a  estabili- 
dade e  o  aprimoramento  técnico-econômico  dêsse  importante 
setor  da  produção. 

E  a  produção  alcooleira  no  Brasil,  além  das  possibilidades 
que  apresenta,  quanto  à  diversificação  que  se  poderá  dar  ao 
álcool,  como  matéria-prima  para  várias  outras  categorias  de 
produtos,  deve  e  precisa  encontrar,  na  mistura  carburante,  apli- 
cação que  nos  parece  útil  e  necessária,  sob  todo  e  qualquer  prisma 
em  que  se  pretenda  encarar  o  problema. 

Ocorre  ainda  ponderar  que  é  possível  se  obterem  condições  e 
níveis  de  produção  e  de  preço  capazes  de  justificar  o  programa 
indicado  em  benefício,  não  só  da  lavoura  e  da  indústria  de  cana- 
de-açúcar,  como  também  da  própria  economia  nacional,  em  seu 
sentido  mais  amplo. 
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ESCORÇO  DA  HISTÓRIA 

DO  AÇÚCAR  NO  MARANHÃO 


Jerônimo  de  Viveiros 


CAPITULO  IV 

A  Companhia  de  Comércio  e  a  revolução  de  Bequi- 
mão.  —  Os  engenhos  e  suas  dificuldades.  —  Os 
preços.  —  A  Coroa  na  introdução  do  braço  africano. 
—  Os  molinetes  de  aguardente. 

SISTEMA  de  estanco  ou  companhias  gerais  justifica- 
se  em  terras  novas  e  pobres  de  capitais,  onde  os 
recursos  individuais  não  chegam  para  criar  a  pros- 
peridade geral,  como  no  Maranhão.  Mas,  mesmo 
assim,  devem  tais  instituições  investir  em  benefício 
do  povo  não  pequena  parte  dos  seus  lucros  para  suavizar  os 
prejuízos  que  os  seus  privilégios  acarretam  ao  direito  comum 
e  a  inúmeros  interêsses  privados. 

É  esta  a  lei  geral  que  regula  a  matéria.  Não  foi  ela,  porém, 
observada  de  maneira  precisa  no  contrato  de  estanco,  que  o 
Governo  do  Reino  celebrou  em  Lisboa  com  uma  companhia 
de  negociantes  lusitanos  e  confirmou  no  alvará  de  12  de  feve- 
reiro de  1682. 

Em  suas  linhas  gerais,  o  contrato  consistia  nos  seguintes 
pontos  : 

A  Companhia  teria,  por  espaço  de  vinte  anos,  o  privilégio 
exclusivo  do  comércio  em  todo  o  Estado  do  Maranhão  e  Grão- 
Pará,  a  isenção  de  certos  impostos,  um  juízo  privativo,  a  via 
executiva  para  cobrança  de  suas  dívidas,  a  liberdade  de  descer 
do  sertão  os  índios  que  quisessem  e  tê-los  ao  seu  serviço  até 
cem  casais  em  cada  uma  das  capitais.  Ficaria,  porém,  obri- 
gada a  meter  no  Estado  dez  mil  negros  africanos,  durante  o 
contrato,  na  proporção  de  quinhentos  por  ano,  e  também  as 
fazendas  e  géneros  de  que  necessitassem  os  moradores,  que 
teriam  prazos  para  pagá-los. 

Com  este  estanco  o  Rei  pretendeu  resolver  o  problema  da 
mão-de-obra  do  Maranhão.  Puro  engano.  Em  breve  tempo, 
o  povo  tinha  a  prova  de  que  o  administrador  da  Companhia 
—  Pascoal  Pereira  Jânsen  —  não  só  faltava  às  obrigações  a 
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que  se  havia  sujeitado,  como  se  excedia  em  toda  casta  de  roubos 
e  vexações,  falsificando  os  pesos  e  medidas,  expondo  à  venda 
fazendas  e  géneros  de  ruim  qualidade,  alterando  o  tabela- 
mento. De  escravos  apenas  uma  pequena  partida,  vendida  a 
Rs.  110$000  e  120$000  e  pagamento  à  vista,  quando  o  preço 
tabelado  era  100$000  e  a  prazo. 

Nestas  condições,  os  moradores  de  S.  Luís  perderam  a  con- 
fiança na  Companhia  de  Jânsen  e  lançaram-se  aos  azares  de 
uma  revolução. 

O,  chefe  não  tardou  a  aparecer  na  figura  de  Manoel  Bequi- 
mão,  senhor  de  engenho  no  Mearim,  e  espírito  independente 
e  altivo,  generoso  e  justo. 

Combinado  o  movimento  no  engenho  de  Bequimão,  à  margem 
do  rio  Mearim,  os  revoltosos  passaram-se  à  cidade  de  S.  Luís 
e  deflagraram-no  na  madrugada  de  24  de  fevereiro  de  1684. 
Sem  derramamento  de  sangue,  depuseram  do  governo  o  Capi- 
tão-mor  Baltazar  Fernandes,  extinguiram  o  estanco,  prenderam 
os  jesuítas  e  organizaram  novo  govêrno,  composto  de  repre- 
sentantes das  três  classes  —  clero,  nobreza  e  povo  — ,  e  do 
qual  fazia  parte  o  chefe  da  revolta.  Expulsos  os  jesuítas  para 
a  Bahia,  e  enviado  à  Lisboa  um  emissário  dos  rebeldes  para 
conseguir  da  Coroa  a  aprovação  dos  atos  revolucionários,  os 
ânimos  se  foram  acalmando,  è  o  novo  poder  caiu  em  completo 
marasmo,  que  durou  pouco  mais  de  um  ano.  Afinal,  chegou 
o  General  Gomes  Freire  de  Andrade.  Vinha  investido  no  cargo 
de  Governador  para  julgar  os  revoltosos.  Abandonado  pelos 
companheiros,  Bequimão  não  pôde  resistir.  Seguem-se  os  fatos: 
a  traição  de  Lázaro  de  Melo,  a  sua  prisão,  a  forca  com  aquêle 
grito  sublime  —  «Morro  feliz  pelo  Maranhão». 

Os  jesuítas  voltaram  e  viram-se  para  logo  restituídos  à  pos- 
se de  todos  os  seus  domínios  e  privilégios.  O  regimento  de  21 
de  dezembro  de  1686  reuniu  sempre  à  direção  espiritual  das 
aldeias  o  govêrno  temporal  e  político,  que  vinha  sendo  objeto 
permanente  de  seus  aturados  esforços  e  causa  de  toda  a  luta. 
O  triunfo  da  Companhia  de  Jesus  f ôra  completo . 

Assim,  embora  sem  o  estanco,  o  Maranhão  voltou  à  situação 
passada  no  tocante  ao  problema  mão-de-obra,  sem  índios  e  sem 
africanos. 

Para  os  donos  de  engenhos,  o  caso  tornava-se  calamitoso, 
porque  o  escravo  era  também  no  Maranhão,  como  diz  Antonil 
ter  sido  no  Brasil,  «as  mãos  e  os  pés  do  senhor  de  engenho».  ^ 


'    André  João  Antonil  —  Cultura  e  Opulência  do  Brasil,  pág.  51. 
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Em  verdade,  a  indústria  açucareira  requeria  pessoal  nume- 
roso. Referindo-se  aos  engenhos  da  Bahia,  que,  de  certo,  não 
podiam  diferençar  muito  dos  do  Maranhão,  o  mesmo  Antonil 
enurnera  esse  pessoal:  escravos  de  enxada  e  foice,  carreiros, 
pastores,  pescadores,  carapinas,  purgador,  banqueiro,  foguista, 
feitores  e,  acima  de  todos,  o  mestre  de  açúcar,  de  quem  depen- 
dia a  boa  ou  má  qualidade  do  açúcar.  2  Era  ofício  pouco 
comum.  Da  sua  importância  fala-nos  Wanderley  Pinho,  citando 
a  carta  régia  de  6  de  maio  de  1706,  «que  determinava  ao  Gover- 
nador e  Capitão  General  que  remetesse  ao  Maranhão  homens 
que  servissem  ali  naquele  mister,  feita  a  despesa  de  transporte 
pelos  senhores  de  engenho  do  Maranhão,  cujos  açúcares  con- 
vinha fossem  de  igual  bondade  aos  do  Brasil  ;  ordem  aliás  de 
embaraçoso  cumprimento,  pois  Luís  César  de  Menezes  respon- 
dia ao  Rei  em  6  de  novembro  de  1707  dizendo  que  eram  muito 
poucos  os  mestres  de  açúcar  que  haviam  no  Recôncavo,  e  por 
essa  causa  se  valem  os  senhores  de  engenho  de  seus  escravos 
para  este  «ministério»,  e  se  houvesse  algum  que  quisesse  ir  para 
o  Maranhão  o  não  há  de  fazer  sem  um  grande  partido,  por 
terem  as  soldadas  crescido  nesta  cidade  com  excesso.»  ^  Quanto 
aos  salários,  não  deixariam  de  ir  ao  Maranhão  os  mestres  de 
açúcar,  que  aqui  também  eram  elevados,  de  oitenta  a  cem  mil 
réis  por  cada  safra. 

Desta  mxaneira,  os  proprietários  de  engenho  não  podendo 
aumentar  a  produção  do  género  que  fabricavam  e  que  lhes 
saía  por  elevado  custo,  apelaram  para  uma  majoração  de  preço. 

A  época  facilitava-lhes  o  aumento.  A  produção  não  chegava 
para  o  consumo.  A  falta  era  tão  grande  que  a  Câmara  havia 
proibido  os  doces,  «porque  as  doceiras,  para  os  venderem  por 
alto  preço,  atravessavam  todo  o  açúcar,  em  dano  do  bem 
comum.» 

Conseguiram  então  que  a  Câmara  tabelasse  o  açúcar  branco, 
que  se  vendia  por  1.200  réis  a  arroba,  em  1.800  e  2.000  réis, 
e  o  mascavo,  cotado  a  800  réis,  passasse  a  1.200.  Na  Vereação 
seguinte,  os  misteres  do  povo  reclamaram  a  majoração .  Parece 
que  levaram  a  reclamação  ao  Rei,  porque  pela  carta  régia  de 
15  de  fevereiro  de  1689  foram  as  Câmaras  cientificadas  que 
se  deviam  abster  de  taxar,  como  até  então  tinham  feito,  o  preço 
aos  açúcares,  que  devia  ficar  à  avença  das  partes,  visto  como 


2  Antonil  —  obra  cit.  pág.  18. 

3  Wanderley  Pinho  —  obra  cit.  páp.  175. 

4  J.  F.  Lisboa.  Obras,  vol.  II,  pág.  191- 
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OS  vereadores,  na  qualidade  de  lavradores  interessados,  o  taxas- 
sem em  excesso,  com  o  que  estava  o  comércio  arruinado  e  quase 
extinto.  .5 

Fracassada  a  tentativa  de  majoração  do  preço  do  açúcar,  os 
engenhos  entraram  em  crise  aguda,  arruinavam-se . 

A  verdade  é  que  Portugal  só  com  o  braço  escravo  —  indígena 
ou  africano  —  podia  resolver  o  problema  da  mão-de-obra  mara- 
nhense. Faltava-lhe  gente  para  a  colonização  agrícola  dos  seus 
Estados  da  América.  Balbi  calcula-lhe  a  população  em  1.000.000 
no  ano  de  1580  e  1.100.000  na  época  da  restauração  (1640)  ^ 
cômputo  de  que  se  não  afastam  muito  Rebelo  da  Silva  ^  e  F. 
C.  Danvers.  8 

É  claro  que  com  população  tão  diminuta,  Portugal,  como  bem 
acentua  Caio  Prado  Júnior,  não  podia  ser  uma  potência  coloni- 
zadora à  feição  da  antiga  Grécia.  «A  imigração  branca  que  nos 
mandava  era  escassa  e  tornava-se  assim  indispensável  o  emprêgo 
do  braço  escravo  de  outras  raças». 

Impossibilitada  de  utilizar-se  do  braço  indígena  pelas  razões 
já  expostas,  a  Coroa  apelou  para  o  africano,  seguindo  o  conselho 
que  o  padre  Antônio  Vieira  lhe  dera  há  tempos,  conforme  lem- 
bramos em  artigo  anterior. 

E  entrou  diretamente  no  negócio  do  tráfico  africano  para 
resolver  o  problema  maranhense,  ajustando  com  a  Companhia 
de  Cachun  a  introdução  naquele  Estado  de  escravos  na  impor- 
tância de  25.000  cruzados,  que  seriam  desviados  do  capital  des- 
tinado ao  comércio  de  drogas.  ^ 

Empenhado  na  solução  do  caso,  que  agora  se  tornara  negócio 
rendoso,  o  Rei  anunciava  ao  Governador  do  Maranhão,  em  data 
de  7-2-1693,  que  nesse  ano  seria  remetida  pela  referida  compa- 
nhia a  primeira  leva  de  escravos. 

Que  os  preços  cobrados  pelos  escravos  dessa  remessa  não 
agradaram  à  Câmara  de  S.  Luís  depreende-se  da  resposta  dada 
pelo  Governo  português  de  que  eram  êles  «os  mesmos  ajustados 
com  a  Câmara  quando  foi  consultada  acêrca  dêsse  negócio.»  1° 


5  J.  F.  Lisboa.  Obras,  vol.  II,  pág.  190. 

6  Balbi  —  Variétes  politico-estatistiques  sur  la  monarchie  portuguise,  1822.  cit.  in  História 
Administrativa  do  Brasil,  vol.  I,  pág.  167. 

7  Rebelo  da  Silva,  cit.  mesma  obra  e  pág. 

8  Danvers  —  idem.  idem. 

9  C.  R.  de  27  de  novembro  de  1693. 
'O  C.  R.  de  16  de  novembro  de  1697. 
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Assim,  os  moradores  do  Estado  do  Maranhão  é  Grão-Pará 
conformaram-se  com  os  preços  —  Rs.  100$000  por  peça  —  e  a 
quantidade  de  africanos  introduzidos  em  cada  ano  —  de  100 
a  150 .  Mas  em  1697  o  preço  subiu  para  Rs.  160$000,  e  à  reclama- 
ção da  Câmara  de  Belém  a  Coroa  respondeu  que  não  era  possí- 
vel baixá-lo,  pois  ela  com  este  negócio  perdia  «consideráveis 
interesses  que  poderia  lograr,  se  fizesse  a  remessa  de  outros 
géneros,  em  que  se  tirava  um  lucro  de  seiscentos  por  cento. " 

Em  1719,  houve  nova  alta  —  de  Rs.  160$000  para  300$000. 
O  Governador  Bernardo  Pereira  de  Berredo  comunicou  ao  Rei 
não  ter  sido  bem  aceito  o  preço  de  Rs.  300$000,  pois  os  moradores 
já  estavam  habituados  a  pagar  Rs.  160$000  por  peça.  A  metró- 
pole, porém,  não  atendeu.  ^2  E  o  resultado  foi  terem  os  poucos 
senhores  de  engenhos  que  ainda  subsistiam  transformado  os 
seus  estabelecimentos  de  fabricação  de  açúcar  em  molinetes  de 
aguardente . 

Desta  maneira,  adiou-se  no  Maranhão,  por  mais  de  um  século, 
a  formação  dessa  sociedade  semifeudal,  na  qual  o  dono  de  enge- 
nho dominaria,  do  alto  da  casa-grande  de  pedra  e  cal,  não  só 
os  escravos  criados  aos  magotes  nas  senzalas  como  os  agre- 
gados, moradores  de  casas  de  taipa  e  palha,  vassalos  em  todo 
o  rigor  da  expressão,  no  conceito  do  grande  mestre  Gilberto 
Freyre. 


N»  6 


11  C.  R.  de  16  de  novembro  de  1697. 

12  Prov..  de  19  de  julho  de  1719. 
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O  ENGENHO  DE  BÁRBARA  HELIODORA 


Miguel  Costa  Filho 


111 


N— -  ^  K  OS  seus  últimos  anos  de  vida,  João  Rodrigues  de 
|/  Macedo,  não  obstante  as  suas  riquezas,  as  proprie- 
dades  que  tinha,  o  vulto  de  seus  negócios,  não  devia 
estar  em  boa  situação  financeira. 

Devedor  à  Fazenda  Real,  no  balanço  dos  contratos 
que  arrematara  e  gerira,  importunado  por  credores  individuais, 
como  Basílio  de  Brito  Malheiro  do  Lago,  de  quem  conhecemos 
uma  carta  violenta,  que  lhe  escreveu,  cobrando  a  sua  dívida, 
datada  de  14  de  fevereiro  de  1800  (nesse  documento,  o  delator 
diz  que  sabe  como  João  Rodrigues  de  Macedo  escapou  à  fôrca, 
o  que  é  evidentemente  uma  insinuação  à  participação  deste  na 
Inconfidência  Mineira),  o  sócio  de  Bárbara  via  declinar  o  seu 
prestígio,  ao  mesmo  tempo  que  declinaria  o  seu  vigor  físico, 
avançado  que  seria  de  idade. 

Em  23  de  janeiro  de  1802,  S.  Majestade  baixava  uma  ordem 
determinando-lhe  que  entregasse  os  papéis,  documentos  e  reci- 
bos relativos  à  sua  casa  e  contratos,  para  se  poder  fazer  a  arre- 
cadação do  que  lhe  era  devido  e  para  reembolsar  a  Fazenda 
Real.  Da  documentação  a  ser  entregue  devia  fazer  parte  a 
relação  de  todos  os  bens  que  estivessem  em  suas  mãos,  tanto 
de  ouro  e  prata  como  bens  de  raiz,  móveis  e  semoventes. 

É  interessante  recordar  que,  como  os  demais  contratadores, 
não  fechara  João  Rodrigues  as  suas  contas  com  o  erário,  depois 
de  findo  o  tempo  de  seu  contrato.  O  seu  débito  alcançava  a 
importância  de  Rs.  639:859$863,  muito  vultosa  para  a  época, 
sem  dúvida  alguma,  sendo,  no  entanto,  de  notar  que  nela  havia 
não  pouco  a  deduzir. 

Em  carta  à  Sua  Majestade,  datada  de  13  de  outubro  de  1807, 
o  Juiz  de  Fora  comunica  a  morte  de  João  Rodrigues  de  Macedo 
a  8  dêsse  mês,  sepultando-se  nesse  mesmo  dia. 

Segundo  os  têrmos  dessa  carta,  a  sentença  judicial,  que  fôra 
dada  antes  de  sua  morte,  tinha-lhe  sido  favorável.  Fizera-se 
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a  penhora  sòmente  na  terça  parte  do  ouro.  Constava,  acres- 
centou, ter  deixado  testamento,  instituindo  três  sobrinhos  como 
seus  herdeiros. 

Devia  1.000  cruzados  à  Fazenda  Real. 

Finalmente,  diz  o  missivista  que  o  juiz  mandara  sequestrar 
os  bens  de  João  Rodrigues  de  Macedo,  os  quais  estavam  depo- 
sitados. 18 

Que  rumo  terão  tomado  os  negócios  de  Bárbara  Heliodora, 
após  a  morte  de  João  Rodrigues  de  Macedo  ? 

Diz  o  Prof.  Guerino  Casasanta  que,  em  1814,  conseqiiente- 
mente  cerca  de  sete  anos  depois  do  falecimento  daquele,  que 
fôra  amigo  e  compadre  de  seu  marido,  «a  situação  de  Bárbara 
Heliodora  era  relativamente  boa».  i9  Um  relatório  do  Capi- 
tão Antônio  Xavier  Stocler,  datado  de  18  de  março  de  1815, 
segundo  refere  o  historiador  mineiro,  menciona  a  existência  de 
15  escravos  pertencentes  à  viúva  do  poeta,  na  Boa  Vista. 

Na  paragem  dêssè  nome  estava  situada  a  «morada  principal 
da  família»,  afirma  o  Dr.  Guerino  Casasanta,  que  alude  ainda 
a  uma  Fazenda  Boa  Vista,  onde  a  sociedade  de  que  fazia  parte 
Bárbara  Heliodora  realizava  trabalhos  de  mineração. 

Cabe,  todavia,  recordar  que  os  autos  de  seqiiestro  dos  bens 
de  Alvarenga  Peixoto  só  mencionam  duas  fazendas  de  proprie- 
dade do  casal:  a  Fazenda  da  Paraopeba  e  a  chamada  os  Pinhei- 
ros ou  dos  Pinheiros  20,  ambas,  ao  que  parece,  com  engenho, 
se  bem  que  no  processo  só  apareçam  mencionados  os  pertences, 
casas,  etc,  da  fábrica  de  açúcar  e  aguardente  do  segundo.  A 
nossa  suposição  de  que  a  primeira  fazenda,  situada  na  Comarca 
de  Vila  Rica,  e  onde  estivera  o  poeta  pouco  tempo  antes  de  ser 
preso,  também  possuia  ou,  ao  menos,  possuirá  engenho,  decorre 
da  denominação  que  lhe  é  dada  em  certo  passo  do  auto  de 
sequestro  que  lhe  é  concernente :  Fazenda  de  engenho  de  Parao- 
peba. 21 

Bárbara,  ao  ser  intimada,  no  transcurso  da  ação  de  sequestro 
dos  bens  do  marido,  estava  nas  suas  «casas  de  morada»,  22 
no  Arraial  de  São  Gonçalo,  pertencente  à  Freguesia  de  Santo 
Antônio  do  Vale  da  Piedade  da  Campanha  do  Rio  Verde.  Êsse 


18  B.  N.,  Ts.  Mss.,  "Minas  Gerais",  1-9-24. 

19  "Bárbara  Heliodora",  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  de  Minas  Gerais,  Vol. 
IV,  pág.  205. 

20  Autos  cit.,  Vol.  I,  pág.  356  e  Vol.  V,  págs.  417,  419  e  420. 

21  Autos  cit.,  Vol.  V,  pág.  358. 

22  Id.,  352. 
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arraial  é  hoje  a  cidade  de  São  Gonçalo  de  Sapucaí,  23  Nesse 
arraial  ou,  antes,  em  seu  distrito,  estava  situada  a  Fazenda  dos 
Pinheiros,  consoante  informação  do  autor  de  «Campanha  da 
Princesa». 

É  justo,  por  todos  os  motivos,  que  falemos  Um  pouco  mais  de 
Bárbara,  que  devemos  colocar  na  galeria  das  senhoras  de  enge- 
nho como  uma  de  suas  figuras  proeminentes  e  mais  notáveis 
pelos  acontecimentos  extraordinários  de  sua  vida,  pela  sua  cora- 
gem diante  do  infortúnio,  pelo  seu  martírio. 

Dela,  principalmente  depois  da  prisão  do  esposo,  se  disse, 
e  se  diz  ainda  hoje,  muita  coisa  que  não  foi  e  talvez  jamais  seja 
esclarecida. 

Diz-se  que  foi  bonita,  e  o  próprio  Alvarenga  o  proclamou  em 
versos  feitos  na  Fortaleza  da  Ilha  das  Cabras,  onde  estava 
encarcerado  : 

«Bárbara  bela 
do  Norte  estrêla, 
 » 

Teria  sido  também  poetisa,  mas  não  se  lhe  conhecem  as  pro- 
duções da  lira,  porque  se  perderam. 

Há  quem  lhe  atribua  a  autoria  não  só  da  poesia  intitulada 
«Conselhos  aos  meus  filhos»,  atribuída  primitivamente  a  Alva- 
renga Peixoto,  no  que  está  acorde  Joaquim  Norberto,  mas 
também  do  sonêto  dedicado  a  Maria  Ifigênia,  filha  do  casal, 
que  passou  à  história  com  o  cognome  de  Princesa  do  Brasil.  ^4 

Outro  boato  relativo  a  Bárbara  Hèliodora  assoalhava  que 
enlouquecera  depois  e  em  virtude  da  prisão  do  marido. 

Que  haja  dado  mostras  de  desespero  nessa  terrível  conjun- 
tura, é  de  admitir-se,  é  normal. 

Mas,  não  nos  parece  que  sua  razão  tenha  soçobrado  definiti- 
vamente no  doloroso  transe. 

Cinco  meses  após  a  prisão  do  poeta  inconfidente,  vemô-la  na 
sua  residência  no  Arraial  de  São  Gonçalo  recebendo  a  já  citada 
intimação,  entendendo-se  com  o  magistrado  incumbido  das  dili- 
gências relacionadas  com  o  sequestro  dos  bens  de  seu  marido,  em 


23    Campanha  da  Princesa,  Alfredo  Valadão,  1937,  Leuzinger  S.A.,  Rio  de  Janeiro,  Vol.  I, 
pág.  132. 

2*    Ohnu  Poéticas  de  Alvarenga  Peixoto,  Domingos  Carvalho  da  Silva,  Edição  patrocinada  pela 
Prefeitura  de  São  Paulo,  1956,  pág.  13. 

O  erudito  crítico  Sérgio  Buarque  de  Holanda  inclui  êsse  sonêto  entre  as  poesias  de 
Alvarenga  Peixoto,  na  Antologia  dos  poetas  brasileiros  da  fase  colonial,  Vol.  II,  Instituto 
Nacional  do  Livro,  1952 . 
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diversas  ocasiões,  fazendo  requerimentos  em  defesa  de  seus 
direitos  e  interesses,  mais  tarde,  durante  anos  seguidos,  tra- 
tando dos  seus  negócios,  dos  assuntos  concernentes  às  suas  roças, 
às  suas  minas,  ao  seu  engenho,  com  os  seus  associados  e  auxi- 
liares, particularmente,  com  João  Rodrigues  de  Macedo,  em 
quem  depositava  confiança  absoluta. 

As  cartas  de  Bárbara  que  lemos,  de  seu  próprio  punho,  deno- 
tam profunda  amargura,  a  consciência  de  sua  «triste  sorte» 
e  de  que  não  lhe  restava  «senão  chorar  tôda  a  vida» .  Em 
nenhuma  passagem,  contudo,  transparece  qualquer  indício  de 
desequilíbrio  mental. 

Uma  tradição  familiar,  registada  por  Alfredo  Valadão,  conta 
que,  ainda  em  vida  de  Bárbara  Heliodora  Guilhermina  da  Sil- 
veira, a  quem  se  deu  o  epíteto  de  Heroína  da  Inconfidência, 
sua  filha,  Maria  Ifigênia,  faleceu  em  um  acidente. 

Terá  sido  então  que  a  viúva  do  poeta  enlouqueceu  ? 

João  Evangelista  de  Alvarenga,  filho  do  casal,  já  independente 
o  Brasil,  requerendo  uma  pensão,  a  que  se  julgava  com  direito, 
alegou  ter  sua  mãe  perdido  o  juízo.  25 

Bárbara  faleceu  em  1819,  com  sessenta  anos  completos,  de 
acordo  com  o  assentamento  do  óbito,  assevera  o  Sr.  Domingos 
Carvalho  da  Silva.  26 

Dela  deve  ter  herdado  João  Evangelista  a  fazenda  de  cultura, 
as  lavras  e  os  nove  escravos  que,  em  outro  requerimento,  afiança 
ter  possuído,  e  que  perdera  em  consequência  de  um  conluio  de 
sua  mulher  com  Domingos  Ferreira  Lopes. 

Seria  essa  fazenda  a  dos  Pinheiros  ? 

Estaria,  pois,  em  decadência,  já  que  eram  tão  poucos  os  escra- 
vos de  seu  então  proprietário. 

Contra  João  Evangelista,  que  diz  mais  ter  ocupado  durante 
dez  anos  a  cadeira  de  latim  naquele  sertão  mmeiro,  fora  obtida 
«sentença  de  demência»,  passando  sua  esposa  a  viver  com  Domin- 
gos Ferreira  Lopes. 

Para  encerrar  essa  cadeia  de  infortúnios  diremos  que  a  crer 
em  Joaquim  Norberto  de  Sousa  e  Silva,  João  Evange  ista  de 
ITvarenga^acabou  também  como  sua  mãe  completamente  louco 
nesta  côrte»,  na  década  40  do  século  passado.  27 


25  Autos  Cit.   Vol.  pág.  340.  ^^^^^  (Suplemento  Literário).  25-1..958. 

26  "Poetisas  do  Século  XVUl  ,  in  cj/««</ 

P'^-  L  A.  Taneiro  Livraria  B.  L.  Garnier,  Paris,  1862,  Vol.  II.  pág.  197. 

27  Brasileiras  célebres,  Rio  de  Janeiro,  Livran* 
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O  IMENSO  CAMPO  INDUSTRIAL 
DA  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 

ODE-SE  realmente  prever  para  a  indústria  dos  sub- 
produtos do  açúcar,  sobretudo  para  aquêles  produ- 
tos mais  dependentes  do  avanço  da  indústria  quími- 
ca, uma  situação  igual  à  da  petro-química.  Há  cerca 
de  uma  geração,  a  extração  de  produtos  químicos 
derivados  do  petróleo  estava  na  sua  fase  inicial,  passando  a 
exercer  depois  uma  situação  capital  no  vulto  das  demais  indús- 
trias. O  aproveitamento  do  açúcar  em  uma  série  de  produtos, 
através  da  indústria  química,  promete  alcançar  resultados  sur- 
preendentes, fazendo  contrabalançar  a  posição  do  açúcar  que, 
nos  últimos  cinquenta  anos,  viveu  modestamente  entre  os  equi- 
líbrios dirigidos  e  a  superprodução .  Entre  os  produtos  químicos 
que  estão  obtendo  êxito  comercial  podem  ser  citados  o  «sor- 
bitol»  e  o  «mannitol». 

Do  açúcar,  também,  estão  se  obtendo  derivados  para  a  fabri- 
cação de  estendedores  de  plasma  sanguíneo  e  agentes  adesivos, 
os  quais,  adicionados  aos  inseticidas,  fazem  com  que  o  veneno 
se  apegue  às  folhas  das  plantas. 

Nas  tábuas  publicadas  por  Vogel  e  George,  em  1931,  foram 
indicados  mais  de  3.000  derivados  do  açúcar.  As  possibilidades 
do  açúcar,  como  matéria  prima,  na  indústria  química  são,  assim, 
ilimitadas,  não  só  pela  sua  grande  pureza,  como  pelo  seu  baixo 
custo  e  propriedades  dúteis  —  que  o  convertem  em  um  produto 
versátil  e  próprio  para  numerosas  sínteses  orgânicas.  Do  ponto 
de  vista  do  preço,  tomando-se  como  base  5  cents.  a  libra  da 
matéria  prima,  podem  ser  conseguidos  cêrca  de  358  derivados 
de  sacarose,  dextrose,  levulose  e  maltose,  a  um  custo  inferior 
a  $1,00,  por  libra.  (142  derivados  a  menos  de  25  cents.;  134 
entre  25  e  50  cents.;  50  de  50  a  75  cents.,  e  32  de  75  a  $1,00). 
A  êste  número  de  derivados  acrescentam-se  os  descobertos  pos- 
teriormente, que  são  numerosos.  Uns  são  de  imediato  inte- 
rêsse  científico  e  outros  estão  aguardando  condições  propícias 
para  desenvolvimento. 

A  fábrica  montada  pela  Subprodutos  do  Açúcar  S.  A.  na 
Central  Espanha,  Perico,  Matanzas,  está  produzindo  2  tone- 
ladas diárias  de  dextrana,  que  é  empregada  como  aditivo  nas 
lamas  que  se  usam  na  perfuração  dos  poços  de  petróleo. 
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A  Sugar  Research  Foundation  Inc.  anunciou  em  junho  p.p. 
que  havia  concedido  as  seguintes  novas  licenças  para  a  manu- 
faturação  de  ésteres  do  açúcar:  Ledoga  S.A.,  da  Itália,  e  as 
duas  de  suas  subsidiárias,  Noetinger  Lepetit  S.A.,  da  Argen- 
tina, e  a  Laboratórios  Lepetit  S.A.,  do  Brasil. 

* 

A  cera  natural  da  cana-de-açúcar,  que  está  sendo  aproveitada 
em  grande  escala  pela  Sun  Chemical  Corporation,  possui  várias 
das  qualidades  da  carnaúba  brasileira,  da  qual,  aliás,  existem 
vários  sucedâneos  no  mercado  norte-americano,  embora  nenhum 
dêles  seja  tão  completo  quanto  o  nosso  produto.  O  melaço  do 
qual  se  faz  o  rum  está  sendo  empregado  em  escala  crescente 
como  alimento  do  gado  e  de  outros  animais;  alguns  dos  seus 
derivados  são  utilizados  em  processos  de  fermentação  para  a 
produção  de  antibióticos. 

* 

Companhias  norte-americanas  estão  empregando  o  açúcar  na 
produção  de  «aconitate»,  produto  intermediário  na  fabricação  de 
agentes  que  dão  flexibilidade  aos  produtos  plásticos .  Uma  gran- 
de companhia  norte-americana  fabricante  de  sabões  está  rea- 
lizando experiências  com  detergentes  feitos  de  açúcar,  a  um 
custo  inferior  aos  materiais  existentes.  Em  várias  partes  dos 
E.U.A.  estão  sendo  realizadas  experiências  com  o  açúcar  na 
fabricação  de  produtos  plásticos,  de  preparados  para  perma- 
nentes de  cabelo  e  de  diaminas,  êste  último  produto  utilizado 
na  fabricação  de  fibras  sintéticas,  combustíveis  para  foguetes 
6  anilina. 

Em  um  dos  seus  últimos  relatórios,  o  presidente  da  Sugar 
Research  Foundation  afirmou  que  não  seria  difícil  dobrar  a 
produção  mundial  de  açúcar,  caso  houvesse  procura  para  tanto. 
Afirmou,  outrossim,  que  em  uma  área  cultivada  com  cana-de- 
açúcar  pode-se  obter  quantidade  maior  de  energia  alimentar 
do  que  com  qualquer  outra  cultura  comercial.  O  Dr.  Haras 
asseverou  também  que  o  açúcar,  nas  suas  várias  formas  é  muito 
mais  barato  do  que  a  maioria  das  matériac  orgânicas  utilizadas 
como  pontos  de  partida  para  a  fabricação  de  outros  produtos. 

Cêrca  de  60%  do  abastecimento  mundial  de  açúcar  provém 
da  cana,  cultivada  principalmente  nos  países  de  clima  quente 
e  temperado.  O  restante  da  produção  comercial  provém  da 
beterraba,  matéria-prima  empregada  muito  antes  da  cana.  O 
açúcar  extraído  de  ambas  é  praticamente  idêntico. 
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PERSPECTIVAS  MUNDIAIS 
DO  AÇÚCAR  EM  1958 


ITjr^  movimento  revolucionário  de  Cuba 
líÃÍSCT  vem  influindo  na  safra  daquele 
«^«-^  País.  Alguns  canaviais  foram 
queimados,  e  várias  usinas  de  açúcar  as- 
saltadas. Existe  um  certo  nervosismo  no' 
mercado  de  açúcar  daquele  País,  mas,  a 
despeito  da  luta  interna,  o  mercado  está 
se  refazendo. 

De  maneira  geral,  o  programa  açuca- 
reiro do  mundo  é  quase  de  equilíbrio,  não 
existindo  grandes  excedentes  da  safra  de 
1957.  A  produção  mundial  do  açúcar  du- 
rante os  anos  de  1957-58  será,  provàvel- 
mente,  de  47.700.000  toneladas.  Houve, 
assim,  um  aumento  sôbre  a  safra  ante- 
rior de  5%,  pois  a  safra  de  1957  não 
excedeu  de  45.000.000  toneladas.  Espe- 
ram-se  colheitas  maiores  no  oeste  da  Eu- 
ropa e  menores  na  Itália,  Espanha  e 
Reino  Unido.  A  produção  do  Oriente, 
segundo  cálculos    do  Departamento  de 


Agricultura  dos  Estados  Unidos,  é  de 
cêrca  de  4.800.000.  Outras  fontes,  po- 
réni,  estimam  a  produção  do  Oriente  em 
mais  de  5.600.000  toneladas.  Entre  os 
países  que  esperam  um  aumento  impor- 
tante na  produção,  segundo  as  previsões 
internacionais,  estão  incluídos  o  Brasil,  o 
Peru,  a  República  Dominicana,  a  África 
do  Sul  e  a  índia.  As  colheitas  de  beterra- 
ba e  de  cana-de-açúcar  nos  Estados  Unidos 
se  estão  realizando  em  nível  não  alcan- 
çado anteriormente.  Aguarda-sé,  por 
outro  lado,  uma  menor  colheita  na  Argen- 
tina e  na  Indonésia . 

O  Conselho  Internacional  do  Açúcar 
prevê,  entretanto,  que  as  exigências  do 
mercado  livre  de  1958  serão  menores  que 
no  ano  de  1957,  As  expectativas  de  con- 
sumo são  ainda  otimistas,  acreditando-se 
que  o  cálculo  de  aumento  médio  anual  de 
5%  se  possa  verificar  no  corrente  ano. 
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COLOCAÇÃO  DO  ÁLCOOL  NA  LISTA 
DOS  PRODUTOS  EXPORTÁVEIS 


A  preocupação  do  I.A.Â.  em  estabelecer  condições  para  que  o  álcool 
produzido  no  Brasil  tenha  as  características  exigidas  pelo  mercado  internacional 
foi  objeto  de  uma  entrevista  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão  à  imprensa 
pernambucana,  por  ocasião  de  sua  última  passagem  pela  cidade  do  Recife. 
Transcrevemos  abaixo  as  declarações  do  presidente  da  Autarquia  Açucareira, 
que  o  Jornal  do  Comércio,  da  capital  pernambucana,  publica  em  sua  edição 
de  10  do  corrente : 


A  exportação  de  álcool  —  disse  o  Sr. 
Gomes  Maranhão  —  além  de  oferecer 
uma  soma  valiosa  de  divisas  para  o  país, 
viria  solucionar  um  problema  que  já 
começa  a  causar  apreensões,  uma  vez 
que  a  atual  mistura  do  álcool  com  a  gaso- 
lina não  corresponde  às  necessidades  de 
uma  produção  sempre  crescente. 

Atualmente,  o  nosso  álcool  contém  al- 
deídos e  óleo  fúsel  em  proporções  muito 
superiores  àquelas  observadas  no  mercado 
internacional.  Mas  acredito  que  seja  rela- 
tivamente fácil  a  obtenção  dêsses  corre- 
tivos  que  melhorarão  o  nosso  produto, 
contando,  para  isso,  com  a  decisiva  cola- 
boração dos  produtores. 

De  qualquer  modo  —  acentuou  o  pre- 
sidente do  I.A.A.  —  independentemente 
dêsse  esforço  no  sentido  de  nos  adaptar- 
mos às  exigências  do  comércio  exterior, 
estamos  diligenciando  junto  ao  Conselho 
Nacional  do  Petróleo  com  o  fim  de  tra- 
çarmos um  plano  permanente  de  mistura 
de  álcool  na  gasolina  consumida  em  todo 
o  pais,  numa  proporção  tecnicamente 
aconselhada,  não  só  do  ponto  de  vista  eco- 
nómico, para  a  produção  alcooleira,  mas, 
sobretudo,  com  o  fito  de  se  imprimir 
uma  melhor  qualidade  à  própria  gasolina, 
inclusive  dando-lhe  maior  poder  de  com- 
bustão, entre  outros  atributos. 

Açúcar  :  venda  assegurada 

Cinco  dos  seus  milhões  de  sacos  de 
açúcar  da  cota  intralimites  de  Pernambuco 
serão  exportados,  revelou  o  Sr.  Gomes 
Maranhão. 


E  prosseguiu  : 

Como  resultante  dos  entendimentos 
mantidos  entre  o  Instituto  de  Açúcar  e 
do  Álcool  e  o  Banco  do  Brasil  (CÀCEX), 
ficou  assegurado  o  preço  oficial  para  o 
açúcar  intra-limite  exportável,  assim  como 
a  garantia  de  uma  situação  razoável  para 
a  cota  do  extra-limite  de  São  Paulo, 
calculada  em  seis  milhões  de  sacos. 

De  acordo  com  essa  medida,  o  açúcar 
passará  a  ser  vendido,  através  da  CACEX, 
por  uma  comissão  formada  de  represen- 
tantes dessa  Carteira  e  do  I.A.A. 

O  estabelecimento  dêsse  programa  — 
disse  o  presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  —  entrará  em  vigor,  imedia- 
tamente, possibilitando  um  esquema  de 
colocação,  no  exterior,  dos  excedentes,  de 
maneira  a  não  afetar  ou  não  aviltar  o 
preço  no  mercado  interno,  o  que,  em  últi- 
ma análise,  significa  uma  garantia  para 
os  produtores. 

Aguardente  :  novo  plano 

Com  relação  à  aguardente,  estuda-se 
novo  plano  que  concilie  os  interesses  dos 
produtores  de  todas  as  regiões,  corrigin<lo 
as  falhas  observaàas  no  decorrer  da  exe- 
cução do  plano  das  safras  anteriores. 

Para  tanto,  temos  contado  com  a  com- 
preensão dos  produtores  realmente  inte- 
ressados em  solucionar,  em  bases  seguras 
e  com  fundamentos  económicos,  um  pro- 
blema que,  verdadeiramente,  tem  preo- 
cupado o  Instituto  nestes  últimos  anos. 
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MERCADO  NACIONAL 

DO  AÇÚCAR 


(SAFRA  1957/58) 

M  31  de  maio  terminou  a  safra  57/58,  com  uma  produção 
de  44.376,962  sacos,  para  uma  estimativa  inicial  de  .... 
45.543,000  e  de  44.038,000  atualizada  em  dezembro  de  57. 

Verificou-se,  assim,  que  em  1957/58  se  produziram  mais 
6.901,388  sacos  que  na  safra  1956/57,  quando  as  usinas 
fabricaram  37.475,574  sacos. 

Os  Estados  de  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Minas  e  Paraná  excederam 
suas  estimativas  iniciais,  avantajando-se  o  primeiro  com  uma  diferença 
para  mais  de  800,000  sacos. 

Os  Estados  nordestinos,  entretanto,  apresentaram  produções  infe- 
riores à  estimativa,  em  conseqiiência  dos  danos  que  à  lavoura  cana- 
vieira  causou  a  estiagem. 

No  parque  alcooleiro  verificou-se  também  durante  a  safra  57/58 
apreciável  expansão.  Foram  produzidos  até  31-5-58  (safra  de  álcool 
ainda  não  encerrada)  401.857,487  litros,  contra  245.654,270  litros  em 
56/57. 

Em  face  do  excesso  da  produção  sôbre  o  consumo  nacional  de  açúcar, 
estimado  em  34.500,000  sacos,  muitas  usinas  desviaram  cana  e  mel 
rico  para  fabrico  de  álcool,  em  detrimento,  portanto,  da  fabricação  de 
açúcar. 

De  acordo  com  as  apurações  feitas  pela  D.A.F.,  cerca  de  80  milhões 
de  litros  de  álcool  produziram  as  nossas  usinas  com  prejuizo  da  fabri- 
cação de  açúcar.  Dessa  forma,  deixaram  de  ser  fabricados  aproxima- 
damente 1.800,000  sacos  de  açúcar. 

Se  não  tivesse  ocorrido  esse  desvio  de  matéria-prima  para  reforçar 
o  fabrico  de  álcool,  a  produção  de  açúcar  na  safra  recém-finda  teria 
sido  de  46.176,862  sacos,  o  que  revela  a  extraordinária  expansão  da 
indústria  açucareira  nacional. 

Malgrado  a  sêca  do  Nordeste,  que  infligiu  consideráveis  danos  à 
lavoura  canavieira,  a  safra  57/58  se  comportou  de  modo  satisfatório, 
em  melhores  condições  de  ordem  técnica  que  a  de  56/57,  excetuado 
o  rendimento  industrial,  que  em  57/58  caiu,  sobretudo  nos  Estados  do 
Sul,  devido  às  excessivas  precipitações  pluviomé tricas  ;  ao  desvio  de 
maior  quantidade  de  mel  rico  para  fabrico  de  álcool,  e,  ainda,  ao  maior 
período  de  moagem,  enquanto  o  rendimento  industrial  das  usinas  nor- 
destinas foi  favorecido  pela  encurtamento  da  safra. 

Em  57/58  foram  moídas  29.329,245  toneladas  de  cana,  que  propicia- 
ram um  rendimento  industrial  de  90,6  quilos  de  açúcar  por  tonelada, 
contra  23.820,702  toneladas  e  92,8  na  safra  56/57. 
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Nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas 
e  Sergipe  funcionaram  133  usinas,  e  em  São  Paulo,  Minas  Gerais,  Estado 
do  Rio  e  Paraná  trabalharam  156.  Nos  demais  Estados,  pequenos  pro- 
dutores (1%  da  produção  global  do  País)  moeram  apenas  20. 

As  usinas  do  Nordeste  fizeram  a  safra  em  174  dias  consecutivos 
(média)  e  as  do  Sul  em  195  dias,  contra  203  dias  e  150  dias  respectiva- 
mente na  safra  56/57. 

Pela  primeira  vez,  a  safra  do  Sul  foi  mais  longa  que  a  do  Nordeste, 
cujas  usinas  encerraram  mais  cedo  a  moagem  pelas  consequências 
da  sêca. 

As  usinas  do  Sul  em  57/58  ofereceram  melhor  índice  de  aproveita- 
mento de  moagem  que  as  do  Norte,  não  obstante  terem  moído  por 
muito  mais  tempo.  Em  média,  aproveitaram  67%  das  horas  conse- 
cutivas de  moagem,  contra  o  índice  de  60%  das  usinas  nordestinas. 
É  verdade  que  contribuíram  muito  para  essa  diferença  as  usinas  da 
Bahia  e  Sergipe,  mais  assoladas  pela  sêca,  e  que,  por  isso,  tiveram  a 
moagem  bastante  interrompida  pela  falta  de  cana. 

Tratando-se  de  um  dado  interessante,  que  reflete  a  eficiência  da 
usina,  mencionaremos  a  seguir  os  índices  de  aproveitamento  de  moagem 
na  safra  57/58,  na  ordem  decrescente : 


Devemos  esclarecer  que  o  índice  de  aproveitamento  de  moagem  de 
São  Paulo  foi  bastante  prejudicado  com  as  constantes  interrupções 
provocadas  pelas  abundantes  chuvas  caídas  durante  todo  o  período  da 
safra  (do  inverno  ao  verão).  As  usinas  paulistas,  além  das  paradas 
normais,  paralisaram  suas  moendas  por  31.612  horas  somente  por  falta 
de  cana,'  cujo  transporte  se  tornou  impraticável  pelo  péssimo  estado  das 
estradas  de  rodagem. 

O  seguinte  quadro  retrata  o  comportamento  das  duas  últimas  safras 
no  Norte  e  no  Sul  do  pais : 


Paraná 

Estado  do  Rio 
Paraíba 
Pernambuco 
São  Paulo 

Rio  Grande  do  Norte 

Alagoas 

Minas  Gerais 

Bahia 

Sergipe 


81% 
72% 
71% 
70% 
67% 
67% 
62% 
55% 
41% 
36% 
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A  safra  57/58  encerrou-se  com  um  estoque  geral  de  6.056.131  sacos, 
contra  6.295.621  na  safra  passada,  mas  apenas  com  uma  disponibi- 
lidade, para  consumo  interno,  de  2.958.021,  visto  que  3.093.110  sacos 
se  destinavam  à  exportação  para  o  estrangeiro. 

O  consumo  foi  de  33.518.418  sacos,  contra  33.496.113  durante 
a  safra  anterior,  não  alcançando,  dessa  forma,  a  estimativa  inicial  de 
34.500.000.  Não  se  confirmaram,  por  outro  lado,  os  prognósticos  feitos 
no  último  número  desta  Revista,  em  tôrno  de  um  consumo  de  34,5 
milhões  de  sacos. 

Com  efeito,  em  consequência  do  aumento  da  procura  de  açúcar  nas 
fontes  produtoras  nos  primeiros  meses  dêste  ano,  esperava-se  que  em 
maio  se  mantivesse  o  mesmo  ritmo  verificado  até  abril,  mês  em  que 
a  média  mensal  do  consumo  na  safra  foi  de  2.904.000  sacos. 

Entretanto,  no  mês  de  maio  se  consumiram  apenas  1.565.680  sacos, 
talvez  por  efeito  do  início,  mais  cedo,  de  safra  58/59,  que  teve  lugar 
após  o  dia  10-5-58. 

Deve-se  esclarecer  que  efetivamente  o  consumo  de  maio  foi  maior 
porque  do  açúcar  produzido  nesse  mês,  da  nova  safra,  da  ordem  de 
350.000  sacos,  não  considerados  no  movimento  estatístico  da  safra  57/58, 
quase  todo  êle  foi  consumido  no  Sul  do  país,  onde  os  estoques  não 
puderam  satisfazer  á  intensa  procura  das  fontes  de  consumo. 

Acreditamos  que  se  houvesse  mais  disponibilidade  de  açúcar  no  Sul, 
o  consumo  de  maio  teria  sido  maior  em  face  das  solicitações  feitas  pelos 
compradores»  que  não  foram  atendidos,  integralmente. 

Ao  terminar  a  safra  57/58  no  Norte,  teve  início  a  nova  safra  no 
Sul  do  país,  com  uma  estimativa  de  47.200.000  sacos  e  uma  previsão 
de  consumo  de  36.000.000,  donde  se  conclui  que  haverá  um  excedente 
exportável  de  11.200.000  sacos. 

Graças  às  providências  tomadas  pelo  I.A.A.,  em  estrita  cooperação 
oom  o  Ministério  da  Fazenda,  Banco  do  Brasil  e  os  Órgãos  de  classe  dos 
produtores,  está  pràticamente  assegurada  a  exportação  dos  excedentes, 
de  modo  que  o  mercado  açucareiro  deverá  comportar-se  satisfatò- 
riamente. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
^^^^i^DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  datada  de  23  de 
junho,  M,  Golodetz  &  Co.,  de  Nova  York, 
informam  que,  desde  o  comêço  dêsse  mês, 
foi  mínima  a  flutuação  dos  preços  do 
açúcar  no  mercado  mundial.  O  produto 
bruto  cubano  oscilou  entre  US$  0.3,40  e 
0.3,45.  Do  ponto  de  vista  estatístico,  a 
situação  açucareira  cubana  parece  estar 
bem  sólida.  Estima-se  que  o  saldo  não 
vendido  da  quota  mundial  livre  do  açúcar 
cubano  não  excede  600.000  toneladas. 
Além  disso,  há  duas  quotas  da  reserva 
mundial,  isto  é,  a  quota  da  «reserva  vo- 
luntária» (198.563  toneladas)  e  a  da  «re- 
serva compulsória»  (234.375  toneladas). 
Essas  quotas  são  retidas  pelo  Instituto 
Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar  para 
liberação  em  1^  de  janeiro  de  1959,  a 
menos  que  ocorra  necessidade  do  produto 
antes  daquela  data.  Há  indicações  de  que 
a  quota  voluntária  venha  a  ser  finalmente 
acrescentada  à  quota  retida  para  os  Esta- 
dos Unidos,  a  fim  de  reforçar  a  quanti- 
dade de  açúcar  disponível  para  embarque 
para  aquêle  país. 

Até  31  de  maio  Cuba  havia  exportado 
para  o  mercado  mundial  1.071.045  tone- 
ladas, contra  1.215.018  toneladas  em  igual 
data  do  ano  passado. 

A  Tunísia  adquiriu  45.000  toneladas  de 
refinado  britânico,  para  embarque  entre 
julho  de  1958  e  janeiro  do  ano  próximo, 
ao  preço  de  US$  105,95  a  tonelada  mé- 
trica, custo  e  frete.  Por  sua  vez  os  refi- 
nadores britânicos  adquiriram  dois  carre- 
gamentos de  açúcar  bruto  dominicano  a 
UiS$  0.3,48  F.Ò.B.  e  um  do  Brasil  a 
£  25.15.0  a  tonelada  longa. 

O  Japão  comprou  quantidades  modera- 
das de  açúcar  bruto  cubano  a  preços  di- 
versos . 


A  Grécia  adquiriu  várias  partidas,  ao 
todo  8.000  a  9.000  toneladas  de  refinado 
cubano  e  mexicano  para  embarque  nos 
meses  de  junho  e  julho,  à  base  de  .... 
US$  0.4,25  a  0.4,35  F.O.B.  A  Líbia  com- 
prou 3.000  toneladas  de  refinado  tcheco 
a  cêrca  de  £  37.10.0  por  tonelada  C.I.F. 
Em  17  de  junho  a  Líbia  adquiriu  mais 
6.000  toneladas  de  refinado  tcheco,  para 
embarques  mensais  no  período  de  julho 
a  dezembro,  e  a  preços  iguais.  O  Ceilão 
comprou  um  carregamento  de  açúcar 
bruto  brasileiro,  para  embarque  em  junho 
e  julho,  a  £  27.7.0  a  tonelada  longa,  F.O.B. 
O  preço  relativamente  alto  do  produto 
brasileiro  se  deveu  ao  fato  dessa  partida 
ter  sido  embalada  expressamente  em  sacos 
de  juta  em  vez  dos  habituais  sacos  de 
algodão.  O  Ceilão  comprou  também  um 
carregamento  de  açúcar  bruto  de  Formosa 
a  £  31.8.0  a  tonelada  longa  C.I.F.,  para 
embarque  na  primeira  quinzena  de  julho. 
A  Holanda  adquiriu  10.500  toneladas  de 
açúcar  bruto  cubano,  para  embarque  em 
julho,  à  base  de  US$  0.3,38  F.O.B.,  e 
3.000  toneladas  de  açúcar  bruto  brasileiro, 
para  embarque  em  agosto.  Cêrca  de 
15.000  toneladas  de  açúcar  bruto  cubano 
foram  vendidas  aos  refinadores  canaden- 
ses a  preço  variável  entre  US$  0.3,38  e 
3,40  F.O.B. 

A  Indonésia  vendeu  30.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  à  China  Continental,  a 
£  29.2.0  por  tonelada  longa  F.O.B.  2.500 
toneladas  de  açúcar  bruto  da  Indonésia 
foram  vendidas  a  Hong  Kong  a  £  29.10.0 
por  tonelada  longa  F.O.B.,  e  cêrca  de 
3.000  toneladas  a  Saigon. 

A  Espanha  comprou  10.000  toneladas 
de  refinado  polonês  a  45.900  francos  fran- 
ceses por  tonelada  C.I.F.  Bilbao,  para  pa- 
gamento pelo  acôrdo  de  compensação 
f  ranco-espanhol . 

O  I.C.A,  concedeu  ao  Marrocos  

US$  9.500.000  para  a  compra  de  açúcar 


N»  6 


PÁGINA  510 


JUNHO  —  1958 


Bkasii.  Açucareiro 


PÁGINA  31 


nos  têrmos  do  Programa  de  Ajuda  ao 
Estrangeiro.  Êsse  açúcar  deverá  ser  em- 
barcado entre  o  mês  de  junho  do  ano  cor- 
dente  e  fevereiro  de  1959.  Não  foi  fixada 
data  para  o  anúncio  de  compra. 

Estima-se  que  o  Brasil  disporá  de  .... 
700.000  toneladas  para  exportação,  meta- 
de das  quais  entre  julho  e  dezembro  de 
1958. 

As  ofertas  do  refinado  tcheco  conti- 
nuam em  volta  de  £  33.17.6  F.O.B.  Ham- 
burgo. Os  refinados  belgas  estão  sendo 
oferecidos  a  cerca  de  £  35.0.0  F.O.B.  e 
os  poloneses  a  £  33.14.0  F.O.B. 

As  mais  recentes  informações  prove- 
nientes da  índia  indicam  que  o  govêrno 
está  considerando  o  estabelecimento  de 
uma  corporação  de  exportação  com  o  ob- 
jetivo  de  tratar  da  exportação  de  uma 
certa  tonelagem  da  safra  do  corrente  ano. 
Devido  à  produção  mais  baixa  e  ao 
aumento  do  consumo,  não  é  provável  que 
o  govêrno  autorize  a  exportação  de  mais 
de  50.000  toneladas. 


A  área  de  plantio  dé  cana  na  Indonésia 
em  1958  é  quase  a  mesma  de  1957.  A 
última  estimativa  da  produção  de  açúcar 
neste  ano  sobe  a  882.000  toneladas  métri- 
cas, das  quais  780.000  de  refinado  e  o 
restante  de  açúcar  bruto.  O  consumo 
local  é  estimado  em  653.000  toneladas  mé- 
tricas de  refinado  e  20.000  de  açúcar  bruto. 
As  exportações  são  estimadas  em  45.000 
toneladas  de  refinado  e  110.000  de  açúcar 
bruto. 

O  Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  anunciou  o  aumento  em 
100.000  toneladas  do  consumo  para  1958, 
subindo  o  total  a  9  milhões  de  toneladas 
curtas.  Êste  é  o  segundo  aumento  de 
100.000  toneladas,  desde  a  primeira  esti- 
mativa, em  dezembro  de  1957,  de  8.000.000 
de  toneladas.  O  último  aumento  foi  assim 
distribuído:  zona  beterrabeira  doméstica, 
43.074  toneladas;  zona  cana  vieira  domés- 
tica, 13.255;  Ilhas  Virgens,  178;  Cuba, 
28.083;  Repúbhca  Dominicana,  16.260; 
México,  13.246;  Nicarágua,  2.726  e  Haiti, 
1.344. 


INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

Desde  1899  o 
INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  à  tecnologia  da  produção  de  açúcar, 
passando  em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setôres  da  agricultura,  química  e  engenharia  da 
indústria  açucareira  mundial.  Com  o  seu  índice  anual 
de  cêrca  de  3.300  entradas,  é  uma  obra  indispensável 
de  consulta  com  o  maior  volume  de  informações  técnicas 
(jue  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual  : 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  &  8,  Idol  Lane,  London,  E.  C.  S 
Inglaterra 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


ATA   DA    12'    SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  5  DE 
FEVEREIRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Elias  Nacle, 
Ottolmy  Strauch,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocorrero  Velloso  (Suplente  do 
Sr.  Walter  de  Andrade),  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Cristóvão  Lysandro  de  Alber- 
naz),  José  Vieira  de  Mello,  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  (Suplente  do 
Sr.  João  Soares  Palmeira),  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto  e  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi)  e, 
ainda,  o  suplente  Sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg,  por  ter  processo  em 
pauta  para  relatar. 

O  Sr.  Walter  de  Andrade  com- 
pareceu ao  I.A.A.,  não  tendo,  en- 
tretanto, tomado  parte  na  sessão, 
por  ter  ido  à  Carteira  de  Expor- 
tação do  Banco  do  Brasil,  em  uma 
comissão  de  produtores  paulistas, 
com  o  Sr.  Presidente  do  I.A.A., 
tratar  de  assuntos  de  interêsse  da 
exportação  do  açúcar  e  álcool  de 
produção  nacional . 

Foi  aberta  a  sessão  pelo  Presi- 
dente, Sr.  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão e  presidida  pelos  Srs.  Elias 
Nacle  e  José  Wamberto  Pinheiro . 
de  Assumpção,  por  ter  se  ausen- 
tado o  Sr.  Presidente,  indo  à 
Carteira  de  Exportação  do  Banco 
do  Brasil. 

Administração  —  Anula-se,  de 
acordo  com  o  relator,  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira,  a  concorrência  pú- 
blica para  fornecimento  de  Uma 
locomotiva  Diesel  de  manobras  para 
a  D.C.A. 


—  Conforme  voto  do  relator, 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira,  resol- 
ve-se  não  admitir  a  instalação  de 
uma  nova  coluna  desidratadora  na 
Destilaria  Central  de  Ubirama,  São 
Paulo. 

—  Ê  submetido  e  aprovado  um 
pedido  de  informação  ao  SECRRA, 
por  proposta  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
sobre  a  situação  dos  fundos  da- 
quele órgão. 

Financiamento  —  Empréstimos 
—  Decide-se  pelo  não  pagamento 
de  saldo  relativo  à  compra  de  ma- 
terial destinado  ao  reequipamento 
da  Usina  Santa  Bárbara,  Sergipe, 
a  fim  de  que  .novo  conjunto  hidráu- 
lico, complementar  do  mesmo  e 
não  entregue  pelo  vendedor,  seja 
adquirido  com  o  referido  saldo. 
Foi  relator  o  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

—  Segundo  voto  do  relator,  Sr. 
Gil  Maranhão,  resolve-se  incorpo- 
rar os  financiamentos  entre  16-11- 
45  e  19-4-56,  feitos  à  Usina  São 
José  S/A,  de  Pernambuco,  ficando 
desmembradas,  porém,  as  contas 
relativas  aos  empréstimos  de  emer- 
gência, que  vêm  sendo  pagas  nor- 
malmente com  um  financiamento 
do  Banco  do  Brasil. 

Aguardente  --  É  concedida  vista 
ao  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto 
do  processo  relativo  a  isenção  de 
contribuição  sobre  48 . 500  litros  de 
aguardente  a  Plácido  Moretto,  fa- 
bricante de  aguardente  em  São 
Paulo. 

Açúcar  —  Cancelamento  de  ins- 
crição —  Cancela-se,  ex-ofjicio, 
a  incrição  do  engenho  de  açúcar 
bruto  de  Joaquim  Franco  Godoy, 
São  Paulo,  segundo  voto  do  relator, 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 


—  Resolve-se  cancelar  ex-ojfi- 
cio  a  inscrição  do  engenho  de  açú- 
car bruto  de  José  Cesar  de  Fi- 
gueiredo, São  Paulo,  de  acordo 
com  o  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto. 

—  Conforme  voto  do  relator, 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
cancela-se  inscrição,  ex-officio,  do 
engenho  de  açúcar  bruto  de  Elias 
C.  Matar,  São  Paulo. 

—  Resolve-se  cancelar,  ex-offi- 
cio, a  inscrição  do  engenho  de 
açúcar  bruto  de  P.  Coleti  &  Cia., 
São  Paulo,  mantida,  entretanto,  a 
inscrição  -no  que  se  refere  à  pro- 
dução de  aguardente.  Foi  relator 
o  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

—  Resolve-se  mandar  arquivar 
O  processo  de  cancelamento  de  ins- 
crição, ex-officio,  do  engenho  de 
açúcar  bruto  de  Benedito  Antonio 
Rodrigues,  São  Paulo,  por  já  ha- 
ver o  mesmo  sido  realizado  ante- 
riormente, como  salientou  o  relator, 
Sr.   Gustavo  Fernandes  de  Lima. 

ATA   DA    13»   SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  6  DE 
FEVEREIRO,    DE    1958,  PELA 
MANHA 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Elias  Nacle,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Cristóvão 
Lysandro  de  Albernaz),  José  Vieira 
de  Melo,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi)  e  Clodoaldo  Viei- 
ra Passos  (Suplente  do  Sr.  João 
Soares  Palmeira)  e,  ainda,  o  su- 
plente  Luiz   Dias   Rollemberg  e 
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Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  por 
terem  processos  em  pauta  para 
relatar . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Aprova-se  pro- 
posta do  Sr.  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, no  sentido  da  convocação  do 
Sr.  Diretor  do  DCP,  a  Vim  de 
se  manifestar  sôbre  a  indicação 
apresentada  pelo  Sindicato  da  In- 
dústria do  Açúcar,  no  Estado  de 
Alagoas,  a  propósito  do  restabele- 
cimento dos  adiantamentos  de  emer- 
gência para  a  safra  1958/59,  para 
melhor  orientação  da  Comissão 
Executiva . 

Açúcar  —  Cancelamento  de 
Inscrição  —  Concede-se  vista  ao 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira  do  pro- 
cesso referente  ao  cancelamento 
ex-officio  da  inscrição  da  Usina 
Pindoba,  dos  herdeiros  de  João  Pe- 
reira da  Costa  Pinto,  Alagoas. 

ATA  DA  14»  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  6  DE 
FEVEREIRO  DE  1958,  À  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Elias  Nacle, 
Ottolmy  Strauch,  Walter  de  An- 
drade, Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Cristóvão 
Lysandro  de  Albernaz),  Clodoaldo 
Vieira  Passos  (Suplente  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira),  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi)  e 
José  Vieira  de  Melo,  e  os  suplentes 
Luiz  Dias  Rollemberg  e  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  por  terem  pro- 
cessos em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  inicialmente  e,  a 
seguir,  do  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção. 

Administração  —  Decide-se 
abrir  crédito  para  a  aquisição  de 
ações  da  Cia.  Usinas  Nacionais, 
de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.   Luis  Dias  Rollemberg. 


Financiamentos  —  Adiantamen- 
tos —  Empréstimos  —  Resolve-se, 
na  conformidade  do  voto  do  rela- 
tar, Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
restabelecer  a  título  precário  o  fi- 
nanciamento de  emergência  solici- 
tado pelo  Sindicato  da  Indústria  de 
Açúcar  de  Alagoas,  reduzindo-se  o 
financiamento  de  20  para  10  se- 
manas, com  a  condição  de  sererci 
cumpridas  as  normas  regulamenta- 
res, relativas  à  obrigatoriedade  de 
se  acharem  liquidados  os  débitos 
referentes  aos  empréstimos  de  emer- 
gência anteriores,  e  elevando-se  os 
juros  para  12%,  bem  como  adotar- 
se  a  exigência  de  que  as  usinas 
que  vierem  a  requerer  a  financia- 
mento, deverão  provar  que  já  fize- 
ram o  pedido  respectivo  ao  Banco 
do  Brasil,  obedecidas  as  determi- 
nações do  referido  Banco. 

—  Decide-se  dilatar  o  prazo 
para  pagamento  do  empréstimo  de 
entre-safra  aos  fornecedores  de  ca- 
na da  Bahia,  na  safra  57/58,  no 
processo  de  interêsse  da  Coopera- 
tiva Mista  dos  Fornecedores  de 
Cana  da  Bahia.  A  prorrogação  é 
de  três  anos,  ficando  o  m.útuo  para 
ser  apurado  logo  que  termine  a 
presente  safra,  quando  será  fixada 
a  remição  necessária,  tendo  em 
vista  o  valor  da  prestação  restan- 
te e  a  avaliação  ou  estimativa  da 
safra  58/59,  elevados  os  juros  de 
2%  para  4%.  Foi  relator  o  Sr. 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

—  Segundo  voto  do  relator,  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira,  é  devol- 
vido à  DCF  o  processo  relativo 
a  adiantamento  de  emergência  para 
a  entre-safra  58/59,  de  interêsse 
da  Usina  Recanto,  Alagoas,  a  fim 
de  ser  o  assunto  reexaminado,  nos 
moldes  do  critério  adotado  para 
os  casos  semelhantes,  decididos  na 
presente  reunião. 

Cana  —  Diversos  —  Aprova-se 
a  construção  da  Escola  Rural  de 
Jacuípe,  nos  terrenos  da  Estação 
Experimental  do  mesmo  nome, 
Bahia,  conforme  o  processo  sus- 
citado pelo  pedido  da  Associação 
Rural  dos  Fornecedores  de  Cana 
da  Bahia  e  voto  do  relator,  Sr.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira. 


—  fi  mandado  arqu'-  .ir  o  pro- 
cesso referente  ao  pedido  de  José 
Ribeiro  Mayrink,  Minas  Gerais, 
para  fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  junto  à  Usina  Ana 
Florência,  tudo  conforme  voto  do 
relator,  Sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima. 

—  Defere-se  o  pedido  de  Vi- 
cente Passeri,  São  Paulo,  para  tr.ins- 
fercncia  de  quota  de  fornecimento 
de  cana,  de  Alexandre  Caldari  para 
o  seu  nome,  junto  à  Usina  Modelo, 
tendo  sido  relator  o  Sr.  Ottolmy 
Strauch . 

—  Resolve-se  pela  transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  cana, 
junto  .à  Usina  Costa  Pinto,  do 
nome  de  Gabriel  Coury  Athié  para 
o  de  Eduardo  Sanches  Garcia.  Foi 
relator  o  Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Vellos. 

Aç-úcar  —  Cancelamento  de  ins- 
crição —  Arquiva-se  o  processo  de 
cancelamento  ex-officio  da  inscri- 
ção do  engenho  de  José  Basílio 
Alvarenga,  São  Paulo,  segundo  o 
voto  do  relator,  Sr.  Clodoaldo  Viei- 
ra Passos. 

—  Resolve-se  manter  a  inscri- 
ção do  engenho  turbinador  de  José 
Oseas  da  Silva,  São  Paulo,  con- 
forme voto  do  relator,  Sr.  Walter 
de  Andrade. 

ATA   DA    15»   SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  7  DE 
FEVEREIRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Narlc,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Ottolmy  Strauch,  Gil  Maranhão, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Cristóvão  Lysandro 
de  Albernaz),  Lycurgo  Portocarre- 
ro Velloso  (Suplente  do  Sr.  Wal- 
ter de  Andrade),  Moacyr  Soares 
Pereira,  José  Vieira  de  Mello,  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  (Suplente  do 
Sr.  João  Soares  Palmeira),  José 
Augusto  de  Lima  Texcira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi), 
e  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Compareceu,  ainda,  à  sessão,  o 
suplente,  Sr.    Luiz  Dias  Rollem- 
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berg,  por  ter  processo  em  pauta 
para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Abre-se  cré- 
dito para  cobèrtura  do  pagamento 
das  despesas  de  condomínio  dos 
pavimentos  de  propriedade  do  lAA, 
no  Edifício  do  Paço,  Rio  de  Ja- 
neiro, relativas  ao  segundo  semes- 
tre de  1954,  ao  ano  de  1955  e  ao 
primeiro  semestre  de  1956,  de- 
vendo-se  ainda,  na  conformidade 
da  sugestão  oferecida  pelo  revisor 
Sr.  Elias  Nade,  examinar-se  o  pro- 
blema do  pagamento  do  imposto 
predial,  por  ser  o  lAA  um  órgão 
público  federal.  Foi  relator  o  Sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg. 

—  Decide-se,  de  acordo  com  o 
relator,  Sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  homologar  o  ato  do  Sr. 
Presidente,  que  autorizou  a  com- 
pra de  uma  camioneta  para  a  DR 
da  Paraíba,  abrindo-se  o  respectivo 
crédito . 

Auxílios  e  donativos  —  Resol- 
ve-se  conceder  auxílio  para  a  aqui- 
sição de  ambulância  à  Associação 
Regional  dos  Fornecedores  e  La- 
vradores de  Cana  de  Sertãozinho, 
São  Paulo,  e  de  idênticos  veículos, 
destinados  aos  Estados  de  Pernam- 
buco, Rio  de  Janeiro,  Alagoas, 
Bahia  e  Paraná.  Foi  relator  o  Sr. 
Elias  Nacle. 

Financiamentos  —  Adiantamen- 
tos —  Empréstimos  —  Aprova-se 
voto  do  relator,  Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  no  sentido  da  concessão 
de  adiantamento  de  emergência  para 
a  entre-safra  58/59  a  Serzedelo  de 
Barros  Correa . 

ATA   DA    16'    SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  12  DE 
FEVEREIRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
nr.es  Maranhão,  Elias  Nacle,  Ottol- 
my  Strauch,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Cristóvão  Lysandro  de  Albér- 
na?.,  José  Vieira  de  Mello,  Joaquim 
Alberto   Brito   Pinto,  Clodoaldo 
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Vieira  Passos  (Suplente  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira)  e  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovan- 
di),  e,  ainda,  o  suplente  Sr.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  por  ter 
processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidênsia  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Solicita  o  Sr. 
Gil  Maranhão  que  em  15  dias 
remetesse  o  SEGRA  as  informa- 
ções por  êle  pedidas  anteriormente, 
SÓbre  a  situação  daquela  entidade, 
tendo  o  Sr.  Presidente  se  pronti- 
ficado a  encaminhar  a  solicitação 
ao  seu  destino,  para  pronto  aten- 
dimento . 

—  Requer  o  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira  que  o  STI  examine  com 
a  maior  brevidade  possível  o  pro- 
blema da  concorrência  para  a  mon- 
tagem de  três  tanques  para  a  DCA, 
havendo  o  Sr.  Presidente  se  pron- 
tificado a  transmitir  ao  aludido 
órgão  a  solicitação,  nos  moldes  em 
que  foi  feita. 

— •  A  pedido  do  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira  o  Sr.  Presidente  con- 
voca para  o  dia  seguinte  os  mem- 
bros da  Subcomissão  de  Exporta- 
ção de  Açúcar  para  os  Mercados 
Externos  (SVAME),  a  fim  de  que 
se  reunam . 

— E'  encaminhada  com  urgên- 
cia à  DAP,  à  DEP  e  à  DCF  a 
indicação  encabeçada  pelo  Sr.  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  e  subscrita 
pelos  Srs.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, representantes  dos  fornece- 
dores, e  José  Vieira  de  Melo,  repre- 
sentante dos  bangiiêzeiros,  sobre  o 
aumento  de  verba  destinada  ao  fi- 
nanciamento de  entre-safra  a  for- 
necedores de  cana,  no  exercício  de 
1958. 

Financiamentos  —  Adiantamen- 
ols  —  Empréstimos  —  Concede-se 
à  Usina  Sta.  Teresinha  S/A.  Per- 
nambuco, adiantamento  sobre  álcool 
anidro  a  ser  entregue  ao  lAA. 

Açúcar  —  Cancelamento  de 
Inscrição  —  Arquiva-se  0  processo 
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relativo  ao  cancelamento  ex-officio 
da  inscrição  do  engenho  de  José 
Zorzo,  São  Paulo,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  Sr.  Clodoaldo 
Vieira  Passos . 

Cana  —  Fornecimentos  —  De 
acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  de- 
cide-se admitir  o  pedido  de  Antô- 
nio Helimeister  e  Irmãos,  S.  Paulo, 
no  sentido  do  desmembramento  e 
transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  de  Alfredo  Heli- 
meister, junto  à  Usina  Monte  Ale- 
gre. 

—  Resolve-se  conceder  a  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  de  Vitório  Telmelli, 
junto  à  Usina  Junqueira,  São  Pau- 
lo, para  José  Geraldo  Quintela, 
segundo  voto  do  relator,  Sr.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima. 

ATA   DA    17'   SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  13  DE 
FEVEREIRO    DE     1958,  PELA 
MANHÃ 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Walter  de  Andrade,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Cristóvão 
Lysandro  Albernaz),  .  José  Vieira 
de  Melo,  Joaquim  A.  Brito  Pinto, 
Clodoaldo  Vieira  Passos  (Suplente 
do  Sr.  João  Soares  Palmeira),  e 
J.  A.  de  Lima  Teixeira  (Suplen- 
te do  Sr.  Domingos  Aldrovandi. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão  e,  a  se- 
guir, do  Sr.  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção,  até  o  fim  da 
sessão . 

Expediente  —  Nada  havendo  a 
tratar,  passa-se  à  ordem  do  dia, 
abaixo. 

Cana  —  Fornecimentos  —  De- 
fere-se  o  pedido  de  Clóvis  Ferraz 
do  Amaral,  São  Paulo,  no  sentido 
da  transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana  de  Alaor  Mene- 
garia,  junto  à  Usina  Maracaí,  tendo 
sido  relator  o  Sr.  Walter  de  An- 
drade. 
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—  Aprova-se  parecer  do  rela- 
tor, Sr.  José  Vieira  de  Melo,  no 
f-entido  do  desmembramento  e  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
de  cana  de  Vicente  Pereira  de  Bar- 
ros Filho  (espólio),  junto  à  Usina 
Poço  Gordo,  Rio  de  Janeiro,  e 
fixação  de  quota  de  fornecimento, 
junto  à  Usina  Barcelos. 

—  Defere-se  o  pedido  de  Fran- 
cisco Silva,  São  Paulo,  para  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
de  cana  de  João  Bighetti  e  sua 
mulher,  junto  à  Usina  Sta.  Elisa, 
tendo  sido  relator  o  Sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto. 

—  Volta  à  alçada  do  Sr.  Pre- 
sidente 0  processo  relativo  à  aver- 
bação de  transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  D.  Petro- 
nila Monteiro  de  Sousa,  junto  à 
Usina  Matary,  Pernambuco,  no  pe- 
dido de  interesse  de  Adelmar  Xa- 
vier de  Andrade,  para  distribuição 
a  novo  rlator. 

— ■  E'  deferido  o  pedido  de 
Emilio  Alberqui  e  outro,  S.  Paulo, 
no  sentido  da  transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  José- 
Venturini,  junto  à  Usina  Modêlo. 
Foi  relator  o  Sr.  Walter  de  An- 
drade. 

ATA  DA  18»  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  13  DE 
FEVEREIRO  DE  1958,  À  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção,  Elias  Nacle, 
Ottoinr.y  Strauch,  Walter  de  An- 
drade, Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Cristóvão 
Lysandro  de  Albernaz),  Clodoaldo 
Vieira  Passos  (Suplente  do  Sr.  João 
Soares  Palmeira),  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira-  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi)  e  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente,  e  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Representante  do  Ministério  da 
Agricultura,  alternadamente. 

Álcool  —  De  acordo  com  o 
relator,  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 


resolve-se  que  serão  pagas  bonifi- 
cações sôbre  álcool  direto  às  usinas 
fluminenses  Paraíso  e  Santa  Cruz 
e  que  serão  retidas  as  duas  usinas 
Cupim,  Pureza,  Sta.  Isabel,  Sta. 
Maria,  Sto.  Amaro,  São  José,  São 
João,  conforme  parecer  do  SEAAI. 
São  anexadas  ao  processo  as  notas 
taquigráficas,  para  conhecimento  do 
Sr.  Cristóvão  Lysandro  de  Albernaz, 
representante  dos  usineiros,  qué  se 
achava  ausente  no  momento. 

—  Decide-se,  na  conformidade 
do  voto  do  relator,  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira,  conceder  bonifica- 
ção sôbre  álcool  direto,  resultante 
do  fornecimento  de  méis  à  DCLT, 
por  usinas  do  Estado  de  Minas 
Gerais,  na  safra  57/58,  primeiro 
semestre,  no  processo  de  interêsse 
da  Destilaria  Leonardo  Truda. 

Assistência  social  —  Resolve  a 
Comissão  Executiva  aprovar  voto 
do  relator  Sr.  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  no  sentido  da  aprova- 
ção do  parecer  da  DAP  e  da 
indicação  apresentada  pelo  Sr.  Gil 
Maranhão,  relativamente  à  apura- 
ção de  responsabilidades  pela  situa- 
ção em  que  se  encontram  os  am- 
bulatórios de  Pernambuco,  vistoria- 
dos por  uma  comissão  composta 
dos  Srs.  Lauro  Guedes  Pereira  Fi- 
lho, José  de  Oliveira  Leite,  ambos 
médicos  do  lAA,  e  Geraldo  Pon- 
tual Machado,  inspetor  agronómico 
do  Instituto,  tanto  no  que  se  refe- 
re ao  aspecto  administrativo  dos 
mesmos,  quanto  ao  da  sua  constru- 
ção. Êsses  ambulatórios  são  os  de 
Morenos,  Barreiros,  Palmares  e 
Ribeirão . 

—  Aprova-se  proposta  do  Sr. 
Presidente,  no  sentido  da  concessão 
de  um  auxílio  ao  Sindicato  dos 
Trabalhadores  na  Indústria  de  Açú- 
car no  Estado  de  Pernambuco,  Re- 
cife, para  aquisição  de  imóvel  des- 
tinado à  reinstalação  do  Hospital 
dos  Trabalhadores  do  Açúcar,  na- 
quele Estado . 

Cancelamento  àe  inscrições  — 
Conforme  votos  do  relator,  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  são  man- 
dados arquivar  os  processos  de 
cancelamento  ex-officio  das  inscri- 
ções  dos   seguintes   engenhos  de 


São  Paulo,  por  motivo  d  suas  in- 
corporações para  formação  de  usi- 
nas, nos  processos  de  interêsse  de 
Aíario  Mortelato  &  Irmão,  de  Luiz 
Brumelli,  de  Pomílio  Caraça  de 
Souza,  de  Irmãos  Presoto,  de  Gino 
Marracini,  de  José  Caldari  &  Ir- 
mãos, de  Pedro  Schmidt,  de  Pedro 
Venturini  &  Filhos,  de  João  Pizzi- 
nato. 

—  Converte-se  em  diligência  o 
processo  relativo  ao  cancelamento 
ex-officio  de  inscrição  do  engenho 
de  açúcar  bruto  de  Thcmístocies 
Souza  Azevedo,  Bahia,  medi.inte 
proposta  do  relator,  Sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima. 

—  Cancela-se  ex-officio  a  ins- 
crição do  engenho  de  Severino 
Gonçalves  de  Rezende,  Minas  Ge- 
rais, de  acôrdo  com  o  relator  Sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos. 

ATA   DA    19'   SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  26  DE 
FEVEREIRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  Ottol- 
my  Strauch,  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção,  Walter  de  An- 
drade, Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Cristóvão  Lysandro  de 
Albernaz,  Joa>^uim  Alberto  Brito 
Pinto,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi)  e  o  Suplente  Luiz 
Dias  Rollemberg,  êste  por  ter  pro- 
cesso em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Resolve-se  aguar- 
dar o  parecer  do  Procurador  Geral 
Substituto,  Sr.  J.  Mota  Maia,  sô- 
bre a  nomeação  do  Sr.  José  Pessoa 
da  Silva,  para  substituir  o  repre- 
senante  do  Ministério  do  Trabalho, 
nos  seus  impedimentos  e  faltas. 

—  Resolve-se  anexar  a  proces-io 
em  poder  da  DAP  e  do  interêsse 
da  Usina  Maluf  S/A,  o  requeri- 
mento em  que  êste  pede  que  o 
Instituto  proceda  imediatamente  ao 
levantamento  da  possibilidade  dc 
aceitar  fornecedores  de  cana  e  o 
enquadramento  daquela  usina  nos 
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preceitos  do  decreto-lei  9-827  e 
da  Resolução  1.284. 

—  Transcreve-se  em  ata  tele- 
grama da  Associação  dos  Usineiros 
e  do  Sindicato  dos  Usineiros  de 
São  Paulo  sôbxe  a  necessidade  de 
restringir  o  Plano  de  Aguardente. 

—  Insiste  o  Sr.  Gil  Maranhão 
em  providência  da  parte  da  Presi- 
dência, no  sentido  de  serem  envia- 
das à  Comissão  Executiva  as  in- 
formações por  êle  solicitadas  sobre 
a  situação  dos  Fundos  dà  SECRRA, 
o  que  foi  atendido  pelo  Sr.  Pre- 
sidente . 

—  O  Sr.  Joaquim  Alberto  Pin- 
to congratula-se  com  o  Sr.  Pre- 
sidente pela  inauguração  dos  am- 
bulatórios de  Palmares,  Barreiros 
e  Morenos,  em  Pernambuco,  a  que 
assistiu,  por  convite  do  Sr.  Pre- 
sidente. 

—  O  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto  nr.anifesta-se  sôbre  a  situação 
criada  com  a  sêca,  nas  lavouras 
canavieiras  de  Pernambuco,  decla- 
rando-se  impressionado  com  o  que 
viu. 

Diversos  —  Conforme  voto  do 
relator,  Sr.  Luis  Dias  Rollemberg, 
atende-se  ao  pedido  de  José  Vis- 
nevisk,  Bahia,  para  parcelamento 
do  pagamento  da  multa  resultante 
da  venda  irregular  de  açúcar. 

Empréstimos  —  Financiamen- 
tos —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão do  processo  referente  ao 
financiamento  para  aquisição  de 
caldeira,  à  Usina  Tamanduá  S/A, 
São  Paulo. 

Cancelamento  de  Inscrição  — 
Aprova-se  voto  do  relator,  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  no 
sentido  do  cancelamento  ex-officio 
das  inscrições  dos  engenhos  de 
açúcar  e  aguardente  de  :  José  Au- 
gusto Lopes,  Padovam  Natale,  Pas- 
cola  Anastácio,  Constantio  Denofrio 
e  Irmãos,  Luiz  Gregolin,  José  Pi- 
nheiro, João  Bin,  Antonio  e  José 
Beltrami,  Arlindo  Massola,  André 
Ament,  Kosaburo  Okayama,  Daniel 
Diniz,  Almeida  &  Silva,  Paulo 
Elojr,  Pedro  Beraldi,  Osório  Lopes 


Garcia,  Joaquim  Sodré  A.  Ribeiro, 
João  Pereira  da  Silva  e  Emiglio 
Gottardi  &  Irmãos. 

ATA   DA    20»    SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  27  DE 
FEVEREIRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Ottolmy  Strauch,  Walter  de  An- 
drade, Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Cristóvão  Lysandro  de 
Albernaz,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi)  e  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg, êste,  por  ter  processo  em 
pauta  para  relatar  e,  na  segunda 
metade  da  sessão,  como  suplente 
do  Sr.  Gil  Maranhão,  que  se 
ausentou 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  O  Sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto  submete  à 
consideração  da  Comissão  Executi- 
va minuta  de  Resolução  que  esta- 
belece normas  para  o  reajustamento 
de  quotas  de  fornecedores  de  cana 
no  Estado  do  Rio.  O  assunto  é 
remetido  prèviamente  aos  órgãos 
competentes  do  lAA,  pelo  Sr.  Pre- 
sidente . 

—  E'  apresentada  indicação  do 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
contendo  um  apêlo  para  que  usinas 
do  Estado  do  Rio  ponham  em  dia 
seu  pagamento  de  canas  de  forne- 
cedores . 

Administração  —  E'  concedida 
licença  especial  à  funcionária  Ra- 
quel Santana  e  sua  conversão  em 
dinheiro . 

Auxílios  e  donativos  —  Inde- 
fere-se,  com  o  voto  do  relator,  Sr. 
Walter  de  Andrade,  o  pedido  da 
Prefeitura  de  Lençóis  Paulista,  para 
auxílio  destinado  ao  financiamento 
dos  festejos  do  seu  1'  centenário. 

Álcool  —  Decide-se  conceder 
à  Usina  Santa  Cruz  S/A,  Estado 
do  Rio,'  adiantamento  referente  às 
bonificações    sôbre   álcool  anidro, 


segundo  voto  do  relator,  Sr.  Gil 
Maranhão . 

— •  Conforme  voto  do  relator, 
Sr.  Gil  Maranhão,  é  concedido 
adiantamento  à  Companhia  Usina 
Tiúma,  Pernambuco,  por  conta  do 
fornecimento  de  álcool  anidro  da 
safra  57/58. 

— ■  Concede-se  à  Usina  Açuca- 
reira De  Cillo  S/A,  São  Paulo, 
adiantamento  por  conta  das  entregas 
de  álcool  anidro  carburante,  da  sa- 
fra 57/58.  Foi  relator  o  Sr.  Gil 
Maranhão . 

Aguardente  —  Reconhece-se  a 
Plácido  Moretto,  São  Paulo,  isen- 
ção de  contribuição  sôbre  48 .  500 
litros  de  aguardente,  conforme  voto 
do  relator,  Sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg. 

Diversos  —  Manda-sç  arquivar 
reclamação  do  Sindicato  dos  La- 
vradores de  Carapebus  contra  a 
Usina  Carapebus  S/A,  por  falta 
de  pagamento  de  canas,  em  virtude 
de  já  haver  a  mesma  realizado 
aquêles  pagamentos  a  que  se  refe- 
re o  processo.  Foi  relator  o  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fornecimento  de  cana  — 
Manda-se  arquivar,  conforme  voto 
do  relator,  Sr.  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  um  projeto  de  Re- 
solução que  disciplina  as  atribui- 
ções de  quotas  de  fornecimentos  de 
canas  de  fornecedores,  segundo  in- 
dicação da  bancada  de  fornecedo- 
res da  Comissão  Executiva. 

—  Defere-se  pedido  de  Eucli- 
des Trevisan,  São  Paulo,  para 
transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  Antônio  Barbosa 
Lima,  junto  à  Usina  Costa  Pinto, 
de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Liberação  de  Açúcar  —  Resol- 
ve-se,  de  acôrdo  com  voto  do  re- 
lator, Sr.  Walter  de  Andrade,  libe- 
rar 4.000  sacos  de  açúcar  extra- 
limite,  da  Usina  São  Domingos, 
São  Paulo,  ficando  a  liberação  de 
restantes  5.413  sacos  para  ser  de- 
cidida mediante  complementação  de 
instrução  do  processo. 


N»  6 


PÁGINA  516 


Junho  —  1958 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  37 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
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PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

PRIMEIRA  TURMA 

Autuado:  WALDEMAR  DANTAS. 

Autuante:  JOSÉ  ULISSES  TENÓ- 
RIO. 

Processo:  AI-233/54  -  Estado  da 
Paraíba. 

A  não  emissão  da  nota  de  en- 
trega sujeita  o  infra tor  às  pena- 
lidades da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  2.687 

Vistos,  relatados  e  discutidos, 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Wal- 
demar Dantas,  comerciante,  resi- 
dente no  Município  de  Campina 
Grande,  Estado  da  Paraíba,  por 
infração  ao  artigo  42,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  José  Ulisses 
Tenório,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  fôra 
notificada,  aos  9/5/53,  pela  fisca- 
lização do  lAA  no  sentido  de  ob- 
servar os  dispositivos  do  Decreto- 
lei  1.831  ; 

considerando  que  o  presente  auto 
foi  lavrado  em  30/6/53  ; 

considerando  que  o  autuado  dera 
saída  a  77  partidas  de  açúcar  sem 
a  documentação  exigida,  até  a 
data  da  notificação,  e  que,  poste- 
riormente, demonstrando  nenhum 
propósito  de  corrigir  a  falta,  deu 
saída  a  mais  18  partidas  de  açú- 
car nas  mesmas  condições  das  an- 
teriores —  objeto  da  notificação  ; 

considerando  ser  revel  a  au- 
tuada. 


acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  Sr.  Presidente,  de  acordo 
com'  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim 
de  ser  o  autuado  condenado  ao 
pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  200,00  por  nota  de  entre- 
ga não  extraída,  ou  sejam,  .  . . 
Cr$  19.000,00  sôbre  o  total  de 
95  partidas,  de  acordo  com  o 
artigo  42  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  26  de  ou- 
tubro de  1955.  —  José  Accioly 
de  Sá,  Presidente.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator.  — 
Walter  de  Andrade,  vencido.  — 
Fui  presente:  José  da  Motta  Maia, 
V  Subprocurador. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada:  USINA  DE  AÇÚCAR 
ADELAIDE  S.  A.  (USINAS 
ADELAIDE  E  SÃO  PEDRO). 

Autuantes:  GONZAGA  BATISTA 
DA  SILVEIRA  E  OUTRO. 

Processo:  AI-255/53  -  Estado  de 
Santa  Catarina. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  desacompanhado  dos 
documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  N»  2.688 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  de  Açúcar  Adelaide 
S.A.,  proprietária  das  Usinas  Ade- 
laide e  São  Pedro,  sitas,  respecti- 
vamente, nos  Municípios  de  Itajaí 
e  Gaspar,  Estado  de  Santa  Cata- 
rina, por  infração  ao  art.  36,  pará- 
grafo 3',  combinado  com  o  art. 
60,  letra  b,  ambos  do  Decreto-lei 


1.831,  de  4/12/39  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Gonzaga 
B.itista  da  Silveira  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  só  haver  a  autua- 
da apresentado  defesa  quando,  por 
insistência  da  P.R.  fls,.  13,  foi 
intimada  a  Usina  São  Pedro  ; 

considerando  que,  no  termo  de 
fls.  3  ficou  comprovada  a  inexis- 
tência de  qualquer  numeração  na 
sacaria  ; 

considerando  tratar-se  de  ínfra- 
tora  primária, 

acorda,  por  un.nnimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  a  firma  Usina  de 
Açúcar  Adelaide  S.A.,  pro- 
prietária das  Usinas  Adelaide 
e  São  Pedro,  à  perda  do  açú- 
car apreendido,  sendo  o  produ- 
to de  sua  venda  incorporado  ao 
patrimônio  do  I.A.A.  de  acor- 
do com  o  disposto  no  artigo  60, 
letra  "b"  do  Decreo-lei  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  26  de  ou- 
tubro de  1955.  —  José  Accioly 
de  Sá,  Presidente.  —  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  Relator.  — 
Walter  de  Andrade.  Fui  presente: 
José  Mo/a  Maia,  Procurador. 

("DO.",  21/2/58). 

Autuado:  ERCÍLIO  FRANCHINI. 

Autuante:  GILSON  PÓRTO  CAM- 
POS. 

Processo:   AM49/55  -  Estado  de 
Minas  Gerais. 
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A  não  inutilização  dé  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N»  3.232 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Er- 
cilio  Franchini,  comerciante,  domi- 
ciliado no  Município  de  Manhu- 
mirim,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  artigo  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Gilson 
Pôrto  Campos,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração 
ao  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39,  está  materialmente 
provada  ; 

considerando  que  o  autuado  em 
sua  defesa  confessa  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  9.500,00, 
ou  seja,  Cr$  500,00  sôbre  cada 
uma  das  notas  de  remessa  não 
inutilizadas,  em  número  de  de- 
zenove,  grau  mínimo  do  art. 
41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  por  se  tratar  de  infra- 
tor primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  ja- 
neiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Subprocurador  substituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuados:  USINA  ARIPIBtJ  S/A. 
e  JOSÉ  PORTO  DA  SILVA. 

Autuantes:     TARCÍSIO  SOARES 
PALMEIRA  e  outros. 

Processo:   AI-409/55  -  Estado  de 
Pernambuco . 


Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  sem  que 
esteja  acompanhado  dos  do- 
cumentos exigidos  por  lei. 

ACÓRDÃO  N»  3.233 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  Usina  Aripibu  S/A.,  proprietá- 
ria da  Usina  Aripibu,  sita  no 
Município  de  Ribeirão,  Estado  de 
Pernambuco,  e  o  comerciante  José 
Pôrto  da  Silva,  estabelecido  em 
Gravatá,  no  mesmo  Estado,  por 
infração  dos  arts.  36,  64  e  65  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39  e 
arts.  60  e  63  do  mesmo  decreto, 
respectivamente,  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  Tarcísio  Soares 
Palmeira  e  outros,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  apreensão 
da  mercadoria  não  implica  na  coni- 
vência do  Usina  no  delito  fiscal ; 

considerando  que  ambos  os  au- 
tuados são  primários, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
o  autuado  José  Pôrto  da  Silva 
à  perda  da  mercadoria  apreen- 
dida, incorporando-se  o  produ- 
to de  sua  venda  à  receita  do 
lAA,  conforme  determina  o  art. 
60  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  isentando-se  a  Usina 
Aripibú  S/A.  de  qualquer  res- 
ponsabilidade. 

Intim^e-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  ja- 
neiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leai  Gui- 
marães, Subprocurador  substituto. 

("D. D.",  21/2/58). 

Autuada:  USINA  AÇUCAREIRA 
DE  JABOTI CABAL  S.  A.  — 
USINA  SAO  CARLOS. 


Autuante:   GERSON  MARIZ  DA 
SILVA. 

Processo:  AI-121/54  -  Estado  de 
São  Paulo. 

A  referência  a  guia  de  recolhi- 
mento inexistente  constitui  in- 
fração às  leis  vigentes. 

ACÓRDÃO  N»  3.234 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a  firma 
Usina  Açucareira  de  Jaboticabal  S. 
A.,  proprietária  da  Usina  São 
Carlos,  localizada  em  Jaboticabal, 
São  Paulo,  por  infração  aos  artigos 
39,  64  e  65  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Gerson  Mariz  da 
Silva,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  fe  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  o  autuado 
mencionou  em  doze  notas  de  re- 
messa guias  de  pagamento  de  taxa 
inexistentes  na  ocasião  ; 

considerando  que  o  infrator  é 
primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em^ 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  a  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  24.000 
cruzeiros,  correspondente  a  12 
notas  de  remessa  em  que  a 
falta  se  verificou,  grau  mínimo 
das  sanções  previstas  no  artigo 
39  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  além  da  multa  de 
Cr$  6.210,00,  correspondente  a 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar 
saído  sem  o  pagamento  da  res- 
pectiva taxa,  nos  têrmos  dos 
arts.  64  e  65  do  citado  Decreto- 
lei,  sem  prejuízo  da  cobrança 
da  taxa  de  defesa  correspon- 
dente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  ja- 
neiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
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PAgíija  39 


Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães, Subprocurador  substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuados:  USINA  SANTO  INÁ- 
CIO S.  A.  e  PEDRO  LEITE 
DE  ANDRADE. 

Autuantes:  WALDEMAR  DE 
MENDONÇA  BUARQUE  e 
outros . 

Processo:  AI-353/55  —  Estado  de 
Pernambuco . 

Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  dos  autos, 
é  de  ser  julgado  o  mesmo 
procedente. 

ACÓRDÃO  N»  3.235 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
a  firma  Usina  Santo  Inácio  S.A., 
e  Pefiro  Leite  de  Andrade,  do 
Município  do  Cabo,  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  33,  36,  38 
e  alínea  "b"  do  art.  60,  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4/12/39  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto, 
Waldemar  de  Mendonça  Buarque 
e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  clandestini- 
dade do  açúcar  é  manifesta  face  à 
ausência  de  nota  de  remessa,  desde 
que  esta  somente  é  válida  quando 
regularmente  preenchida  ; 

considerando  que  a  figura  da 
clandestinidade  deve  prevalecer  so- 
bre as  demais  infrações  capituladas 
no  auto  de  fls.  1  ;  e 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  Sr.  Presidente,  contra  o  voto 
do  Sr.  Relator,  em  julgar  pro- 
cedente o  auto,  considerada  boa 
a  apreensão  do  açúcar,  conde- 
nando-se  o  transportador  à  multa 
de  Cr$  50,00,  nos  termos  dos 
arts.   60,  letra  "b"   e  33  do 


Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
respectivamente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  ja- 
neiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
—  Presidente  e  Relator.  —  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  . — 
W alter  de  Andrade,  Vencido.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Sub- 
procurador substituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada:  JOVINIANO  DOS  SAN- 
TOS &  CIA. 

Autuante:    MANOEL   DE  DEUS 
SILVA. 

Processo:  AI-217/55  —  Estado  da 
Bahia . 

A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa,  bem  como  a  não  emis- 
são de  nota  de  entrega  consti- 
tuem infrações  às  leis  açuca- 
reiras  vigentes . 

ACÓRDÃO  N'  3.239 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em'  que  é  autuada  a 
firma  Joviniano  dos  Santos  &  Cia., 
localizada  em  Salvador,  Bahia,  por 
infração  ao  art.  41  e  42,  §  1'  e 
2'  e  §  3'  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Manoel  de  Deus 
Silva,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuante 
deixando  de  inutilizar  5  notas  de 
remessa  com  a  palavra  "recebida" 
infringiu  o  disposto  no  art.  41  ; 

considerando  ainda  que,  dan- 
do saída  a  559  sacos  de  açúcar 
desacompanhados  de  nota  de  en- 
trega, infringiu  o  que  dispõe  o 
art.  42  ; 

considerando,  por  outro  lado, 
não  ser  admissível  a  presunção  de 
que  102  partidas  seriam  de  açúcar 
para  uso  domiciliar  ou  doméstico, 


porque  cada  uma  delas  se  refere 
a  um  saco  de  açúcar  de,  60  quilos; 

considerando,   finalmente,  irre- 
levantes as  razões  de  defesa, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  Sr.  Presidente,  contra  o  voto 
do  Sr.  Relator,  em  julgar  pro- 
cedente o  auto,  para  o  fim  de 
condenar   a   firma   autuada  ao 

pagamento  da  multa  de   

Cr$  500,00  por  nota  de  remessa 
não  inutilizada,  no  total  de  5, 
conforme  dispõe  o  art.  41,  grau 
mínimo,  do  Decreto-lei  1.831, 

de  4/12/39,  no  total  de   

Cr$  2.500,00,  e  também  da 
multa  de  CrS  200,00  sobre 
cada  uma  das  192  partidas  de 
açúcar  saídas  sem  obediência 
ao  disposto  no  art.  42  do  mes- 
mo decreto-lei  —  no  total  de 
Cr$   38 . 400,00 . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

sc. 

Comissão  Executiva,  30  de  ja- 
neiro, de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  subst.  e  Relator  do  acór- 
dão. —  Walter  de  Andrade.  — 
Joaquim  Brito  Pinto,  Vencido.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuados:  FELIPE  JORGE  &  FI- 
LHO Ltda.  e  USINA  PONTAL 

Autuantes:     ARY    MARTINS  e 

outros. 

Processo  :  AM83/55  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

E'  de  se  julgar  boa  a  apreen- 
são de  açúcar  encontrado  .sem 
documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  N»  3.240 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  firma  Felipe  Jorge  &  Filho  Ltda., 
estabelecida  em  L'bá,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  ao  art. 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,   e   a  Usina  Pontal, 
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sita  em  Ponte  Nova,  no  mesmo 
Estado,  por  inf ração  do  art.  31, 
§  1'  do  referido  diploma  legal,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Ary  Martins  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  se  encontrava  desacom- 
panhado da  documentação  fiscal 
exigida  por  lei ; 

considerando  que,  além  de  estar 
desacompanhado  dos  documentos 
necessários  o  açúcar  apreendido  não 
se  encontravam  os  sacos  devida- 
mente marcados  com  a  data  da  sa- 
fra em  que  fôra  produzido,  dando, 
porém,  margem  a  que  a  fiscaliza- 
ção pudesse  identificar  a  sua  ori- 
gem ; 

considerando  a  firma  Felipe 
Jorge  &  Filho  Ltda.,  infratora  pri- 
mária ; 

considerando  que  a  Usina  Pontal 
além  de  ter  deixado  o  processo 
correr  à  revelia  é  reincidente  espe- 
cífica, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar  a 
firma  Felipe  Jorge  &  Filho 
Ltda.  à  perda  do  açúcar  apreen- 
dido, nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  revertendo  aos  co- 
fres do  lAA  o  produto  de  sua 
venda,  e  a  Usina  Pontal  à  mul- 
ta de  Cr$  5.000,00,  máximo 
previsto  no  §  1'  do  art.  31 
do  mesmo  diploma  legal,  por  ser 
reincidente  específica. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  substituto.  —  Walter  de 
Andrade,  Relator  —  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador  subs- 
tituto. 

("D. O.",  21/2/58). 


Autuado:  USINA  ARIPIBÚ  S/A. 

Autuantes:  VICENTE  DG  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outro. 

Processo:  AI-349/55  —  Estado  de 
Pernambuco . 

Deve  ser  condenada  a  usina, 
quando  fôr  encontrado  álcool 
de  procedência  de  sua  destila- 
ria em  desacordo  com  a  gradua- 
ção que  conste  da  documentação 
que  acompanha  o  produto. 

ACÓRDÃO  N'  3.241 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Aripibú  S/A.,  pro- 
prietária da  Usina  Aripibú,  loca- 
lizada no  Município  de  Ribeirão, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infração 
ao  art.  1'  e  seu  §,  2'  e  seus  §§ 
1'  e  2',  3'  e  parágrafo  único  do 
11»,  todos  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18/11/43,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Vicente  do  Amaral 
Gouveia  e  outro,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  estar  devidamente 
comprovada  a  infração,  uma  vez 
ter  se  verificado  não  haver  corres- 
pondência entre  o  produto  e  as 
notas  de  expedição, 

acorda,  por  unanimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente  o 
auto  de  infração,  para  o  fim  de 
condenar  a  autuada  à  perda  da 
mercadoria  apreendida,  reverten- 
do aos  cofres  do  lAA  o  produ- 
to da  venda,  e  ainda  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  2.000,00, 
tudo  nos  têrm.os  do  §  2'  do  art. 
2'  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  substituto.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador  subs- 
tituto. 

(•■D. O.",  21/2/58). 


Autuados:  JOSÉ  JOÃO  &  FILHO. 

Autuante:  ALONSO  MENEZES. 

Processo:  AI-149/54  —  Estado  de 
São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o  auto 
de  infração  quando  do  exame 
da  documentação  constante  do 
processo  verificar-se  que  as  ra- 
zões em  que  se  baseiam  a 
autuação  não  têm  fundamento. 

ACÓRDÃO  N»  3.242 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  José  João  &  Filho,  estabe- 
lecido à  Rua  Procópio  Carvalho 
n.  257,  no  Município  de  Pôrto 
Ferreira,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  6"  e  seu  pará- 
grafo único,  arts.  7',  8»  e  9»  da 
Resolução  97/44,  combinados  com 
o  art.  71  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Alonso  Menezes,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  documentação 
contida  nos  autos,  assim  como  as 
razões  constantes  dos  pareceres  da 
Procuradoria  Regional  em  São 
Paulo  e  dos  demais  Srs.  Procura- 
dores que  se  manifestaram  no 
processo ; 

considerando  principalmente  que 
o  autuado,  conforme  informação 
constante  dos  autos,  recolheu  ao 
Banco  do  Brasil  o  produto  corres- 
pondente ao  valor  do  açúcar, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  improcedente  o 
presente  auto  de  infração,  de- 
volvendo-se  ao  autuado  o  pro- 
duto da  venda  do  açúcar. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  substituto.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator.  —  Joaquim 
A.  Brito  Pinto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,   Procurador  substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 
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Autuado:  RUI  GOMES  DE  MA- 
TOS. 

Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outro. 

Processo:  AI-387/55  —  Estado  de 
Pernambuco . 

Deve  ser  condenada  de  acordo 
com  o  determinado  em  lei,  a 
firma  que  movimentar  álcool 
desacompanhado  da  respectiva 
nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO  N'  3.243 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Rui 
Gomes  de  Matos,  proprietário  do 
caminhão  n.  23-754,  domiciliado 
no  Município  de  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  art. 
1'  e  §  1',  art.  2'  e  seus  §§  1» 
e  2',  art.  3'  e  parágrafo  único  do 
art.  11  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18/M/43  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Vicente  do  Amaral 
Gouveia  e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está 
comprovada  sob  o  fundamento  de 
ter  sido  evidenciado  que  a  merca- 
doria transitou  desacompanhada  dos 
documentos  exigidos  em  lei, 

considerando  que  na  sua  defesa 
a  firma  confessa  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma 
autuada  a  perda  da  mercadoria 
apreendida,  revertendo  aos  co- 
fres do  lAA  o  produto  da  sua 
venda,  nos  têrmos  dos  arts.  1' 
e  11  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18/11/43,  deixando  de  aplicar 
a  multa  de  Cr$  2.000,00,  com 
capitulação  baseada  no  art.  2" 
do  mesmo  diploma  legal,  por 
não  se  tratar  de  produtor. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

N'  6 


Comissão  Executiva,  30  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade,  Pre- 
sidente substituto.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator.  —  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador  substi- 
tuto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuados:  MARIO  FONSECA  MA- 
RANHÃO e  JOÃO  BATISTA 
WANDERLEY  DE  MELO. 

Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outro. 

Processo:  AI-613/55  —  Estado  de 
Pernambuco . 

E'  de  se  julgar  boa  a  apreensão 
de  aguardente  encontrada  sem  os 
documentos  exigidos  na  legisla- 
ção específica. 

ACÓRDÃO  N»  3.244 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Mário  Fonseca  Maranhão,  proprie- 
tário do  engenho  "Diligência", 
localizado  no  Município  da  Ma- 
caparana.  Estado  de  Pernambuco, 
e  João  Batista  Wanderley  de  Melo, 
motorista,  com  prontuário  núme- 
ro 47.449,  do  mesmo  Estado,  por 
infração  do  art.  18  da  Resolução 
807/53  combinado  com  o  art.  7' 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18/11/ 
43,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Vicente  do  Amaral  Gou- 
veia e  outro,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  aguardente 

transitava  desacompanhada  da  com- 
petente guia  de  liberação  ; 

considerando  que  o  produto 
transitando  sem  estar  devidamente 
acobertado  de  acordo  com  o  que 
dispõe  a  legislação  em  vigor,  está 
sujeito  a  ser  apreendido,  conforme 
foi  feito  ; 

considerando  que,  de  acordo 
com  o  que  estabelece  o  parágrafo 
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Único  do  art.  11  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18/11/43,  ao  álcool  ou 
aguardente  apreendidos  por  inob- 
servância ao  que  dispõe  o  referido 
Decreto-lei,  nenliuma  indenização 
caberá  ao  seu  produtor  ou  com- 
prador, devendo  reverter  aos  cofres 
do  lAA  o  produto  de  sua  venda  ; 

considerando  que  a  penalidade 
prevista  no  art.  7'  do  Decreto-lei 
5.998  corresponde  ao  valor  do  pro- 
duto, de  acordo  com  o  preço  vigo- 
rante  na  Capital  do  Estado,  à 
época  da  infração  ; 

considerando  que  a  violação  ao 
disposto  no  art.  7'  coincidiu  com 
a  apreensão  do  produto  ; 

considerando  que  a  infração 
cometida  pelo  transportador  foi  ao 
disposto  no  art.  3'  do  Decreto-lei 
5.998  e  não  ao  art.  33  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39  ; 

considerando  que  os  autuados 
deixaram  o  processo  correr  à  re- 
velia, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
o  Sr.  Mário  Fonseca  Maranhão 
à  perda  da  aguardente  apreen- 
dida, conforme  dispõe  o  pará- 
grafo único  do  art.  11  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18/11/43, 
revertendo  aos  cofres  do  lAA 
o  produto  de  sua  venda,  isen- 
tando-se  de  qualquer  responsa- 
bilidade o  transportador,  Sr. 
João  Batista  Wanderley  de 
Melo. 

Intime-se,  registre-se-  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  substituto.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator.  — 
Walter  de  Andrade.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador  subs- 
tituto. 

("D. O.",  21/2/58). 
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Autuado:  JOSÉ  BRAZ  DO  NAS- 
CIMENTO. 

Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outros. 

Processo:  AI-405/55  —  Estado  de 
Pernambuco. 

É  de  se  julgar  boa  a  apreen- 
são de  álcool  encontrado  sem 
qualquer   documento  fiscal. 

ACÓRDÃO  N'  3.2'45 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  o 
Sr.  José  Braz  do  Nascimento,  re- 
sidente à  Rua  de  São  Pedro  n. 
497,  bairro  de  Mangueira,  Muni- 
cípio de  Recife,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  artigo  4' 
e  parágrafo  único  do  art.  11,  ambos 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18/11/43, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto Vicente  do  Amaral  Gouveia 
e  outros,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  o  álcool  apre- 
endido se  encontrava  desacompa- 
nhado de  qualquer  documento  fiscal; 

considerando  que  nestas  condi- 
ções o  produto  apreendido  é  tipi- 
camente clandestino  ; 

considerando  o   autuado  revel, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o 
auto  de  fls.,  no  sentido  de  se 
julgar  boa  e  efetiva  a  apreen- 
são dos  200  litros  de  álcool, 
nos  têrmos  do  parágrafo  único 
do  art.  11  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18/11/43,  revertendo  aos 
cofres  do  lAA  o  produto  de 
sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ja-  • 
nciro   dc    1957.   —   Elias  Nade, 
Presidente  substituto.  —  Joaquim 
Alberto   Brito   Pinto,   Relator.  — 


Walter  de  Andrade.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães ,  Procurador  subs- 
tituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado:  CERVEJARIA  MOGYA- 
NA  LTDA. 

Autuante:  RENATO  CAVALCAN- 
TI BEZERRA. 

Processo:  AI-605/55  —  Estado  de 
São  Paulo. 

A  falta  de  inutilização  de  nota 
de  remessa  constitui  infração, 
na  forma  especificada  na  legis- 
lação fiscal  açucareira. 

ACÓRDÃO  N'  3.246 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cervejaria  Mogyana  Ltda.,  estabe- 
lecida à  Avenida  Jorge  Tibiriçá  n. 
187,  no  Município  de  Mogi-Mirim. 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Renato  Cavalcanti 
Bezerra,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  a  infração  mate- 
rialmente provada  ; 

considerando  irrelevantes  as  ra- 
zões de  defesa  ; 

considerando  que  das  18  notas 
de  remessa  apreendidas  e  não  inu- 
tilizadas, a  de  n.  94.792  já  se 
encontrava  com  o  prazo  ultrapas- 
sado para  a  sua  apresentação  ; 

considerando  tratar-se  de  infra- 
tor  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o  auto 
de  infração,  condenando-se  o 
autuado  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  no  total 
de  17  notas,  ou  sejam  8.500 
cruzeiros,  de  acordo  com  o  que 
dispõe  o  art.  41   do  Decreto- 


lei  1.831,  de  4/12/39,  em  seu 
grau  mínimo,  por  ser  primário, 
isentando-se  a  nota  de  n.  94.792, 
por  ter  ultrapassado  o  pra20 
previsto  em  lei . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

ComisEão  Executiva,  30  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  substituto.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto  ,Relator.  — 
Walter  de  Andrade.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães. 

("D. O.",  21/2/58). 

Reclamante:    FERNANDO  ILDE- 
FONSO DE  MELO. 

Reclamado:   VICENTE  C.  GOU- 
VEIA —  USINA  SANTA  INÊS 

Processo:  PC-77/55  —  Estado  de 
Pernambuco . 

Ê  de  ser  arquivado  o  processo, 
cuja  reclamação  perdeu  seu  ob- 
jetivo. 

ACÓRDÃO  N»  3.247 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Fernando  Ildefonso  de  Melo,  for- 
necedor de  canas,  domiciliado  no 
Município  de  Agua  Preta,  Estado 
de  Pernambuco,  e  reclamado  Vi- 
cente G.  Gonveia,  proprietário  da 
Usina  Santa  Inês,  localizada  nos 
mesmos  município  e  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação 
constante  da  inicial  já  se  encontra 
dirimida,  consoante  informação  de 
fls.  19,  prestada  pelo  Perito-Agro- 
Social  do  Instituto,  conforme  de- 
poimento  do  próprio  interessado, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, no  sentido  de  ser  o  pro- 
cesso arquivado,  visto  não  haver 
litígio  a  resolver. 

Comissão  Executiva,  30  de  ja- 
neiro  de   1957.   —  Elias  Nade, 
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Presidente  substituto.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator.  — 
Walter  de  Andrade.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador  subs- 
tituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Reclamante:  FLORENTINO  APO- 
LINÁRIO. 

Reclamado:    APOLINÁRIO  JOA- 
QUIM NETO. 

Processo:  PC-15/56  —  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Ê  de  se  homologar  o  acordo 
que  põe  têrmo  ao  litígio  entre 
as  partes . 

ACÓRDÃO  N'  3.248 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Florentino  Apolinário,  lavrador,  re- 
sidente em  São  Martinho,  Muni- 
cípio de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamado  Apolinário 
Joaquim  Neto,  lavrador,  residente 
nos  mesmos  município  e  Estado, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  têrmo  de 
acordo,  pagamento  e  quitação,  fls. 
38,  as  partes  chegaram  a  entendi- 
mento mútuo  ; 

considerando  que  o  referido 
têrmo  se  revestiu  de  todas  as  for- 
malidades legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  homologar  o  acordo  fir- 
mado entre  as  partes,  arquivan- 
do-se,  em  conseqiiência,  o 
processo,  feitas  as  comunicações 
necessárias. 

Comissão  Executiva,  30  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  substituto.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator.  — - 
Walter  de  Andrade.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador  subs- 
tituto . 

("D. O.",  21/2/58). 


Autuado:     CIA.     USINA  DO 
OUTEIRO. 

Autuantes:    CLAUDIANO  MAN- 
SO PÓVOA  e  outro. 

Processo:  AI-501/55  —  Estado  do 
Rio  de  Janeiro . 

Está  sujeita  às  penalidades  da 
lei  a  Usina  que  deixar  de  rea- 
lizar o  recolhimento  da  taxa  de 
financiamento  sôbre  cana  rece- 
bida de  seus  fornecedores. 

ACÓRDÃO  N'  3.249 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cia.  Usina  do  Outeiro,  firma  pro- 
prietária da  Usina  do  Outeiro,  lo- 
calizada no  Município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  dos  arts.  145  e  146  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21/11/41, 
combinados  com  os  arts.  4'  e  5' 
da  Resolução  58/43,  de  3/5/43, 
e  autuantes  os  fiscais  dêsíe  Insti- 
tuto, Claudiano  Manso  Póvoa  e 
outro,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  autua- 
da deixou  de  recolher  a  taxa  de 
financiamento  sôbre  21.091.330  ks 
de  cana  recebida  de  seus  fornece- 
dores ; 

considerando  que,  não  obstante 
notificada,  não  apresentou  a  autua- 
da defesa, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o  auto 
de  infração,  para  condenar  a 
firma  autuada  ao  pagamento  em^ 
dobro  da  quantia  correspondente 
ao  recolhimento  devido  no  valor 
de  Cr$  26.186,00,  nos  termos 
dos  arts.  145  e  l46  do  Decreto- 
lei  3.855,  de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  6  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Diai  Rollem- 
berg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 


Brito  Pinto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador  substituto. 

("D.C.",  21/2/58). 

Autuado:   VÍTOR  VIEIRA  CAR- 
VALHO. 

Autuados:  HÉLIO  DE  ALVAREN- 
GA e  outro. 

Processo:  AI- 12 1/55  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

A  falta  de  inutilização  de  nota 
de  remessa  constitui  infração, 
na  forma  especificada  na  legis- 
lação fiscal  açucareira. 

•ACÓRDÃO  N'  3.250 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Vitor 
Vieira  de  Carvalho,  comerciante 
estabelecido  à  Rua  do  Cruzeiro  n. 
373,  Município  de  Lavras,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao 
art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Hélio  de  Alvarenga 
e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  pro- 
vada  a  infração  ; 

considerando  tratar-se  de  infra- 
tor  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o  auto 
de  infração,  para  o  fim  de 
condenar  o  autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, em  número  de  duas 
(2),  no  total  de  Cr$  1.000,00, 
nos  têrmos  do  que  dispõe  o 
art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  6  de  feve- 
reiro de  1956.  —  José  ]ramberlo, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  WJter  de 
Andrade.  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador  substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 
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Autuack):  JOSÉ  ANTONIO  RAN- 
GEL. 

Autuantes:    WALDEMAR  MEN- 
DONÇA BU ARQUE  e  outros. 

Processo:  AI- 3 5 7/ 5 5  —  Estado  de 
Pernambuco . 

O  recebimento  de  aguardente 
sem  qualquer  documento  fiscal 
sujeita  o  recebedor  à  multa  es- 
tabelecida em  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.251 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  José 
Antonio  Rangel,  comerciante  esta- 
belecido à  Rua  Fernandes  Vieira 
n.  l49,  no  Município  de  Recife, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infração 
aos  arts.  4'  e  11  do  Decreto-lei  n. 
5.998,  de  18/11/43,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Walde- 
mar Mendonça  Buarque  e  outros, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  pro- 
vada a  infração  ao  art.  4'  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18/11/43  ; 

considerando-se  tratar-se  de  in- 
frator  primário  : 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o 
auto  de  infração,  para  conde- 
nar o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000,00,  mínimo 
previsto  no  art.  4'  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18/11/43,  libe- 
rando-se,  por  outro  lado,  a 
mercadoria  apreendida. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  6  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brilo  Pinto,  Relator.  —  Walter 
de  Andrade.  Fui  presente;  Leal 
Guimarães,    Procurador  substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 


Autuado:  AIDEL  PEDROSO  DE 
LIMA. 

Autuantes:     DARCY  QUEIROZ 
DE  CARVALHO  e  outros. 

Processo:  AI-401/55  —  Estado  de 
Pernambuco . 

E"  de  se  julgar  procedente  o 
auto  quando  comprovada  a  in- 
fração com  as  provas  do  pro- 
cesso . 

ACÓRDÃO  N'  3.252 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Aidel 
Pedroso  de  Lima,  residente  em 
Chã  de  Alegria,  no  Município  de 
Glória  de  Goitá,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts.  33 
e  60,  letras  "b"  e  "c"  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39,  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto,  Darcy 
Queiroz  de  Carvalho  e  outros,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apre- 
endido se  encontrava  desacompa- 
nhado de  qualquer  documento  fiscal 
e  em  sacaria  branca,  sem  qualquer 
numeração  que  o  identificasse,  e, 
portanto,  em  situação  de  clandesti- 
nidade ; 

considerando  que  o  autuado  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia  ; 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o  auto 
de  infração,  para  o  fim  de 
julgar  boa  e  efetiva  a  apreen- 
são dos  100  sacos,  revertendo 
aos  cofres  do  lAA  o  produto 
de  sua  venda,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto-, 
lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  6  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  Walter  de 
Andrade.  Fui  presente;  Leal  Gui- 
marães, Procurador  substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 


Autuados:   MORAIS  &  IRMÃOS. 

Autuante:  GILSON  PÔRTO  CAM- 
POS. 

Processo:  AI-45/56  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

A  falta  de  inutilização  da  nota 
de  remessa  sujeita  o  infrator 
às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.253 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Morais  &  Irmãos,  estabeleci- 
da à  Avenida  Barão  do  Rio  Branco 
n.  4,  no  Município  de  Manhuaçu, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Gilsort  Pôrto 
Campos,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  comprovada  a  ma- 
terialidade da  infração  ; 

considerando  irrelevantes  as  ra- 
zões de  defesa  da  autuada  ; 

considerando  ainda  tratar-se  de 
infratora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim'  de  condenar 
a  autuada  à  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  não  inuti- 
lizada, no  total  de  7  notas,  ou 
seja,  à  multa  de  Cr$  3.500,00, 
nos  têrmos  do  art.  41  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  6  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  Walter 
de  Andrade.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador  substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 
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Autuados:  PINTO  &  RIBEIRO. 

Autuantes:    MÁRIO    LOBO  DE 
MEDEIROS  e  outro. 

Processo:  AI-649/55  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

A  não  conservação  da  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N»  3.254 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Pinto  &  Ribeiro,  estabelecida 
à  Rua  Coronel  Crispim  Pinto  n. 
10,  no  Município  de  Virgínia,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infração 
flo  art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto,  Mário  Lobo  de  Me- 
deiros e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  infração 
está  devidamente  comprovada  atra- 
vés do  Têrmo  de  Verificação  _de 
fis.  assinado  pelo  autuado  ; 

considerando  que  o  autuado 
confessa,  em  sua  defesa,  a  infra- 
{ão  ; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos em  julgar  procedente  o  auto, 
condenando-se  a  firma  infratora 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Ci$  1.000,00,  ou  sejam,  500 
cruzeiros  sobre  cada  nota  de 
remessa  não  conservada,  mínimo 
das  sanções  previstas  no  art.  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/ 
39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  6  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães, Procurador  substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 


Autuado:  EUCLYDES  R.  FERREI- 
RA &  IRMÃO  —  CASA  FER- 
REIRA. 

Autuante:  MAURÍCIO  EIDEL- 
MAN. 

Processo:  AI-681/55  —  Estado  de 
São  Paulo. 

A  falta  de  inutilização  de  notas 
de  remessa  sujeita  o  autuado 
às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.255 

Vistos,  relatados  e  discutidos,  • 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Euclydes  R.  Ferreira  &  Ir- 
mão, estabelecida  no  Município  de 
Mogi  das  Cruzes,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Maurício  Eidelman,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  pro- 
vada a  infração  ; 

considerando  que  a  infratora  é 
primária  ; 

acorda,  por  unanimidades  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o  auto 
de  infração,  para  o  fim  de  con- 
denar a  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada 
no  total  de  49,  ou  sejam,  .... 
Cr$  24.500,00,  na  forma  do 
disposto  no  art.  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  6  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães, Procurador  substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 


Autuados:  COMERCIAL  TORRES 
&  CIA.  LTDA. 

Autuantes:     FRANCISCO  MAR- 
TINS VERAS  c  outro. 

Processo:  AI-627/55  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

Constitui  infração  dar  saída  a 
açúcar  sem  estar  acompanhado 
da  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N*  3.256 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Comercial  Torres  &  Cia. 
Ltda.,  estabelecida  no  Município  de 
Andradas,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  42  do  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto,  Fran- 
cisco Martins  Veras  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada,  em 
sua  defesa,  confirma  a  infração  ; 

considerando  a  condição  de  pri- 
mária ; 

aco/d.:,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o 
auto  de  infração,  para  o  fim 
de  condenar  a  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de   

Cr$  200,00,  mínimo  das  san- 
ções previstas  no  art.  42  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  6  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Fui  presente:  Leal  Guiman- 
rães.  Procurador  substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado:     USINA  SANTANA 
S/A. 

Autuantes:    CLAUDIANO  MAN- 
SO PÓVOA  e  outro. 

Processo:  AI-471/54  —  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 
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E'  de  se  julgar  procedente  o 
auto,  quando  comprovada  a  in- 
fração  com  as  provas  do  pro- 
cesso . 

ACÓRDÃO  N»  3.257 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Santana  S/A.,  pro- 
prietária da  Usina  Santana,  sita  no 
Município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos 
arts.  145  e  146  do  Decreto-lei  n. 
3.855,  de  21/11/41,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Claudia- 
no Manso  Póvoa  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  Têrmo  de 
Exame  de  escrita  assinado  pela  au- 
tuada comprova  a  infração  ; 

considerando  ser  a  mesma  revel, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o 
auto  de  infração,  para  o  fim' 
de  condenar  a  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de   

Cr$  3.252,00,  correspondente  ao 
dobro  da  taxa  indevidamente 
retida,  além  do  pagamento  da 
mesma  taxa,  tudo  conforme  o 
art.  146  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21/11/41. 

Intíme-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  6  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães, Procurador  substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

SEGUNDA  TURMA 

Reclamante:  ASSOCIAÇÃO  DOS 
PLANTADORES  DE  CANA 
DE  ALAGOAS. 

Reclamada:  S.  PRAGANA  &  Cia. 
—  USINA  SANTO  ANTO- 
NIO. 


Processo:  PC- 12/ 5 2  —  Estado  de 
Alagoas . 

E'  de  se  arquivar  a  reclama- 
ção, quando  provado  o  desin- 
teresse do  reclamante  no  anda- 
nr.ento  da  mesma. 

ACÓRDÃO  N'  2.692 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
a  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Alagoas,  sita  em  Maceió, 
e  reclamada  a  firma  S.  Pragana 
&  Cia.,  proprietária  da  Usina  Santo 
Antônio,  localizada  no  Município 
de  São  Luís  do  Quitunde,  no  mes- 
mo Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  ficou  provado 
o  desinterêsse  da  reclamante  reafir- 
mado no  seu  pronunciamento  de 
fls.  17,  atendendo  à  diligência  de 
fls.  16; 

considerando  que,  desta  forma, 
é  de  ser  arquivado  o  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  arquivado  o  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  27  de  outu- 
bro de  1955.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  Aloacyr 
Soares  Pereira,  Relator.  —  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente  :  José 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  2"  Sub- 
procurador substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada:  DIAS  SÉ  S.A. 

Autuante:  JOSÉ  BRUM. 

•Processo:  AI-300/53  —  Estado  de 
São  Paulo. 

Julga-se  clandestino,  sujeito  à 
apreensão,  o  açúcar  encontrado 
sem  nota  fiscal. 

ACÓRDÃO  N'  2.693 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Dias  Sé  S.A.,  sita  no  Mu- 


nicípio de  São  José  do  Rio  Prêto, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  33  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  alínea  "b"  do  art. 
60  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/ 
39  e  autuante  o  fiscal  dêste  Insti- 
tuto José  Brum,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  os  elementos 
constantes  dos  autos,  provam  ha- 
ver o  autuado  infringido  o  art. 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4/12/39  ; 

considerando,  ainda,  que  com 
referência  ao  art.  33  do  mesmo 
Decreto-lei,  deve  o  auto  ser  jul- 
gado improcedente,  uma  vez  que 
a  própria  firma  autuada  foi  a  trans- 
portadora do  açúcar, 

acorda,  por  unanimidade,  em^ 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto  de  infração,  condenando  a 
firma  autuada  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  na  forma  do  que 
dispõe  o  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
incorporando-se  o  valor  corres- 
pondente à  venda  da  mercadoria 
ao  patrimônio  do  lAA  e  im- 
procedente quanto  ao  arts.  33 
e  42  do  mesmo  diploma  legaL 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  outu- 
bro de  1955.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  Moacyr 
Soares  Pereira,  Relator.  —  João 
Soafes  Palmeira.  Fui  presente:  José 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  2"  Sub- 
procurador substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado:  JOSÉ  VENCESLAU  DA 
COSTA. 

Autuantes:     ROMUALDO  COR- 
REIA LINS  e  outro. 

Processo:  AI-162/53  —  Estado  do 
Rio  Grande  do  Norte. 

Constitui  infração  o  recebimen- 
to de  açúcar  sem  estar  acompa- 
nhado de  nota  de  remessa  ou 
de  entrega. 
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PAgina  47 


ACÓRDÃO  N»  2.694 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  José 
Venceslau  da  Costa,  comerciante, 
domiciliado  no  Município  de  Santa 
Cruz,  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte,  por  infração  aos  arts.  40 
ou  42  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39  e  autuantes  os  fiscais  dês- 
te  Instituto  Romualdo  Correia  Lins 
e  outro,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  não  se  achava  em  trân- 
sito ; 

considerando  que  a  caracteriza- 
ção da  mercadoria  elimina  a  hipó- 
tese de  clandestinidade  ; 

considerando  comprovada  e  con- 
fessada a  infração  ao  art.  40  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  Sr.  Presidente,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto  de  fls.  para  o  fim  de 
condenar-se  o  autuado,  José 
Venceslau  da  Costa,  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00 
por  haver  adquirido  uma  par- 
tida de  açúcar  desacompanhada 
de  nota  de  remessa  ou  de  en- 
trega, devolvendo-se  ao  autua- 
do o  açúcar  apreendido,  ou  o 
seu  valor,  por  não  caber  na 
espécie  a  capitulação  do  art. 
60,  letra  "b"  do  referido  di- 
ploma legal,  recorrendo-se 
"ex-officio"  para  a  instância 
superior . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  4  de  no- 
vembro de  1955.  —  José  Wam- 
herto,  Presidente  substituto.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
João  Soares  Pairríeira,  vencido.  — 
Fui  presente:  José  Riba- Mar  X.  C. 
Fontes,  Procurador . 

("D. O.",  21/2/58). 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Reclamante:  LUÍS  AUDER. 

Reclamada  e  recorrente:  SOCIÉTÉ 
SUCRERIE  BRASILIENNE  — 
USINA  PÔRTO  FELIZ 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  P.C.-63/49  —  Estado  de 
São  Paulo . 

E'  de  ser  confirmada  a  decisão 
recorrida,  que  está  de  acordo 
com  a  lei  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N»  901 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Luís  Auder,  fornecedor  de  cana, 
residente  no  Município  de  Pôrto 
Feliz,  Estado  de  São  Paulo  e  re- 
clamada e  recorrente  a  Société  de 
Sucrerie  Brasilienne,  proprietária 
da  Usina  Pôrto  Feliz,  situada  no 
mesmo  município  e  Estado  acima 
mencinados  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recurso  da 
Usina  Pôrto  Feliz  não  apresentou 
matéria  capaz  de  modificar  a  de- 
cisão recorrida  ; 

considerando  que  a  mesma  não 
se  opõe  a  que  o  Sr.  Luís  Auder 
seja  considerado  seu  fornecedor  ; 

considerando  que  não  procede 
as  razões  da  recorrente,  uma  vez 
que  a  mesma  Usina  reconhecera  o 
reclamante  como  seu  fornecedor 
oficial  ; 

considerando  o  mais  que  consta 
do  processo,  com  exaustivos  argu- 
mentos das  partes  intressadas,  fi- 
cando esclarecido  o  pleito  em  to- 
dos os  seus  aspectos,  sobretudo  no 
relatório  de  fls.  193  e  194,  da 
Divisão  Jurídica  ; 


acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso  da 
Usina  Pôrto  Feliz,  confirmando- 
se  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia que  julgou  procedente  a  re- 
clan-ação,  para  o  fim  de  ser 
reconhecida  ao  reclamante  Luís 
Auder  a  qualidade  de  fornecedor 
de  cana  da  Usina  Pôrto  Feliz, 
com  uma  quota  dc  fornecimento 
fixada  em  5.195  toneladas  e 
vinculada  ao  fundo  agrícola 
Barroquinha,  a  qual  deverá  ser 
deduzida  do  contingente  próprio 
da  referida  Usina. 

Comissão  Executiva,  23  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente.  —  José 
Vieira  de  Mello,  Relator.  Fui  pre- 
sente: José  Molla  Maia,  Proc.  Geral 
Substituto . 

("D.O.",  21/2/58). 

Autuado   e   recorrente:  ARTHUR 
BRONZATTO. 

Recorrida:     PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.-103/54  —  Estado  de 
São  Paulo. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  está  de 
acordo  com  o  direito  e  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  902 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente,  Arthur  Bronzatto,  co- 
merciante, domiciliado  no  Municí- 
pio de  São  Manuel,  São  Paulo,  por 
infração  ao  artigo  41  do  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/39  e  recor- 
rida a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  ficou  bem  pro- 
vada a  infração  ; 

considerando  que  nas  razões  do 
recurso  o  autuado  confessa  a  sua 
culpa,  alegando  excessivo  rigor  na 
multa  inr.posta  ; 
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considerando  que  as  razões 
apresentadas  pelo  autuado,  de  in- 
voluntariedade  da  infração  e  igno- 
rância da  lei  não  podem  nem  de- 
vem ser  julgadas  procedentes  ; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de'  primeira 
instância,  que  condenou  a  fir- 
ma Arthur  Bronzatto  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  9-500,00, 
correspondente  a  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  não  inuti- 
lizada, no  total  de  dezenove, 
mínimo  das  sanções  previstas  no 
art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente.  —  ]osé  Vieira  de 
Melo,  Relator.  Fui  presente:  /. 
Motta  Maia  —  Proc.  Geral  subst. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada    e    recorrente:  IRMÃOS 
ROSSETTO  &  CIA. 

Recorrida:     PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.-131/54  —  Estado  de 
São  Paulo. 

E'  de  ser  dado  provimento,  em 
parte,  ao  recurso,  quando  o  jul- 
gamento de  primeira  instância 
não  está  de  acordo  com  a  lei. 

ACÓRDÃO  N»  903 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  e  recorrente  a  firma.  Irmãos 
Rossetto  &  Cia.,  sita  em  Marília, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
ao  artigo  42  do  Decreto-lei  n.  t.831( 
de  4/12/39  e  recorrida,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 


considerando  que  a  autora  em 
seu  recurso  de  fls.,  confessa  a  in- 
fração ; 

considerando  que  o  dispositivo 
de  lei  infringido  é  urrj  único,  em- 
bora se  trate  de  infração  conti- 
nuada ; 

considerando  os  antecedentes  fis- 
cais e  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acordam,  por  maioria,  contra  o 
voto  do  Sr.  Relator,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  sentido  de  ser  dado  provi- 
mento, em  parte,  ao  recurso, 
aplicando-se  a  multa  de  .... 
Cr$  200,00,  tendo  em  vista  o 
que  prescreve  o  artigo  78  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
e  considerando-se  uma  única 
partida  de  açúcar  em  situação 
irregular,  por  infração  ao  art. 
42  do  citado  decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Walter 
de  Andrade,  Relator  designado.  — 
Fui  presente:  /.  Motta  Maia,  Proc. 
Geral  substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Atuada    e    recorrente:  ROSADO 
NUNES  &  CIA.  LTDA. 

Recorrida:     PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-169/54  —  Estado  de 
Minas  Gerais . 

Não  é  de  ser  recebido  o  re- 
curso voluntário  quando  apre- 
sentado fora  do  prazo  estabe- 
lecido em  lei . 

ACÓRDÃO  N'  904 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos,  em^  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Rosado  Nunes 
&  Cia.  Ltda.,  localizada  no  Mu- 
nicípio  de   Caxambu,    Estado  de 


Minas  Gerais,  por  infração  aos 
artigos  41,  42  e  §  1'  do  artigo 
42,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/ 
39  e  recorrida  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  recurso  em 
causa  semente  foi  apresentado  à 
Procuradoria  Regional  do  I.A.A., 
em  25  de  fevereiro  de  1956,  quan- 
do a  intimação  fôra  recebida  a  23 
de  janeiro  anterior  ; 

considerando  estar  assim  com- 
provado que  o  recurso  deu  entrada 
fora  do  prazo  legal, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  do  não  re- 
cebimento do  recurso. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  26  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  Relator.  —  Fui 
presente:  /.  Motta  Maia,  Procurador 
Geral  Substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado :  SOCIEDADE  AGRO- 
INDUSTRIAL  "SUCUPIRA" 
LTDA. 

Recorrente  "ex-of  ficio" :  SEGUN- 
DA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo:  A.I.-50/54  —  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Constatada  a  troca  da  documen- 
,    tação,  não  é  de  se  condenar 
a  autuada  à  imposição  da  mul- 
ta a  que  se  refere  o  auto. 

ACÓRDÃO  N«  905 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  "ex-officio" 
em  que  é  autuada  e  recorrida  a 
Sociedade  Agro-Industrial  "Sucupi- 
ra" Ltda.,  localizada  no  Município 
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de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  infração  aos  artigos  1' 
e  1"  do  Decreto-lei  5.998,  de  18/ 
11/43,  combinados  com  os  artigos 
3'  e  4'  e  seu  parágrafo  único,  5' 
e  G>  da  Resolução  n.  698/52  do 
I.A.A.,  e  recorrente  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  decisão  de 
primeira  instância  que  julgou  im- 
procedente o  presente  auto  funda- 
mentou-se  no  fato  de  que  houve 
troca  involuntária  dos  documentos 
relativos  às  duas  partidas  de  aguar- 
dente vendidas  a  duas  firmas  da 
mesma  praça  de  Campos, 

acorda,  por  unanimidade  de 
votos,  pelo  não  provimento  do 
recurso  "ex-officio",  mantendo- 
se  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  julgou  improceden- 
te o  auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator.  — 
Fui  presente:  /.  Motta  Maia,  Pro- 
curador Geral  Substituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuados:  GIACOMO  PISSINA- 
TO  e  USINA  MALUF. 

Recorrente  "ex-officio":  PRIMEI- 
RA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo:  A.I. — 9/49  —  Estado  de 
São  Paulo . 

E'  de  ser  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância  que  man- 
tém conformidade  comi  a  prova 
dos  autos . 

ACÓRDÃO  N'  906 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados, 
Giacomo  Pissinato,  de  Tietê,  e  a 
Usina  Maluf,  de  Capivari,  Estado 


de  São  Paulo,  por  infração  ao  § 
2'  do  art.  31,  §  3'  do  art.  36, 
arts.  41  e  63  e  letra  "b"  do  art. 
60,  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  recorrente  "ex-of- 
ficio" a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  no  Acórdão 
recorrido  não  .se  teve  em  conside- 
ração a  incidência  do  art.  36,  § 
3'  do  Decreto-lei  1.831,  relativa- 
mente à  Usina  e  do  art.  63,  quanto 
ao  comerciante  ; 

considerando  que  na  defesa  de 
fls.  o  comerciante  autuado  con- 
fessa expressamente  a  infração  con- 
tra êle,  e  que  também  ocorre  quan- 
to à  Usina  Maluf  ; 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado   provimento    ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que     julgou  boa  a 
apreensão  de  um  saco  de  açúcar, 
incorporando-se  à     receita  do 
Instituto  o  produto  de  sua  ven- 
da para  fins  previstos  na  Re- 
solução 154/48,  com  a  libera- 
ção dos  outros  sete  sacos,  por 
se  acharem  cobertos  pelas  notas 
de  remessa  ns.  187.086  e  . . . . 
187.088  e  condenou  a  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  1.000,00  correspondente  a 
Cr$  500,00  por  nota  de  remes- 
sa que  deixou  de  inutilizar,  fa- 
zendo-se  a  compensação  dessa 
importância,   com  o  valor  do 
açúcar,  vendido  por  Cr$  .... 
1.152,00,  fls.   40,  e  impôs  à 
Usina  Maluf  a  multa  de  .... 
Cr$  1.000,00,  por  ter  deixado 
de  numerar  o  saco  de  açúcar 
de   sua   fabricação,  apreendido 
à  primeira  autuada,  nos  têrmos, 
respectivamente,  dos     arts.  60, 
alínea  "b",  41  e  31,  §  1',  todos 
do  Decreto-lei  1.831.  de  4/12/ 
39.  Os  autos  de  ns  A.I.  10/49 
e  A.I.  11/49  deverão  ser  desa- 
pensados  do  presente  processo, 
para  terem'  curso  autónomo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 


PÁGINA  49 


Comissão  Executiva,  23  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Manuel  Gomei 
Maranhão,  Presidente.  —  Lycurgo 
P.  Veltoso,  Relator.  Fui  prseente: 
/.  Motta  Maia,  Procurador  Geral 
Substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Reclamada  e  recorrente:  LESINA 
AÇUCAREIRA  DE  CILO  S.A. 
—  USINA  DE  CILO. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  PC— 58/49  —  Estado  de 
São  Paulo. 

Carece  de  decisão  judicial,  pelo 
juízo  competente,  a  renúncia  de 
direitos  creditórios,  pela  inven- 
tariante, antes  da  partilha  final 
entre  os  herdeiros . 

ACÓRDÃO  N'  907 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamada 
e  recorrente  a  firma  Usina  Açu- 
careira De  Cilo  S.A.,  proprietária 
da  Usina  De  Cilo,  sita  em  Santa 
Bárbara  d'Oeste,  São  Paulo,  c  re- 
corrida a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  os  herdeiros 
do  reclamante,  subscrevendo  o 
documento  de  fls.  112,  afastam  a 
alegada  falsificação  de  assinatura; 

considerando  mais  que  o  têrm'' 
ue  ris.  68  já  permitia,  como  pci- 
/litiu  ao  Instituto,  prosseguir  con. 
a  reclamação  constante  da  inicial; 

considerando  ainda  que  a  re- 
núncia de  direitos  creditórios  exige 
além  dos  poderes  especiais,  formal 
e  expresso  acordo  de  todos  os 
herdeiros  e  interessados,  inclusive 
da  Fazenda  ; 

considerando,  finalme.ite,  as  ra- 
zões do  próprio  Acórdão  1.769, 
da  Segunda  Turma  de  Julgamento, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
os  Membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
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e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso 
da  Usina  De  Cilo,  mantida  a 
decisão   de   primeira  instância. 

Comissão  Executiva,  23  de  ja- 
neiro de  1957.  •—  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Lycurgo 
P.  Velloso,  Relator.  Fui  presente: 
/.  Motta  Maia,  Procurador  Geral 
Substituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada  e  recorrente:  BRUNO  & 
LANA  LTDA. 

Recorrida:  COMISSÃO  EXECUTI- 
VA. 

Processo:  AI-75/52  —  Estado  de 
Minas  Gerais . 

Não  se  tratando  dos  casos  pre- 
vistos nas  alíneas  3  e  4  do 
do  art.  134  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira  não  é  de  ser 
recebido  o  recurso  interposto  a 
decisões  da  Comissão  Executiva. 

ACÓRDÃO   N'  908 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
.estes  autos  enj  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Bruno  &  Lana 
Ltda.,  sita  em  Conselheiro  Lafaie- 
te,  Minas  Gerais,  por  infração  ao 
art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39  e  recorrida  a  Comissão 
Executiva, 

considerando  que  o  Acórdão 
recorrida  é  de  segunda  instância  ; 

considerando  que  o  mesmo  já 
passou  em  julgado  pois  que  publi- 
cado no  "Diário  Oficial"  (art.  33, 
alínea  "b"  da  Resolução  n.  97/44); 

considerando  assim  que  descabe 
recurso  ;  e 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  dp 
Álcool,  no  sentido  do  não  pro- 
vimento do  recurso,  prosscguin- 
do-se  na  execução. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Alanuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  José 
Wamberto,  Relator.  Fui  presente: 
/.  Motta  Maia,  Procurador  Geral 
Substituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuadas:  ISABEL  FERREIRA  & 
CIA.  e  USINA  MALUCELLI, 
DE  MARCOS  MALUCELLI  & 
IRMÃOS  LTDA. 

Recorrente:  USINA  MALUCELLI, 
DE  MARCOS  MALUCELLI  & 
IRMÃOS  LTDA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  AI- 134/52  —  Estado  do 
Paraná . 

Nega-se  provimento  a  recursos, 
quando  a  decisão  recorrida  bem 
apreciou  as  provas  constantes 
dos  autos. 

ACÓRDÃO   N»  909 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstcs  autos  em  que  são  autuadas 
a  firma  Isabel  Ferreira  &  Cia.,  de 
Paranaguá,  Estado  do  Paraná,  e  a 
Usina  Malucelli,  de  Marcos  Malu- 
celli  &  Irmãos  Ltda.,  sita  em  Mor- 
retes,  no  rriesmo  Estado,  por  infra- 
ção ao  art.  31,  parágrafo  1',  art. 
40,  combinado  com  o  art.  60,  letra 
"b"  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/39,  recorrente  a  Usina  Malu- 
celli e  recorrida  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento, 

considerando  que  o  documento 
de  fls.  37  não  prova  que  a  saca- 
ria estava  numerada  ; 

considerando  que  está  aviden- 
ciada  em  outras  passagens  do  auto, 
a  falta  ou  ilegibilidade  de  nume- 
ração da  sacaria  ;  e 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 


acordam,  por  unanimidade,  os 
Menr.bros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a  Usina  Malucelli 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr|  1.000,00,  grau  mínimo  pre- 
visto no  §  1'  do  art.  31,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
e  a  firma  Isabel  Ferreira  & 
Cia.  à  perda  dp  açúcar  apreen- 
dido, cujo  produto  da  venda 
deve  ter  o  destino  legal  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  "b"  do 
citado  Decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  José 
Wamberto,  Relator.  Fui  presente: 
/.  Motta  Maia,  Procurador  Geral 
Substituto . 

C^'D.O.",  21/2/58)  . 

Autuados:  MENDO  SAMPAIO  S. 
A.  (USINA  ROÇADINHO)  E 
NOBELINO  GONÇALVES  DE 
ASSIS. 

Recorrente:  MENDO  SAMPAIO 
S.  A.  —  (USINA  ROÇADI- 
NHO). 

Recorrida  e  recorrente  "ex-officio": 
SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  AI — 10/52  —  Estado  de 
Pernambuco . 

Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  está  de  acordo 
com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos . 

ACÓRDÃO  N»  910 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  eni'  que  são  autuados 
a  firma,  Mendo  Sampaio  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Roçadinho, 
e  o  motorista  Nobelino  Gonçalves 
de  Assis,  de  Catende,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  aos  arts. 
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33  e  36  e  seus  §§  1'  e  2'  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  re- 
corrente Mendo  Sampaio  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Roçadinho 
e  recorrida  e  recorrente  "ex-officio" 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  as  leis  açuca- 
reiras  vigentes  exigim  do  transpor- 
tador que  a  mercadoria  esteja  acom- 
panhada da  respectiva  nota  de  re- 
messa ; 

considerando  que  o  infrator  de- 
monstrou conhecimento  da  infra- 
ção  que  cometia,  uma  vez  que 
disparou  o  caminhão  em  alta  velo- 
cidade, quando  convidado  pelo  fis- 
cal a  parar  o  veículo  ; 

considerando  que  a  inexistência 
de  notas  de  remessa  implica  em 
apreensão  da  mercadoria, 

acordam,  por  maioria,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  negado 
provimento  aos  recursos  volun- 
tários e  "ex-officio",  mantida  _a 
decisão  de  primeiro  instância, 
que  condenou  o  autuado  Nobe- 
lino  Gonçalves  de  Assis  à  multa 
de  Cr$  50,00,  nos  termos  do 
art.  33  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  julgando  boa  a 
apreensão  do  açúcar,  nos  têr- 
mos  do  art.  60  do  mesmo  di- 
ploma legal,  independentemente 
de  qualquer  indenização,  isenta- 
da de  pena  a  Usina  autuada. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra 
se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Moacyr 
Soares  Pereira,  Relator.  Fui  pre- 
sente: /.  Motta  Maia,  Procurador 
Geral  Substituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado  e  recorrente:  JOÃO  MO- 
REIRA RANGEL. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 


Processo:  AI-243/54  —  Estado  da 
Paraíba . 

Não  é  de  ser  recebido  recurso 
apresentado  fora  do  prazo  que 
estabelece  a  lei. 

ACÓRDÃO  N'  911 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  o  comerciante  João  Mo- 
reira Rangel,  domiciliado  em  Cajà- 
zeiras.  Estado  da  Paraíba,  por  in- 
fração  ao  artigo  42  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento. 

considerando  que,  intimado  a 
18  de  julho,  o  autuado  somente  no 
dia  24  de  setembro  de  1956  deu 
entrada  no  recurso  que  constitui 
o  S  C.  45.893/56  ; 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comisão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  do  não  rece- 
bimento do  recurso,  por  intem- 
pestivo . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Moacyr 
Soares  Pereira,  Relator.  Fui  pre- 
sente: /.  Motta  Maia,  Procurador 
Geral  Substituto. 

("D. O  ",  21/2/58). 

Autuado  e  recorrente:  USINA  S. 
FRANCISCO,  DE  OTÁVIO, 
EDSON  E  JORGE  RIBEIRO 
COUTINHO. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  AI-310/54  —  Estado  da 
Paraíba . 

E'  de  ser  mantida  a  decisão  da 
primeira  instância,  que  bem 
julgou  de  acordo  com  a  prova 
dos  autos. 


ACÓRDÃO  N'  912 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  voluntário 
em  que  é  autuada  e  recorrente  a 
Usina  São  Francisco,  de  proprie- 
dade de  Otávio,  Edson  e  Jorge  Ri- 
beiro Coutinho,  sita  no  Município 
de  Guarabira,  Estado  da  Paraíba, 
por  inf ração  ao  §  2"  do  art.  1'  e 
art.  2'  combinados  com  os  arts.  64, 
65  e  seus  parágrafo  único  e  art.  39 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39 
e  arts.  144,  145  e  146  do  Decreto- 
lei  3.855,  de  21/11/41  e  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  irrelevantes  as  ale- 
gações do  recurso,  além  de  agrava- 
das pela  informação  da  Agência 
do  Banco  do  Brasil,  em  João  Pes- 
soa, fls.  39, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso  volun- 
tário, mantida  a  decisão  recor- 
rida que  julgou  procedente  o 
auto  de  infração  e  condenou  a 
autuada  ao  pagamento  das  se- 
guintes multas  :  do  art.  65  do 

Decreto-lei  1.831  :   

Cri  10.420,00;  taxa  de  defesa 
sôbre  1.042  sacos:  Cr$  3.230,20; 
multa  do  art.  146  do  Decreto- 
lei  3.855:  Cr$  1.128,40;  taxa 
de  financiamento:  Cr$  564.20; 
multa  do  art.  39  do  Decreto-lei 
1.831:  Cr$  60.000,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator.  — 
Fui  Presente:  /.  Motta  Maia,  Pro- 
curador Geral  Substituto. 

("D  O.",  21/2/58). 

Atuado  e  Recorrente:  JOÃO  SAAD. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  AM 53/50       Estado  de 
São  Paulo. 
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Não  é  de  ser  recebido  recurso 
de  decisões  da  Comissão  Exe- 
cutiva que  já  apreciou  o  pro- 
cesso em  julgamento  de  segun- 
da instância. 

ACÓRDÃO  N»  913 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso  em  que  é 
autuada  o  recorrente  João  Saad, 
comerciante,  domiciliado  no  Muni- 
cípio de  Igarapava,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do 
Decreto-iei  1.831,  de  4/12/39,  e 
recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  o  presente 
processo  já  foi  julgado  pela  Co- 
missão Executiva,  que  manteve  a 
decisão  de  primeira  instância  ; 

considerando  que  o  autuado  in- 
terpôs novo  recurso  quando  o  pro- 
cesso já  Se  encontrava  na  fase  da 
cobrança  executiva  ; 

considerando,  portanto,  qne  não 
é  de  ser  recebido  o  recurso  inter- 
posto, 

acordam  os  membros  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  não 
receber  o  recurso  interposto,  por 
intempestivo . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  6  de  feve- 
reiro de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  /.  A.  de 
Uma  Teixeira,  Relator.  Fui  presen- 
te: /.  Motta  Maia,  Procurador  Ge- 
rai Substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada:  USINA  AÇUCAREIRA 
DE  JABOTICABAL  S.  A. 

Recorrente  "ex-officio" :  SEGUN- 
DA TURMA  DE  JULGAMEN- 
TO. 

Processo  :  AI-24/53  —  Estado  de 
São  Paulo. 


Provado  que  a  decisão  recor- 
rida está  de  acordo  com  os  ele- 
mentos constantes  do  processo, 
é  de  se  negar  provimento  ao 
recurso  "ex-officio" . 

ACÓRDÃO  N'  914 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso  "ex-officio", 
em  que  é  recorrente  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  e  autuada  a 
Usina  Açucareira  de  Jaboticabal  S. 
S.,  localizada  no  Município  de 
Jaboticabal,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  60,  letra  "a" 
e  69  e  seu  parágrafo  único,  do 
Decreío-lei  1.831,  de  4/12/39, 

considerando  que  o  acórdão  re- 
corrido fêz  boa  apreciação  das  pro- 
vas constantes  do  processo  ; 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acordam,  os  membros  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  "ex- 
officio",  mantendo-se  a  decisão 
de  primeira  instância  que  con- 
denou a  Usina  infratora  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  500,00 
por  ter  incorrido  nas  disposi- 
ções do  art.  69  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  6  de  feve- 
reiro de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Elias  Na- 
de, Relator.  —  Fui  presente:  /. 
Motta  Maia,  Procurador  Geral 
Substituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Recorrente:  WALDOMIRO  MOU- 
RA DUARTE. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:   AI-3/54  —  Estado  da 
Bahia. 


Dá-se  provimento,  em  parte,  ao 
recurso  para  reduzir  o  valor  da 
condenação. 

ACÓRDÃO  N'  915 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  voluntário, 
em  que  é  autuado  e  recorrente 
Waldomiro  Moura  Duarte,  comer- 
ciante, estabelecido  no  Município 
de  Jequié,  Estado  da  Bahia,  por 
infração  aos  arts.  41,  42  ou  40 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
e  recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  o  açúcar  se 
encontra  em  trânsito  desde  o  mo- 
mento da  saída  da  fábrica  até  ao 
da  rua  entrega  ao  consumo ; 

considerando  que  os  17  sacos 
de  açúcar  apreendidos  no  estabele- 
cimento comercial  do  autuado  es- 
tavam desacompanhados  do  do- 
cumento fiscal  conveniente  ; 

considerando  que  o  art.  60  — 
letra  "b"  —  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4/12/39  considera  clan- 
destino e  sujeito  a  apreensão  todo 
o  açúcar  encontrado  em^  trânsito 
sem  nota  de  remessa  ou  de  en- 
trega ; 

considerando  que  o  autuado  deu 
saída  da  sua  firma  a  145  partidas 
de  açúcar  desacompanhadas  de 
nota  de  entrega,  ao  invés  de  234  ; 

acordam  os  membros  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  por 
maioria  de  votos,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  dar 
provimento  ao  recurso  para  o 
efeito  de,  reformado  o  Acór- 
,  dão  de  primeira  instância,  ser 
condenada  a  firma  Waldomiro 
Moura  Duarte  ao  pagamento  da 
multa  de  Ci$  200,00  sôbre  145 
partidas  de  açúcar  saídas  do  seu 
estabelecimento  comercial  desa- 
companhadas de  nota  de  entre- 
ga, no  total  de  Cr$  29.000,00.. 
além  da  perda  do  açúcar  apreen- 
dido, incorporado  o  produto  de 
sua  venda  à  receita  do  lAA,  na 
forma  do  disposto  nos  arts.  42 
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e  60,  letra  "b",  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  respectiva- 
mente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  6  de  feve- 
reiro de  1957.  -—  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Elias  Na- 
de, Relator.  —  Fui  presente:  /. 
Motta  Maia,  Procurador  Geral 
Substituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada  e  recorrente:  USINA  ES- 
TIVAS S.  A.  —  USINA  "ES- 
TIVAS" . 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo  :  AI-3 16/54  —  Estado  do 
Rio  Grande  do  Norte. 

E'  de  ser  recebido  o  recurso, 
quando  apresentado  dentro  do 
prazo  legal. 

ACÓRDÃO  N'  916 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  voluntário, 
em  que  é  autuada  e  recorrente  a 
firma  Usina  Estivas  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Estivas,  loca- 
lizada no  Município  de  Arês,  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Norte, 
por  infração  ao  art.  20  e  seus  §§ 
1»  e  2'  do  Decreto-lei  6.969,  de 
19/10/44,  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  na  ausência 
de  declaração  do  órgão  recebeãor 
do  Instituto  relativamente  ao  dia 
em  que  teria  recebido  a  petição, 
não  há  como  deixar  considerá-la 
apresentada  na  data  em  que  foi 
assinada  ; 

considerando  que  a  autuadá 
havendo  sido  intimada  em  11  de 
setembro  e  apresentado  recurso  em 
10  de  outubro,  pleiteou  dentro  do 
prazo  legal  de  30  dias, 

acordam,  os  membros  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto 


do  Açúcar  e  do  Álcool,  por 
unanimidade  de  votos,  no  sen- 
tido do  recebimento  do  recurso, 
devendo  o  processo  ir  à  Divi- 
são Jurídica,  para  estudo  do 
mérito . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  Manuel  Gomes, 
Maranhão,  Presidente.  —  Elias 
Nade,  Relator.  Fui  presente  :  /. 
Motta  Maia,  Procurador  Geral 
Substituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado    e    recorrente :  MANIR 
HARES. 

Recorrida:    SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-48/52  —  Estado  de 
São   Paulo . 

E'  de  ser  confirmada  a  decisão 
da  primeira  instância,  quando 
proferida  de  acordo  com  os 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso . 

ACÓRDÃO  N'  917 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  voluntário, 
em  que  é  autuado  e  recorrente 
Manir  Hares,  comerciante,  residen- 
te no  Município  de  Colina,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art. 
41  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  recorrida  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando    que    a  infração 
está  plenamente  provada  ; 

considerando  que  a  recorrente 
limitou-se  a  renovar  os  argumen- 
tos oferecidos  na  defesa,  incapa- 
zes de  ilidir  o  procedimento  fiscal; 

acordam,  os  membros  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  por 
unanimidade  de  votos,  em  ne- 
gar provimento,  mantendo-se  a 


decisão  da  primeira  instância, 
que  condenou  o  autuado  à 
multa  de  CrS  2.500,00,  rela- 
tiva a  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  encontrada  em  si- 
tuação irregular,  mínimo  do 
art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  por  ser  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  Mnud  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Elias  Na- 
de, Relator.  Fui  presente:  /.  Molla 
Ma;.i,  Procurador  Substituto. 

(•'D.-O.",  21/2/58). 

Autuada  e  recorrente:   A.  DAN- 
TAS. 

Recorrida  :    PRIMEIRA  TLUMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-351/53  —  Estado  da 
Paraíba . 

Recurso  voluntário  apresentado 
fora  do  prazo.  Seu  não  rece- 
bimento —  artigos  41  e  42 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/39. 

ACÓRDÃO  N»  918 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente,  a  firma  A.  Dantas,  lo- 
calizada no  Município  de  Cam- 
pina Grande,  Estado  da  Paraíba, 
por  infração  ao  art.  42  e  seu  § 
2",  do  Decreto-lei  1.831.  de  4/ 
12/39  e  recorrida  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  que  o  recurso, 
conforme  certidão  de  fis.  34,  foi 
interposto  fora  do  prazo  ; 

considerando,  assim,  que  o  mes- 
mo não  deve  ser  recebido,  por 
intempestivo, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  c  do 
Álcool,  no  sentido  do  não  re- 
cebimento do  recurso. 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  13  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  Manuel  Ga- 
ntes Maranha,  Presidente.  —  João 
Soares  Palmeirai  Relator.  Fui  pre- 
sente: /.  Motta  Maia,  Procurador 
Geral  Substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado    e    recorrente:  OTOJU 
KIRIKI. 

Recorrida:    PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-109/54  —  Estado  de 
São  Paulo . 

Recurso  voluntário  —  Seu  não 
provimento  —  Artigo  41  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO  N'  919 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  o 
recorrente,  Otoju  Kiriki,  comer- 
ciante, residente  em  Araçatuba,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
ao  artigo  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  decisão  re- 
corrida está  de  acordo  com  a  pro- 
va feita  nos  autos  ; 

considerando  que  a  recorrente 
se  limitou  a  renovar  nesta  superior 
instância  alegações  já  apreciadas 
quando  do  julgamento  de  primeira 
instância  ; 

considerando,  em  face  do  ex- 
posto, que  é  de  ser  negado  pro- 
vimento a  recurso,  para  confirmar 
a  decisão  recorrida, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  fir- 
ma autuada  à  multa  imposta 
pelo  artigo  41   do  Decreto-lei 


1.831,  de  4/12/39,  no  seu  grau 
mínimo,  ou  sejam,  Cr$  500,00, 
por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, no  total  de  Cr$  4.000,00 
correspondentes  a  8  notas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente.  —  João 
Soares  Palníeira,  Relator.  Fui  pre- 
sente: /.  Motta  Maia,  Procurador 
Geral  Substituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado  e  recorrente:  REFRIGE- 
RANTES NITERÓI  S.  A. 

Recorrida:    SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-154/53  —  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  está  de  acordo 
com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N»  921 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  voluntário, 
em  que  é  autuada  e  recorrente  a 
firma  Refrigerantes  Niterói  S.  A., 
estabelecida  em  Niterói,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  por  infração  ao 
artigo  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  comprovada  a  ma- 
terialidade  da  infração  cometida  ; 

considerando  que  o  Acórdão  re- 
corrido está  fundamentado  na  prova 
dos  autos  ; 

considerando  irrelevantes  as  ra- 
zões do  recurso  de  fls.  44  ; 

acordam,  os  membros  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  por 
unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  interpos- 
to, confirmando  o  Acórdão  re- 
corrido, que  condenou  a  firma 


autuada  ao  pagamento  de  .... 
CrJ  500,00  por  nota  de  remes- 
sa não  inutilizada,  no  total  de 
Cr$  7.500,00,  tendo  em  vista 
o  disposto  no  art.  41  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente.  —  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  Relator. 
Fui  presente:  José  Mota  Maia, 
Procurador  Geral  Substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada  e  recorrente:  USINA  S. 
JOSE'  S.  A.  —  USINA  "SAO 
JOSÉ". 

Recorrida :  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-190/53  —  Estado  de 
Pernambuco . 

Nega-se  tomar  conhecimento  do 
recurso  quando  apresentado 
fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO  N»  922 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  voluntário, 
~  em  que  é  autuada  e  recorrente  a 
firma  Usina  São  José  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  "São  José", 
localizada  no  Município  de  Iga- 
raçu.  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  aos  arts.  36  e  60,  letras 
"b"  e  "c"  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  combinados  com  o 
Decreto-lei  26.149,  de  15/1/49, 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  a  autuada  foi 
intimada  nos  têrmos  do  Acórdão 
2.321,  de  17/11/55  ; 

considerando  que  apesar  de  in- 
timada àquela  data,  a  autuada  só 
recorreu  a  28/6/56,  fora,  portanto, 
do  prazo  legal, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
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va  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  do  não  re- 
cebimento do  recurso,  por  ter 
sido  apresentado  fora  do  prazo 
legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  Manuel  Gomes, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  Foi  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador  Geral 
Substituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado:  COMPANHIA  MOGIA- 
NA  DE  ESTRADA  DE  FERRO. 

Recorrente  "ex-officio":  PRIMEI- 
RA TURMA  DE  JULGAMEN- 
TO. 

Processo:  AI-65/50  —  Estado  de 
São  Paulo . 

Nega-se  provimento  ao  recurso 
ouando  não  há  base  para  con- 
denação da  autuada. 

ACÓRDÃO  N'  923 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso  "ex-officio", 
em  que  é  recorrente  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  e  recorrida 
a  Companhia  Mogiana  de  Estrada 
de  Ferro,  proprietária  da  Estação 
Ferroviária,  situada  no  Município 
de  Vargem  Grande  do  Sul,  Estado 
de  São  Paulo, 

considerando  que  a  decisão  de 
primeiro  instância  se  fundamentou 
na  inexistência  de  provas  que  pu- 
dessem levar  o  julgador  a  uma 
decisão  just^  -; 

considerando  ainda  a  intempes- 
tividade da  ação  fiscal  e  os  ante- 
cedentes fiscais  da  atuada, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio",    confirmando-sç  a 
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decisão  de  primeira  instância, 
que  julgou  improcedente  o  auto, 
em  face  da  ausência  de  provas 
e  intempestividade  da  ação 
fiscal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  às  fe- 
vereiro de  1957.  —  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente.  —  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  Relator. 
Fui  presente:  José  Mota  Maia, 
Procurador  Geral  Substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada:  USINA  DE  AÇÚCAR 
TIJUCAS  S.  A. 

Recorrente  "ex-officio" :  SEGUN- 
DA TURMA  DE  JULGAMEN- 
TO. 

Processo:  AI-130/54  —  Estado  de 
Santa  Catarina . 

E'  de  ser  negado  provimento 
a  recurso  em  que  a  decisão 
guarda  conformidade  com  a 
prova  dos  autos . 

ACÓRDÃO  N»  924 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  de  Açúcar  Tijucas 
S.  A.,  localizada  em^  Tijucas,  Sta. 
Catarina,  por  infração  ao  art.  39 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39 
e  recorrente  "ex-officio"  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  Usina  Ti- 
jucas promoveu  o  pagamento  da 
taxa  em  tempo  útil,  de  vez  que 
ficou  comprovado  que  o  dia  an- 
terior fôra  feriado  bancário; 

considerando  que  em  tal  cir- 
cunstância descabe  o  procedimento 
fiscal, 

acordara,  por  unanimidade,  OS 
mebros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  negar 
provimento  ao  recurso  "ex-of- 
ficio",  mantida   a   decisão  de 
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primeira  instância,  constante  do 
Acórdão  2.760,  que  julgou  in- 
subsistente o  auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  27  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente.  —  Gus- 
tavo Fernandes  Lina,  Relator.  Fui 
presente:  /.  Mota  Maia,  Procura- 
dor Geral  Substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuados:  S.  A.  USINA  CORU- 
RIPE,  S.  A.  LEÃO  IRMÃOS 
AÇÚCAR  E  ÁLCOOL  E  AN- 
TÓNIO  AMÂNCIO  VITAL. 

Recorrente  "ex-officio":  PRIMEI- 
RA TURMA  DE  JULGAMEN- 
TO. 

Processo:  AI-125/53  —  Estado  de 
Alagoas. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão 
recorrida  que  está  de  acordo 
com  a  lei  e  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO  N»  925 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que 
são  autuados  a  firma  S.  A.  Usina 
Coruripe,  S.  A.  Leão  Irmãos  Açú- 
car e  Álcool  e  Antônio  Amâncio 
Vital,  respectivamente,  dos  Muni- 
cípios de  Coruripe,  Rio  Largo,  e 
Arapiraca,  Estado  de  Alagoas,  por 
infração  ao  art.  38  e  sanções  do 
parágrafo  3'  do  art.  36,  40,  41 
e  §  2'  do  art.  42,  todos  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39  e  re- 
corrente "ex-officio"  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  está  devida- 
mente provada  a  culpabilidade  do 
comerciante,  Amâncio  Vital  ; 

considerando  que  no  decorrer  da 
instrução  do  processo  ficou  com- 
provado não  caber  culpa  alguma 
à  S.  A.  Usina  Coruripe  e  S.  A 
Leão  Irmãos  Açúcar  c  Álcool  ; 
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considerando  o  mais  que  nos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade, .  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso  "ex- 
officio",  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância,  que  isentou 
a  Usina  Coruripe  e  S.  A.  Leão 
&  Irmãos  Açúcar  e  Álcool  de 
qualquer  responsabilidade  na 
infração,  e  condenou,  a  firma 
Antônio  Amâncio  Vital  às  mul- 
tas de  Cr$  200,00  por  infra- 
ção do  art.  42,  §  2',   

Cr$  1.000,00  por  infração  do 
art.  40  e  Cr$  2.500,00  por  in- 
fração do  art.  41,  por  ser  pri- 
mária, infrações  essas  do  Decre- 
to-lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre- se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  ManUel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente.  —  José 
Vieira  de  Melo,  Relator.  Fui  pre- 
sente: /.  Mota  Mala,  Procurador 
Geral  Substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuados:  GILDO  MARRAFON 
E  CIA.  INDUSTRIAL  E 
agrícola  OMETTO. 

Recorrente:  GILDO  MARRAFON. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-255/53  —  Estado  de 
São  Paulo. 

E'  de  ser  recebido  o  recurso 
interposto  dentro  do  prazo 
legal . 

ACÓRDÃO  N»  926 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  de  recurso,  em  que 
foram  autuados  Gildo  Marrafon  e 
Cia.  Industrial  e  Agrícola  Ometto, 
do  Município  de  Limeira,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos 
arts.  38,  41   e  §  3»  do  art.  36 
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do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
recorrente  Gildo  Marrafon  e  re- 
corrida a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  o  recurso  vo- 
luntário interposto  pelo  autuado 
Gildo  Marrafon,  foi  apresentado 
no  prazo  estipulado  em  lei  ; 

considerando  que,  pelo  carimbo 
posto  na  sobrecarta,  verifica-se  que 
o  mesmo  foi  entregue  no  Correio 
no  dia  24  de  outubro  de  1956, 
isto  é,  dentro  do  prazo,  o  qual 
se  esgotou  no  dia  25  do  mesmo 
mês  ; 

considerando  mais  o  parecer  da 
Divisão  Jurídica, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  do  recebi- 
mento do  recurso,  devendo  o 
processo  ir  à  Divisão  Jurídica, 
para  estudo  do  mérito. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente.  —  José 
Vieira  de  Mello,  Relator.  Fui  pre- 
sente: /.  Motta  Maia,  Procurador 
Geral  Substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado:  ENGENHO  TURBINA- 
DOR  SANTA  MARIA  —  F. 
MONTEIRO  &  CIA. 

Recorrente  "ex-officio":  SEGUN- 
DA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

-  Processo:  AI- 174/5 5  —  Estado  de 
São  Paulo. 

E'  de  ser  confirmada  a  decisão 
proferida  de  acordo  com  a  lei 
e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  927 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  o 
Engenho  Turbinador  Santa  Maria, 
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de  propriedade  da  firma  F.  Mon- 
teiro &  Cia.,  localizado  no  Muni- 
cípio de  Penápolis,  São  Paulo,  por 
infração  ao  artigo  31,  em  seus 
parágrafos  1'  e  2',  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39  e  recorrente 
"ex-officio"  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  o  açúcar  não 
foi  apreendido  ; 

considerando  mais  que  não  foi 
autuada  a  firma  recebedora  Horá- 
cio F.  Schuint,  que,  igualmente, 
havia  transportado  a  mercadoria  ; 

considerando  ainda  estar  prova- 
do que  a  firma  autuada  deu  saída 
ao  açúcar  de  sua  produção  acom- 
panhado da  respectiva  guia  de  re- 
messa, devidamente  carimbada, 
achando-se  os  sacos  numerados  ; 

considerando  mais  ainda  que  o 
açúcar  não  foi  apreendido  e  nem 
foi  autuada,  a  firma  recebedora  do 
mesmo  ; 

considerando,  finalmente,  o  mais 
que  dos  presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provim.ento  ao  recurso  "ex- 
officio",  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância,  que  julgou 
insubsistente  o  auto  de  infra- 
ção. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente.  —  José 
Vieira  de  Melo,  Relator.  Fui  pre- 
sente: /.  Mota  Mala,  Procurador 
Geral  Substituto . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuados:  ANTONIO  MOREIRA 
&  CIA.  e  AÇUCAREIRA 
ALAGOANA  —  USINA  URU- 
BA. 

Recorrente:  ANTONIO  MOREI- 
RA &  CIA.  LTDA. 
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Recorrida:    SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-36/52  —  Estado  de 
Alagoas . 

E'  de  prevalecer  a  decisão  de 
primeira  instância  que  bem  apre- 
ciou a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N»  928 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
Antonio  Moreira  &  Cia.  Ltda.  e 
Açucareira  Alagoana  —  Usina  Uru- 
ba,  e  recorrente  Antonio  Moreira 
&  Cia.  Ltda.,  domiciliados,  respec- 
tivamente, nos  Municípios  de  Ata- 
laia e  São  Miguel  dos  Campos,  Es- 
tado de  Alagoas,  por  infração  ao 
art.  60,  letra  "b",  art.  36,  pará- 
grafo 3',  art.  40  e  63,  todos  do 
Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39, 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  a  infração 
está  comprovada  nos  autos  ; 

considerando  que  o  autuado,  'em 
seu  recurso,  repete  a  argumenta- 
ção apresentada  na  defesa,  usando 
de  argumentos  que  não  ilidem  a 
validade  do  auto, 

acordam,  os  membros  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  por 
unanimidade,  em  negar  provi- 
mento ao  recurso  mantendo-se 
a  decisão  de  primeira  instân- 
cia que  condenou  a  firma  An- 
tonio Moreira  &  Cia.  Ltda., 
à  perda  do  açúcar  apreendi- 
do, revertendo  aos  cofres  do 
lAA,  o  produto  de  sua  venda, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
"b",  da  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  e  a  Usina  Uruba  ao 
pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  2.000,00,  mínimo  do  art. 
36,  §  3',  do  mesmo  Decreto- 
lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  Manuel  Go- 


mes Maranhão,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  Fui 
presente:  /.  Motta  Maia,  Procura- 
dor Geral  Substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado    e   recorrente:  MORAES 
&  CARVALHO. 

Recorrida:    SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-682/55  —  Estado  de 
São  Paulo . 

Deixa-se  de  tomar  conhecimen- 
to do  recurso  interposto  fora  ' 
do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO  N'  929 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Moraes  &  Car- 
valho, estabelecida  à  Rua  Cravi- 
nhos n.  19,  no  Município  de  Pom- 
péia,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  recurso  foi 
apresentado  fora  do  prazo,  sendo, 
pois,  intempestivo ; 

considerando  que,  consequente- 
mente, nos  têrmos  da  Resolução 
97/44,  já  havia  transitado  em 
julgado  o  Acórdão  n.  2.953,  da 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 

acordam,  os  membros  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  por 
unanimidade  de  votos,  em  não 
receber  o  recurso,  por  intem- 
pestivo . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  Fui 
presente:  /.  Motta  Maia,  Procura- 
dor Geral  Substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 


Autuado  e  recorrente:  SEBASTIÃO 
BERNARDES  PÁDUA. 

Recorrida:    SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-344/55  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

E-  de  ser  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância  que  está 
de  acordo  com^  o  direito  e  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N»  930 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Sebastião  Bernardes  Pá- 
dua, domiciliado  em  Pratápolis, 
Minas  Gerais,  por  infração  ao  art. 
41  do  Decreto-lei  1.831  de  4/12/ 
39  e  recorrida  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento, 

considerando  que  as  razões  do 
recurso  giram  em  torno  da  igno- 
lânria  da  lei  ; 

considerando  que  o  autuado 
confirma  no  seu  recurso  a  infração 
cometida  ; 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  o  autuado  à  mul- 
ta de  CrS  28.000,00,  ou  seja, 
Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  utilizada,  em  núme- 
ro de  56,  de  acôrdo  com  o  art. 
41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  27  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente.  —  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  Relator. 
Fui  presente:  /.  Mota  Maia,  Pro- 
curador Geral  Substituto. 

("D. O.",  21/2/58). 
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Autuada  e  recorrente:  R.  M.  JA- 
COB &  CIA. 

Recorrida:     PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-243/53  —  Estado  de 
São  Paulo. 

E'  de  ser  confirmada  a  decisão 
recorrida  que  está  de  acordo 
com  a  lei  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  931 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  e  recorrente  a  firma  R. 
M.  Jacob  &  Cia.,  sita  em  Ribeirão 
Prêto,  São  Paulo,  por  infração  ao 
art.  60,  letra  "b",  c/c  o  art.  42, 
ambos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento. 

considerando  ter  ficado  carac- 
terizada a  clandestinidade  do  açú- 
car apreendido,  visto  não  se  en- 
contrar acompanhado  dos  documen- 
tos de  trânsito  exigidos  por  lei; 

considerando,  assim,  tratar-se  de 
mercadoria  incontestavelmente  clan- 
destina ; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  considerou  boa  a 
apreensão  do  açúcar,  incorpo- 
rando o  produto  obtido  na 
venda  do  mesmo  à  receita  do 
lAA,  isentada  a  firma  autua- 
da da  penalidade  prevista  no 
art.  42  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,   Presidente.  —  /.  A. 


de  Lima  Teixeira,  Relator.  Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada  e  recorrente  :  BAZILIO 
TIROLLI  &  IRMÃOS  —  EN- 
GENHO SÃO  JOSÉ. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-301/54  —  Estado  de 
São  Paulo . 

Não  é  de  receber-se  recurso  vo- 
luntário, quando  evidenciar-se 
ter  sido  o  mesmo  apresentado 
fora  do  prazo. 

ACÓRDÃO  N'  932 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Bazilio  Tirolli 
&  Irmãos,  proprietária  do  Engenho 
São  José,  localizado  no  Município 
de  Palmital,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  19  e  20  da 
Res.  698/52,  combinados  com  os 
arts.  l48  e  149  do  Decreto-lei  n. 
3-855,  de  21/11/41  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  o  fato  do  recurso 
da  recorrente  só  ter  sido  apresen- 
tado a  22/12/55,  quando  o  prazo 
regulamentar  já  terminara  no  dia 
18  do  mesmo  mês  ; 

considerando,  assim,  que  o  re- 
curso foi,  def  fato,  apresentado 
fora  do  prazo  estipulado  por  lei, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  não  ser 
recebido  o  recurso,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância 
que  julgou  procedente  o  auto, 
condenada  a  autuada  ao  paga- 
mento em  dôbro  da  importância 
que  deixou  de  recolher,  ou  seja, 
Cr$  4,00  sôbre  26.100  litros 
de  aguardente,  nos  termos  do 
art.  149  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21/11/41. 


Intime-se,  regictre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Luís  Dias 
Rollemberg,  Relator.  Fui  presente: 
Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Procura- 
dor Geral. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada  e  recorrente:  USINA  SAN- 
TA TEREZA  S.  A. 

Recorrida:    SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-348/54  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

E'  de  ser  confirmada  a  decisão 
recorrida  que  está  de  acordo 
com  a  lei  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  933 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  e  recorrida  a  firma  Usina 
Santa  Tereza  S.  A.,  sita  em  Cata- 
guases.  Minas  Gerais,  por  infração 
ao  art.  2',  38,  39,  64,  combinado 
com  o  63,  todos  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39  e  recorrida  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 

,  considerando  que  está  material- 
mente provada  a  infração  ; 

considerando  que  nenhum  novo 
subsídio  tenha  apresentado  que 
pudesse  alterar  ou  modificar  a  de- 
cisão recorrida  ; 

considerando  mais  o  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  Usi- 
na autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  10,00  por  saco 
de  açúcar  vendido  sem.'  o  reco- 
lhimento da  taxa  de  Cr$  3,10 
ao  Banco  do  Brasil,  num  total 
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de  21.313  sacos,  além  do  re- 
colhimento da  referida  taxa  e  do 

pagamento  da  multa  de   

Cr$  2.000,00,  grau  mínimo  do 
art.  39  do  mesmo  decreto-lei, 
por  nota  de  remessa  em  que  foi 
feita  referência  à  guia  de  reco- 
lhimento inexistente,  no  total 
de  81  notas,  conforme  consta 
de  Têrmo  de  fls.  4  do  presente 
processo . 

Iníime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Coir.issão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  /.  A.  de 
Lima  Teixeira,  Relator.  Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado  e  recorrente:  PEDRO  DA 
SILVA  NEVES. 

Recorrida:     PRIMEIRA  TURMA 
LE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-303/54  —  Estado  dè 
Pernambuco . 

E'  de  ser  mantida  a  decisão 
proferida  de  acordo  com  a  lei 
e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  934 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Pedro  da  Silva  Neves, 
comerciante,  residente  no  Muni- 
cípio de  Taquaritinga  do  Norte, 
Pernambuco,  por  infração  ao  art. 
41  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/ 
39  e  recorrida  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento, 

considearando  materialmente  pro- 
vada a  infração  ; 

considerando  improcedentes  as 
alegações  apresentadas  na  defesa 
de  fls.; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão.  Executi- 
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va  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  13.000,00,  correspon- 
dente a  Cr$  500,00  sóbre  26 
notas  de  remessa  não  inutiliza- 
das com  a  palavra  "recebida", 
mínimo  das  sanções  previstas 
no  art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  ]osé 
Vieira  de  Mello,  Relator.  Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador  Geral . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado  e  recorrente:  F.  STOLF. 

Recorrida:    SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-3 18/53  —  Estado  de 
São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  está  de  acordo 
com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N»  935 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  voluntário, 
em'  que  é  autuado  e  recorrente  F. 
Stolf,  comerciante,  residente  no 
Município  de  Itapira,  Estado  de  S. 
Paulo,  por  infração  ao  art.  42  do 
Decreto-lei  1.831  ,de  4/12/39,  e 
recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  não  serem  proce- 
dentes as  alegações  da  defesa  de 
fls.; 

considerando  que  a  decisão  re- 
corrida atendeu  e  aplicou,  no  cri- 
tério da  fixação  da  pena,  o  grau 
mínimo  ; 

considerando,  finalmente,  que  a 
circunstância  de     ser  primário  o 
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autuado  não  impede  a  apuração  de 
infrações  fiscais  ; 

considerando  o  que  mais  dos 
autos  consta, 

acordam,  os  membros  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  por 
unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  o  autuado  à  mul- 
ta de  Cr$  200,00  por  partida 
de  açúcar  desacompanhada  de 
nota  de  entrega,  mínimo  do  art. 
42,  do  Decreto-lei  1.831,  dc 
4/12/39,  por  ser  primário, 
totalizando  a  multa  a  impor- 
tância de  Cr$  6.200,00,  corres- 
pondente a  31  partidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sç. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Lycurgo 
P.  Velloso,  Relator.  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado    e    recorrente:  CARLOS 
ALEXANDRE  DE  SANTANA. 

Recorrida:     PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-335/54  —  EsUdo  de 
Pernambuco . 

E"  de  se  negar  provimento  ao 
recurso  quando  a  decisão  guarda 
inteira  conformidade  com  a  pro- 
va dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  936 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  e  re- 
corrente Carlos  Alexandre  de  San- 
tana, comerciante,  estabelecido  no 
Município  de  Jaboatio,  Pernambu- 
co, por  infração  ao  art.  4»  c  pará- 
grafo único  do  art.  11  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18/11/43  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  dc  Julgamento. 
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considerando  que  a  infração  fi- 
cou cabalmente  comprovada  ; 

considerando  que  as  razões  de 
recurso  não  encontram  apoio  na 
lei; 

considerando  que  a  decisão  de 
primeira  instância  está  conforme 
a  prova  dos  autos  ; 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  considerou  boa 
a  apreensão  da  mercadoria,  nos 
termos  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18/11/43,  revertendo  aos  co- 
fres do  Instituto  o  produto  de 
sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  Relator.  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado    e    recorrente:  OTAVIO 
DE  REZENDE. 

Recorrida:    PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-371/54  —  Estado  de 
Minas   Gerais . 

O  açúcar  que  fôr  encontrado 
em  trânsito  desacompanhado 
dos  documentos  fiscais  exigi- 
dos em  lei  é  clandestino  e  será 
apreendido  pelo  Instituto,  in- 
dependentemente de  qualquer 
indenização. 

ACÓRDÃO  N'  937 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuado  e  recorrente  Otávio  de 
Rezende,  comerciante,  domiciliado 
em   Caratinga,   Estado   de  Minas 


Gerais,  por  infração  ao  art.  42, 
combinado  com  o  art.  60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/39  e  recorrida  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  que  as  diligências 
para  comprovar  a  origem  da  mer- 
cadoria apreendida,  confirmam  a 
clandestinidade  do  produto  ; 

considerando  que  a  infração  ao 
art.  42  do  Decreto-lei  n.  1.831,  no 
caso  presente,  é  redundante  ; 

considerando,  finalmente,  que 
as  razões  constantes  do  recurso  in- 
terposto pelo  autuado  não  oferecem 
matéria  nova  ilidente  da  infração 
cometida, 

acordam,  por  unanim.idade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  em  negar  provimento  ao 
recurso,  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância,  que  consi- 
derou boa  a  apreensão  do  açú- 
car, para  os  fins  previstos  na 
Resolução  154/48,  do  Instituto, 
e  dentro  das  sanções  estabeleci- 
das no  art.  60,  letra  "b"  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39- 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Moacyr 
Soares  Pereira,  Relator.  Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado:  NELSON  NUNES  DE 
SIQUEIRA  —  USINA  SANTA 
ROSA. 

Recorrente  "ex-officio" :  PRIMEI- 
RA TURMA  DE  JULGAMEN- 
TO. 

Processo:  AI-21/54  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

E'  insubsistente  o  auto  de  in- 
fração lavrado  com  fundamento 
em  dispositivo  legal  expressa- 
mente revogado. 


ACÓRDÃO  N'  938 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Nel- 
son Nunes  de  Siqueira,  proprietá- 
rio da  Usina  Santa  Rosa,  sita  em 
Visconde  do  Rio  Branco,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao 
art.  149,  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21/11/41  e  art.  1',  parágrafo  único 
da  Resolução  n.  720/52,  de  3/9/ 
52  e  recorrente  "ex-officio"  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  Resolução 
n.  720/52,  sobre  a  qual  se  funda 
o  auto,  foi  modificada  posterior- 
mente pela  Resolução  n.  819/53, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  em  negar  provimento 
ao  recurso  "ex-officio",  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância, 
que  julgou  insubsistente  o 
auto  de  infração,  providencian- 
do a  Fiscalização  no  sentido  de 
notificar  o  autuado  para  o  re- 
colhimento da  sobretaxa  a  que 
se  refere  o  art.  3'  da  Resolu- 
ção 819/53. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
•ço  de  1057.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Moacyr 
Soares  Pereira,  Relator.  Fui  pre- 
sente; F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada:  COOPERATIVA  DE 
CONSUMO  DOS  TRABA- 
LHADORES DA  USINA  DE 
AÇÚCAR  PIRACICABA  Ltda. 

Recorrente  "ex-officio":  PRIMEIRA 
TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-35/54  —  Estado  de 
São  Paulo. 

E'  de  aplicar-se  as  penalidades 
fixada  em  lei  à  firma  que 
deixar  de  inutilizar  devidamen- 
te notas  de  remessa  de  açúcar, 
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deixando-se-lhe  de  aplicar  qual- 
quer sanção  quando  comprovar- 
se  que  as  notas  de  remessa 
ultrapassaram'  o  período  de  dois 
anos  em  poder  do  responsável. 

ACÓRDÃO  N'  939 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurco,  em  que  é 
autuada  a  Cooperativa  de  Consu- 
mo dos  Trabalhadores  da  Usina  de 
Açúcar  Piracicaba  Ltda.,  sita  em 
Piracicaba,  São  Paulo,  por  infra- 
ção  ao  artigo  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39  e  recorrente 
"ex-officio"  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da o  foi  por  ter  deixado  de  inu- 
tilizar devidamente  46  notas  de 
remessa  com  a  palavra  "recebido"; 

considerando,  no  entanto,  que 
em  relação  a  32  notas  a  autuação 
perde"!  a  validade,  uma  vez  que 
quando  da  referida  autuação,  se 
verificou  que  tinham  as  mesmas 
ultrapassado  o  período  de  2  anSs 
fixado  em  lei  para  manutenção  em^ 
podçr  dos  responsáveis  pelo  pro- 
duto dos  documentos  em  causa  ; 

considerando  que,  no  entanto, 
em  relação  às  14  netas  restantes  é 
de  confirmar-se  a  autuação,  por 
estar  devidamente  comprovada  a  in- 
fração, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância,  que  con- 
denou a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de   

Cr$  7.000,00  correspondente  a 
Cr$  500,00  sobre  catorze  notas 
de  remessa  não  inutilizadas, 
grau  mínimo  do  disposto  no 
art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 


Comissão  Executiva,  20  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Luís  Dias 
Rolletnberg,  Relator.  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oitic/ca,  Procurador 
Geral . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada  e  recorrente:  CIA.  AÇU- 
CAREIRA USINA  LAGINHA 
S.  A.  —  USINA  LAGINHA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-106/51  —  Estado  de 
Alagoas . 

Está  sujeita  às  penalidades  es- 
tabelecidas em  lei  a  Usina  que 
der  saída  a  açúcar  sem  o  reco- 
lhimento das  taxas  devidas,  in- 
correndo também  em  sanção 
legal  quando  fizer  referência 
em  notas  de  remessa  a  guias 
de  recolhim.ento  inexistentes  e 
ainda  quando  deixar  de  fazer 
o  recolhimento  sobre  a  taxa  de 
cana  recebida  de  seus  forne- 
cedores . 

ACÓRDÃO  N»  940 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  e  recorrente  a  firma  Cia. 
Açucareira  Usina  Laginha  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Laginha,  sita 
em  União  dos  Palmares,  Alagoas, 
por  infração  ao  art.  64,  combinado 
com  o  65  e  seu  parágrafo  único 
e  39  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/39,  artigo  145,  c/c  o  art.  146 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21/11/41 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  a  Usina  au- 
tuada deu  saída  a  3.150  sacos  de 
açúcar  sem  realizar  o  pagamento 
das  taxas  de  defesa  ; 

considerando  que  a  autuada  tam- 
bém incorreu  em  infração  ao  fazer 
referência  a  guias  de  recolhimentos 
inexistentes  ; 

considerando  ainda  que  deixou 
a   mesma   firma   de   promover  o 


recolhimento  da  taxa  de  Cr$  1.00 
sobre  5.463.960  kg  de  cana  rece- 
bida de  seus  fornecedores  ; 

considerando  que  se  trata  de 
infrações  independentes, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  a  autuada, 
que  é  reincidente,  à  multa  de 
CrS  4.000,00,  por  nota  de  re- 
messa em  que  fêz  referncia  a 
guias  de  recolhimento  inexis- 
tentes, no  total  de  44  notas, 
perfazendo  a  multa  total  de  .... 
Cr$  176.000,00,  tendo,  em  vista 
o  que  dispõe  o  art.  39  do  De- 
creto-lei n.  1.831,  de  4/12/39, 
e. ainda  a  multa  de  Cr$  20,00 
por  saco  de  açúcar  sonegado  no 
total  de  3.150  sacos,  perfazendo 
a  multa  total  de  Cr$  63.000,00, 
nos  têrmos  do  parágrafo  único 
do  art.  65,  combinado  com  o 
art.  64  do  mesmo  diploma 
legal,  e  ainda  mais  a  muita  de 
Cr.<  10.928,00,  por  infração  ao 
.".rt.  1  'Í4,  combinado  com  os  ar- 
tigos 145  e  146  do  Decreto- 
lei  3.855  de  21/11/41,  visto 
reter  a  taxa  de  financiamento 
sôbre  5.463.960  quilos  de  ca- 
nas, bem  como  ao  recolhimento 
das  taxas  devidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Luís  Dias 
Rollemberg,  Relator.  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D. O  ",  21/2/58). 

Autuados:    IRMÃOS  BATISTEL- 
LA. 

Recorrente  "ex-officio":  SEGUNDA 
TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-342/54  —  Estado  de 
São  Paulo. 
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Dá-se  provimento  a  recurso, 
comprovado  pelos  elementos 
constantes  dos  autos,  não  guar- 
dar a  decisão  de  primeira  ins- 
tância inteira  conformidade  com 
as  leis  em  vigor. 

ACÓRDÃO  N»  941 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  são 
autuados  os  Irmãos  Batistella,  pro- 
prietários do  engenho  "Fazenda 
Pinhalzinho",  Município  ■  de  Ara- 
ras, Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção  ao  art.  149  do  Decreto-lei  n. 
3.855,  de  21/11/41,  combinado 
com  os  arts.  19  e  20  da  Resolução 
n.  698/52,  de  10/7/52,  e  recor- 
rente "ex-officio"  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  que  a  decisão  da 
Segunda  Turma  de  Julgamento 
fundamentou-se  na  prova  dos  autos, 
excluindo  os  1.968  litros  de  aguar- 
dente vendidos  pelo  autuado  antes 
do  conhecimento  da  vigência  da 
Resolução  698/52  ; 

considerando,  por  outro  lado, 
que,  segundo  o  disposto  no  Decreto- 
lei  5.998,  a  falta  de  recolhimento 
de  taxa  acarreta  para  o  autuado, 
além  desse  recolhimento,  penali- 
dade correspondente  ao  dôbro  de 
seu  valor, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  dado 
provimento  ao  recurso,  para  o 
fim  de  se  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  taxa- 
sonegada  e  mais  a  multa  cor- 
respondente ao  dôbro  do  valor 
da  taxa,  mantendo-se  a  decisão 
de  prin-.eira  instância  na  parte 
que  isentou  da  obrigação  do 
recolhimento  da  taxa  1.968  li- 
tros de  aguardente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Joaquim 


Alberto  Brito  Pinto,  Relator.  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuados:  WALDEMAR  FREIRE 
DE  MELO  E  USINA  CAXAN- 
GÁ S.  A. 

Recorrente  "ex-officio" :  SEGUNDA 
TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-268/54  —  Estado  de 
Pernambuco . 

Nega-se  provimento  a  recurso 
"ex-officio"  quando  a  decisão 
recorrida  está  de  acordo  com 
o  direito  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N»  942 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
este  autos  em  que  são  autuados 
Waldemar  Freire  de  Melo,  moto- 
rista, de  Arcoverde,  e  a  firma 
Usina  Caxangá  S.  A.,  sita  no 
Município  de  Ribeirão,  no  mesmo 
Estado,  por  inf ração  aos  arts.  33 
e  60,  letra  "b"  e  arts.  36,  64  e 
65,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  os  autuados, 
devidamente  intimados,  não  apre- 
sentaram recurso  ; 

considerando  que,  de  acordo 
com  o  art.  74,  a  figura  de  clan- 
destinidade prevalece  sôbre  a  da 
sonegação,  não  estando  assim  a 
Usina  Caxangá  S.  A.  obrigada 
também  ao  pagamento  de  Cr$  10,00 
por  saco  de  açúcar  ; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a  deci- 
são de  primeira  instância,  que 
condenou  a  Usina  Caxangá  ao 


pagamento  da  multa  de  

Cr$  2.000,00,  por  ter  deixado 
de  emitir  a  nota  de  remessa 
alusiva  ao  açúcar  apreendido, 
nos  têrmos  do  art.  36,  §  3' 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/ 
39  e  a  Waldemar  Freire  de 
Melo  a  perda  do  açúcar  apreen- 
dido, com  a  incorporação  do 
produto  de  sua  venda  à  receita 
do  Instituto,  para  fins  previs- 
tos na  Resolução  154/48,  como 
dispõe  a  alínea,  "b"  do  art.  60 
do  diploma  legal  em  referência. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  Relator,  Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada:  COOPERATIVA  DE 
PLANTADORES  DE  CANA 
DE  ASSEMBLÉIA  LIMITADA 
—  USINA  BOA  SORTE. 

Recorrente  "ex-officio":  SEGUNDA 
TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI- 168/5 5  —  Estado  de 
Alagoas . 

E"  de  ser  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância  que  guar- 
da conformidade  coitj  o  direito 
e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  943 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Cooperativa  de  Plantadores 
de  Cana  de  Assembléia  Limitada, 
proprietária  da  Usina  Boa  Sorte, 
sita  em  Viçosa,  Alagoas,  por  infra- 
ção  aos  arts.  1',  §  2",  2",  38,  39, 
64,  65  e  parágrafo  único,  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39  e 
recorrente  "ex-officio"  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  pelos  elemen- 
tos constantes  dos  autos  as  infra- 
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ções  capituladas  estão  materialmente 
comprovadas  ; 

considerando  ser  a  autuada  re- 
vel  e  o  fato  de  a  decisão  de 
primeira  instância  guardar  inteira 
conformidade  com  a  legislação  vi- 
gente, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  firma 
autuada  à  multa  de  Cr$  10,00 
por  saco  de  açúcar  sonegado 
a  tributação,  no  total  de  .... 
Cr$  44.360,00,  referente  a 
4.436  sacos,  na  forma  do  art. 
64  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39  e  mais  a  multa  de 
Cr$  2.000,00  por  nota  de  re- 
messa irregular,  na  forma  do 
art.  39  do  mesmo  diploma 
legal,   em  número  de  dezoito, 

perfazendo  a  multa  de   

Cr$  36.000,00,  considerando-se 
improcedente  quanto  à  falta  _àe 
preenchimento  de  nota  de  re- 
messa (art.  38  do  mesmo  de- 
creto-lei) por  considerá-la  de- 
corrente da  sonegação . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Walter 
de  Andrade,  Relator.  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuado  e  recorrente:  MANOEL 
MORAIS  DA  SILVA. 

Recorrida:    SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-250/53  —  Estado  de 
Pernambuco . 

Não  é  de  ser  recebido  o  re- 
curso apresentado  fora  do  prazo 
estipulado  por  lei. 


ACÓRDÃO  N'  944 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuado  e  recorrente,  Manoel  Mo- 
rais da  Silva,  comerciante,  resi- 
dente em  Amaragi,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que,  de  fato,  foi 
o  autuado  notificado  da  decisão  de 
primeira  instância  em  17/6/56, 
tendo  dado  entrada  no  seu  recurso 
apenas  no  dia  8/8/56,  não  obs- 
tante datado  de  20/7/56; 

considerando  que,  nestas  condi- 
ções, a  apresentação  do  recurso  não 
obedeceu  ao  prazo  estabelecido  pela 
Resolução  que  rege  o  assunto  ; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  não 
ser  recebido  o  recurso,  por  in- 
tempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Nelson 
de  Rezende  Chaves,  Relator.  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 

("D. O.",  21/2/58). 

Autuada    e    recorrente:  IRMÃOS 
PELEGRINA  LTDA. 

Recorrida:     PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-451/54  —  Estado  de 
São  Paulo. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão 
recorrida  que  está  de  acordo 
com  a  lei  e  a  prova  dos  autos. 


ACÓRDÃO  N»  945 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  c 
recorrente  a  firma  Irmãos  Peiegrina 
Ltda.,  sita  en:  Jaú,  Estado  dc  São 
Paulo,  por  infração  ao  art,.  41  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39  e 
recorrente  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  a  autuada 
deixou  de  inutilizar  8  notas  de 
remessa  que  foram  apreendidas  con- 
forme têrmo  de  apreensão  ou  de 
revelia  constantes  dos  presentes 
autos  ; 

considerando  estar  a  infração 
materialmente  provada  ; 

considerando  que  o  recurso  de 
fls.,  não  trouxe  matéria  nova  que 
possa  modificar  a  decisão  recor- 
rida '; 

considerando  ser  primário  o  in- 
frator  e  o  mais  que  dos  presentes 
autos  consta  ; 

considerando,  finalmente,  que,  a 
deciííão  recorrida  está  de  acôrdo 
cam  .1  lei  e  a  prova  dos  autos, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  firma 
autuada  ao  pa(;amento  da  mul- 
ta de  Cr$  4.000,00,  correspon- 
dente a  Cr$  500,00  por  noU 
de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  oito,  grau  mínimo  das 
sanções  previstas  no  art.  41  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  dc  mar- 
ço de  1957.  —  Manuel  Gomts 
Maranhão,  Presidente.  —  ]osi  Viii- 
ra  de  Mello,  Relator.  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D  O.  ",  21/2/58) . 
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Autuada  e  recorrente:  COMPA- 
NHIA CERVEJARIA  BOHÊ- 
MIA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-49/54  —  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  guarda 
conformidade  corr.'  o  direito  e  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  946 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  e  recorrente  a  Companhia 
Cervejaria  Bohêmia,  sita  em  Petró- 


polis, Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  inf ração  ao  artigo  41  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4/12/39  e  re- 
corrida a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  a  recorrente, 
tanto  na  primeira  instância,  como 
nas  razões  de  recurso  confessa  a 
procedência  da  infração,  alegando 
entre  outras  justificativas  a  igno- 
rância da  exigência  legal  ; 

considerando  que  a  decisão  re- 
corrida está  em  correspondência 
com  a  prova  dos  autos, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 


negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  5.500,00,  referente  a 
11  notas  de  remessa  não  inutili- 
zadas, ou  seja,  Cr$  500,00  por 
nota,  de  acordo  com  o  grau 
mínimo  do  art.  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  mar- 
ço de  1957.  —  ManUel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Gustavo 
Fernandes  Lima,  Relator.  Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral . 

("D. O.",  21/2/58). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ALAGOAS 

60  332/57  —  Pedro  Augusto  de  Almeida, 
Anádia;  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  para  seu  filho  Gilberto 
Augusto  de  Almeida,  vinculada  à  Usina 
Triunfo.  Deferido  em  9.4.58. 

BAHIA 

12  591/58  —  Gonçalo  Pereira  e  Silva,  Li- 
vramento do  Brumado;  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente .  Arquive-se  em 
10.5.58. 

CEARÁ 

Mandados  arquivar  em  10.5.58 

5  f>45/58  —  Januário  José  Ribeiro,  Gua- 
raciaba do  Norte;  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

5  647/58  —  Raimundo  Américo  de  Men- 
donça, Guaraciaba  do  Norte;  Inscrição 
de  engenho  de  rapadura. 
12  795/58  —  Raimundo  Alves  de  Olivei- 
ra, Ipueiras;  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura.  Deferido  em  10.5.58. 

ESPÍRITO  SANTO 

62  561/57  —  Vicente  Perim,  Castelo; 
Transferência  de  inscrição  de  engenho 
de  rapadura  de  João  Bissoli  e  inscrição 
de  aguardente.  Deferida  a  transferên- 
cia e  indeferido  o  pedido  de  inscrição 
de  aguardente  em  10.5.58. 

MINAS  GERAIS 

59  408/57  —  Antonio  Afonso  dos  Reis, 
Barbacena;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Indeferido  em  5.5.58. 

Deferidos  em  5.5.58 

41  331/57  —  Jair  Oliva,  Brasília;  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Francisco  Cardoso  Silva . 


51  103/57  —  Constantino  Pedro  de  Vas- 
concellos,  Conselheiro  Pena;  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  de 
Archimedes  Luis  de  Souza. 

43  079/57_—  Nestor  Magalhães,  Piranga; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Mandado  arquivar  em  10.5.58. 

Indeferidos  em  10.5.58 

2  429/58  —  Antenor  Vilela  Gonçalves, 
Ituiutaba;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

2  430/58  —  Leolino  Ramos  Ferreira, 
Novo  Cruzeiro;  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

Deferidos  em  10.5.58 

12  488/58  —  Nestor  Rodrigues  de  Aze- 
vedo, Cataguazes;  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

15  444/58  —  Cornélio  Martins  de  Figuei- 
redo, Alvinópolis;  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

15  447/58  —  Francisco  Assis  Miranda, 
Mariana;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

15  453/58  —  Francisco  Fernandes  Roque, 
Cataguazes;  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

15  662/58  —  José  Jacques  de  Moraes, 
Itabira;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

42  848/57  —  Felinto  José  Pereira,  Mon- 
tes Claros;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Candido  Bernardino 
de  Souza.  Deferido  em  27.5.58. 

PARANÁ 

15  350/57  —  Antonio  Gervasi,  Parana- 
guá; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Batistcl.  Deferido 
em  5.5.58. 
4  830/58  —  Nelson  Alóis  Hack,  Toledo; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Mandado  arquivar  em  10.5.58. 
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PERNAMBUCO 

61  149/57  —  José  Bezerra  Ferreira  Pon- 
tes, Grava  tá;  Transferência  de  alam- 
bique de  Antonio  Severino  Neves  e 
mudança .  da  fábrica  de  Carangueijo 
para  Mutuns.  Deferido  em  10.5.58. 

PIAUÍ 

Deferidos  em  10.5.58 

7  728/58  —  Pedro  Barroso  de  Oliveira, 
Pedro  II;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

13  934/58  —  Domingos  Nogueira  de  Cas- 
tro, Pedro  II;  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

RIO    DE  JANEIRO 

9  905/58  —  Edgard  Faro  Carvalho  e 
outro,  Cantagalo;  Transferência  do 
engenho  de  aguardente  de  Antônio 
de  São  Clemente.  Inscrição  como 
produtor  de  rapadura.  Deferido  em 
5.5.58. 

42  899/57  —  Abelardo  Gomes  da  Costa, 
Campos;  Retificação  de  nome  como 
fornecedor  da  Usina  São  José,  onde 
figura  como  Abelardo  Gomes.  Defe- 
rido em  5.5.58. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Indeferidos  em  5.5.58 

63  309/57  —  Reinaldo  Ziige,  Cangussú; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 


63  952/57  —  José  Miguel  Pacheco,  Tor- 
res; Montagem  de  engenho  de  aguar- 
dente . 

4  732/58  —  João  Matias  Carlos,  Torres; 
Transferência  de  inscrição  de  engenho 
de  aguardente  de  Gumercindo  Car- 
doso Selan .  Deferido  em  10 . 5 . 58 . 

SÃO  PAULO 

41  422/57  —  João  Lemes  da  Cruz,  Santa 
Branca;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente,  de  José  Pires  de  Albu- 
querque. Deferido  em  5.5.58. 

Deferidos  em  10.5.58 

59  111/57  —  João  Batista  Marcelino, 
Bilac;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Atilio  Massaro  e  remo- 
ção do  mesmo  para  o  Município  de 
Rinópolis . 

63  862/57  —  Romeu  Costa,  Laranjal  Pau- 
lista; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

61  956/57  —  Paulo  Neves,  Piracicaba; 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  José  Emídio  Neves, 
vinculada  à  Usina  Piracicaba.  Man- 
dado arquivar  em  20.5.58. 

Deferidos  em  27.5.58 

48  689/56  —  Celso  Silveira  Mello  e  outro. 
São  Pedro;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  José  Corrente. 

50  664/56  —  Perondi  &  Batístela,  Santa 
Cruz  das  Palmeiras  ;  Transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  José 
Naressi. 
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QUADROS  siNTÉTicos<sr:sr75r3r^a 

SAFRA  1957/58  —  NM2  —  MAIO  DE  1958 


Com  esta  publicação,  sob  12  — 
1957/58,  divulga  o  S.E.C.,  um  resumo 
dos  dados  açucareiros  e  alcooleiros  do 
Pais,  segundo  a  posição  estatística  em 
31  de  maio. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  esta- 
tísticas açucareiras  referentes  aos  perío- 
dos do  mês  (maio),  da  safra  (junho  a 
maio)  e  do  ano  civil  (janeiro  a  maio), 
de  1956  a  1958,  focalizando  os  estoques 
iniciais  e  finais,  produção  e  exportação 
para  o  exterior,  resultando  da  conjugação 
dêsses  dados  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  maio 
da  safra  antecedente  —  1956/57,  verifica- 
se  que  a  produção  de  37.472.922  para 
44.376.962,  teve  um  acréscimo  de  18,4% 

e  o  consumo,  de  33.496.113  para   

33.518.418,  um  aumento  de  0,1%.  Já  o 
estoque  final,  ou  seja,  em  31  de  maio 
de  1958,  apresenta-se  inferior  a  1957  e 
superior  a  1956,  respectivamente,  em 
0,4%^  e  135,5%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação 
entre  a  produção  estimada  e  a  verificada 
até  31  de  maio  de  1958,  notando-se  que 
já  foram  produzidos  99,9%  do  total  pre- 
visto, enquanto  que,  na  safra  anterior 
(1956/57),  idêntica  posição  estatística  re- 
presentava uma  taxa  de  99,3%,  sôbre  o 
volume  estimado. 

A  tabela  seguinte  (III)  apresenta  o  des- 
dobramento da  produção  açucareira  da 


safra  1957/58  por  Unidades  da  Federação 
e  seu  confronto  com  as  duas  anteriores, 
constando  também  a  comparação  da  pro- 
dução mensal  no  período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição 
dos  estoques  de  açúcar  em  duas  partes  : 
a,  por  tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retros- 
pectivo . 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  produ- 
ção de  álcool,  comparativamente,  nas 
safras  de  1955/56  a  1957/58,  por  Unida- 
des da  Federação  e  por  mês,  segundo  a 
totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o 
anidro.  Ressalvado  o  que  consta  em  nota 
da  tabela  V,  a  produção  alcooleira  da 
safra  1957/58,  posição  em  31  de  maio  de 
1958,  apresenta-se  superior  em  63,6%  e 
42,7%,  relativamente  às  das  safras 
1956/57  e  1955/56,  na  mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A., 
aos  importadores  de  gasolina,  para  a  mis- 
tura carburante,  é  retratada  estatistica- 
mente em  nossa  tabela  VII,  observando-se 
que,  em  1957,  as  entregas  foram  superio- 
res às  de  1956  em  78,7% . 

Finalmente,  na  tabela  VIII  divulgamos 
os  elementos  relativos  às  precipitações 
pluviomé tricas  ocorridas  durante  o  ciclo 
vegetativo  da  cana-de-açúcar  destinada  à 
safra  de  1958/59. 
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PRODUÇÃO   DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  —  Safra  de  1957/58 
Posição  em  31  de  maio  de  1958 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


PPODUÇÃO 


Estimada 


Realizada        A  realizar 


NORTE 


SUL 


Rondônia 
Acre 

Amazonas 
Rio  Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Pauí 
Ceará 

Rio  Grande  do  Norfe 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 

Fernando  de  Noronha 
Sergipe 

Bahia  ... 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Distrito  Federal 
São  Paulo 
Paraná 

Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso 
Goiás 


BRASIL 


17.102.181 


17.089.886 


12.295 


(*) 

675 

6.000 

3.000 

(*) 

44.165 

(*) 

278.261 

(*) 

746.086 

(*)  11.328.380 

3.480.000 

(*) 

610.618 

(*) 

604.996 

27.287.256 

1.894.600 

(*) 

177.138 

(*) 

6.114.372 

(*) 

17.956.398 

(*) 

914.340 

(*) 

173.987 

(*) 

27.481 

(*) 

28.940 

44.389.437 

675 

3.721 
1.842 
44.165 
278.261 
746.086 
11.323.380 
3.471.142 

610.618 
604.996 

27.287.076 

1.894.420 
177.138 
6.114.372 

17.956.398 
914.340 
173.987 

27.481 
28.940 

44.376.962 


2.279 
1.158 


8.858 


180 
180 


12.475 


NOTA  :  Os  dados 
produtores . 

(*)    Produção  final 

N»  6 


de  estimativa  são 


atualizados  periodicamente,  com  base  cm  informações  recente»  do» 
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ALAGOAS 
Crédito  para  a  construção  da,  — 
3-215 

DESTILARIA  CENTRAL  LEO- 
NARDO TRUDA 
Crédito  suplementar,  —  3-211 

DESTILARIA    CENTRAL  DE 
SANTO  AMARO 
Crédito  suplementar  à,  —  3-214 

.  DIVERSOS 

Açúcar  Pernambucano  na  Exposição 

de  Bruxelas  —  3-176 
Maior  uso  industrial  do  açúcar  — 

3-178 

Sucreries  Brasilienes  —  4-153 

E 

ECONOMIA 
Acórdo  Internacional  do  Açúcar  — 

5-  409 


Açúcar  produz  divisas  —  3-176 

A,  e  Indústria  Alcooleiras  —  Nel- 
son Coutinho  —  1-5,  2-80,  3-181, 
4-255,  5-373  e  6-485 

A  Indústria  Canavieira  e  Derivados 
em  Alagoas  —  Moacyr  Soares 
Pereira  —  2-89 

Colocação  do  álcool  na  lista  dos 
produtos  exportáveis  —  6-505 

Conferência  internacional  do  açú- 
car em  setembro  —  3-193 

Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-16,  2-104,  3-196  e  5-414 

Mercado  Internacional  do  Açúcar  — 
1-14,  2-102,  4-287,  5-412  e  6-510 

Mercado  Nacional  do  Açúcar  — 

4-  285,  5-410  e  6-506 

O  Brasil  e  o  Mercado  Internacio- 
nal do  Açúcar  —  4-275 

O  I.A.A.  e  a  Exportação  de  Açú- 
car pelos  Produtores  —  2-99 

O  imenso  campo  industrial  da,  açu- 
careira —  6-502 

Resolução  que  aprova  o  Plano  de 
Defesa  da  Safra  de  1958/59  — 

5-  423 

Resolução  que  dispõe  sóbre  a  limi- 
tação da  produção  açucareira  — 
4-297 

Reunião  do  Conselho  Internacional 
do  Açúcar  —  4-273 

EQUADOR 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-17 

ESPANHA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-17,  2-105 

ESPIRITO  SANTO 
Cota  de  álcool  —  4-315 
Limite  da  produção  açucareira  — 

4-  306 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-64,  2-160, 
3-231,  4-352,  5-466  e  6-545 

ESTADOS  UNIDOS 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 

5-  414 

ESTATÍSTICA 

Álcool  Anidro  —  1-72,  2-169, 
3-246,  4-361  e  6-554 

Comércio  de  açúcar  —  2-166 

Estoque  de  açúcar  —  1-69,  2-165, 
3-243,  4-358,  5-474  e  6-551 

Precipitações  pluviométricas  em  al- 
gumas áreas  canavieiras  do  Bra- 
sil —  4-362 
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Produção  de  açúcar  —  1-67-68, 

2-163-164,  3-241-242,  4-356-357! 

5-472-473  e  6-549-550 
Produção  de  álcool    —  1-70-71, 

2-167-168,  3-244-245,  4-359-36o! 

5-475-476  e  6-552-553 
Produção  e  consumo  do  açúcar  — 

1-66,  2-162,  3-240,  4-355,  5-471 

e  6-548 

Quadros  da  distribuição  das  cotas 
de  álcool  direto  —  4-310 

Quadros  da  limitação  da  produção 
de  açúcar  —  4-301 

ESTOQUE 
De  açúcar  —  1-69,  2-165,  3-243, 
4-558,  5-474  e  6-551 

EXPORTAÇÃO 
Colocação  do  álcool  na  lista  dos 

produtos  exportáveis  —  6-505 
Coir.ércio  de  açúcar  —  2-166 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 

1-16,  2-104,  3-196  e  5-414 
Mercado  Internacional  do  Açúcar  — 

1-  14,  2-102,  4-287,  5-412  e  6-510 
Mercado  Nacional  do  Açúcar  — 

4-  2r:5,  5-410  e  6-506 
Notas  e  Comentários  —  5-371 

O  Brasil  e  o  Mercado  Internacional 
do  Açúcar  —  4-275 

O  I.A.A.  e  a,  de  açúcar  pelos  pro- 
dutores —  2-99 

Plano  indiano  para  a,  do  açúcar  — 

5-  407 

Produtores  sugerem  a,  de  aguar- 
dente —  1-4 

Resolução  que  aprova  o  Plano  de 
Defesa  da  Safra  de  1958/59  — 
5-423 

F 

FINANCIAMENTO 
A  Usina  Cucaú  —  3-214 
De  aguardente  à  Cooperativa  dos 

Produtores    de    Aguardente  do 

Norte  Fluminense  —  3-212 
Resolução  que  aprova  o  Plano  de 
Defesa  da  Safra  de   1958/59  — 

5-423 

FINLÂNDIA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 

2-  105 

FITOPATOLOGIA 
Combate  à  praga  da  "Cigarrinha" 
por  iniciativa  do  I.A.A.  —  5-372 
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Combate  as  pragas  da  cana-de-açúcar 

—  4-253 

Controle  do   "Carvão  das  Canas" 

no  Paraná  —  4-254 
Notas  e  Comentários  —  4-251 
Renovação  de  acordo  —  4-283 

FRANÇA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 

1-  17  e  2-105 

G 

GENÉTICA 
Tratamento  da  atrofia  da  vergôntea 

—  3-176 

GOIÁS 
Cota  de  Álcool  —  4-318 
Limite  da  Produção  Açucareira  — 

4-  309 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  2-157,  4-352, 

5-  466 

GOMES,  PIMENTEL 
Agiganta-se  a  indústria  açucareira 

—  5-401 

GOULART,  JOSÉ  ALÍPIO 
O  Cavalo  de  Sela  do  Senhor  de 
Engenho  —  1-95 

H 

HAITI 

Crónica  Açucareira  Internacional  — 

2-  105 

HISTÓRIA 
Crédito  especial  para  instalação  do 
Museu  do  Açúcar  em  Pernambuco 

—  3-212 

Engenho  S.  Jorge  dos  Erasmos  — 

4-  253 

Escórço  da,  do  açúcar  no  Maranhão 

—  Jerônimo    de    Viveiros  — 

3-  187,  4-263,  5-391  e  6-493 
Manuscritos  relativos  ao  Brasil  — 

Miguel  Costa  Filho  —  1-11  e 
2-85 

O  Cavalo  de  Sela  do  Senhor  de 
Engenho  —  José  Alípio  Goulart 

—  2-95 

O  Engenho  de  Bárbara  Heliodora 

—  Miguel  Costa  Filho  —  4-269, 

5-  395  e  6-498 
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HOLANDA  FILHO.  MANOEL 

MENDES  DE 
Clarificação  do  caldo  de  cana  na 
indústria  açucareira  —  5-399 

HUNGRIA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 
3-196 

I 

índia 

Crónica  Açucareira  Internacíon»!  — 
1-18,  2-106,  3-196  e  5-414 

Plano  indiano  para  a  exportação  do 
açúcar  —  5-407 

INDONÉSIA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-18,  2-106  e  5-415 

IRAQUE 

Crónica  Açucareira  Internacional  — 
3-196 

IRLANDA 
Crónica  Açucareira  Internacional  ^ 
5-415 

ITÁLIA 

Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-19 

lUGOSLÁVIA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-19  e  3-196 

J 

JAPÃO 

Crónica  Açucareira  Internacional  — 
5-415 

JULGAMENTOS  DA  COMIS- 
SÃO EXECUTIVA  DO  I.A.A. 

PRIMEIRA  INSTANCIA 
Primeira  Turma 

2.687  —  Waldemar  Dantas  — 
José  Ulises  Tenório  —  A.I.  233/ 
54  —  Paraíba  —  Auto  de  infra- 
ção  procedente  —  6-517 

2.688  —  Usina  de  Açúcar  Adelai- 
de S.  A.  —  Usinas  Adelaide  e 
São  Pedro  —  Gonzaga  Batista 
da  Silveira  e  outro  —  A.I.  255/ 
53  —  Santa  Catarina  —  Auto 
de  inf ração  procedente  —  6-517 
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3.232  —  Ercílio  Franchini  —  Gil- 
son Porto  Campos  —  A.1. 149/55 

—  Minas  Gerais  —  Auto  de  in- 
f ração  procedente  — ■  6-517 

3.233  —  Usina  Aripibu  S.  A.  e 
José  Pôrto  da  Silva  —  Tarcísio 
Soares  Palmeira  e  outros  —  A.I. 
409/55  —  Pernambuco  —  Auto 
de  infração  procedente  en:'  parte 

—  6-518 

3.234  —  Usina  Açucareira  de  Ja- 
botical  S.  A.  —  Usina  São  Car- 
los —  Gerson  Mariz  da  Silva  — 
AJ.  121/54  —  São  .Paulo  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
6-518 

3.235  —  Usina  Santo  Inácio  S.A. 
e  Pedro  Leite  de  Andrade  — 
Waldemar  de  Mendonça  Buarque 
e  outro  —  A.I.  353/55  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  —  6-519 

3.239  —  Joviniano  dos  Santos  & 
Cia.  —  Manoel  de  Deus  Silva  — 
A.I.  217/55  —  Bahia  —  Auto 
de  infração  procedente  —  6-519 

3.240  —  Felipe  Jorge  &  Filho 
Ltda.  e  Usinai  Pontal  —  Ary 
Martins  e  outros  —  A.I.  183/55 

—  Minas  Gerais  —  Auto  de  in- 
fração procedente  —  6-519 

3.241  —  Usina  Aripibu  S.A.  — 
Vicente  do  Amaral  Gouveia  e 
outro  —  A.I.  349/55  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  —  6-520 

3.242  —  José  João  &  Filho  — 
Alonso  Menezes  —  A.I.  149/54 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção improcedente  —  6-520 

3.243  —  Rui  Gomes  de  Matos  — 
Vicente  do  Amaral  Gouveia  e 
outro  —  A.I.  387/55  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  —  6-521 

3.244  —  Mário  Fonseca  Maranhão 
e  João  Batista  Wanderley  de  Melo 

—  Vicente  do  Amaral  Gouveia 
e  outro  —  A.I.  613/55  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  —  6-521 

3.245  —  José  Braz  do  Nascimento 

—  Vicente  do  Amaral  Gouveia 
e  outros  —  A.I.  403/55  —  Per- 
nambuco —  Auto  dc  infração 
procedente  —  6-522 

3 . 246  —  Cervejaria  Mogyana  Ltda 

—  Renato  Cavalcanti  Bezerra  — 
A.I.   605/55  —  São  Paulo  — 


Auto  de  infração  procedente  — 

6-522 

3.247  —  Fernando  Ildefonso  de 
Melo  —  Vicente  C .  Gouveia  — 
Usina  Santa  Inês  —  P.C.  77/55 

—  Pernambuco  —  Arquivamento 
do  processo  —  6-522 

3.248  —  Florentino  Apolinário  — 
Apolinário  Joaquim  Neto  —  P.C. 
15/56  —  Rio  de  Janeiro  —  Ho- 
mologação de  acordo  —  6-523 

3.249  —  Cia.  Usina  de  Outeiro 

—  Claudiano  Manso  Póvoa  e 
outro  —  A.I.  501/55  —  Rio  de 
Janeiro  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  6-523 

3.250  —  Vitor  Vieira  Carvalho  — 
Hélio  de  Alvarenga  e  outro  — 
A.I.  121/55  —  Minas  Gerais  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
6-523 

3.251  —  José  Antônio  Rangel  — 
Waldemar  Mendonça  Buarque  e 
outros  —  A.I.  357/55  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  —  6-524 

3.252  —  Aidel  Pedroso  de  Lima 

—  Darcy  Queiroz  de  Carvalho 
e  outros  —  A.I.  401/55  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  —  6-524 

3.253  —  Morais  &  Irmãos  —  Gil- 
son Porto  Campos  —  A.I.  45/56 

—  Minas  Gerais  —  Auto  de 
infração  procedente  —  6-524 

3.254  —  Pinto  &  Ribeiro  —  Mário 
Lôbo  de  Medeiros  e  outro  — 
A.I.  649/55  —  Minas  Gerais  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
6-525 

3.255  —  Euclydes  R.  Ferreira  & 
Irmão  — Casa  Ferreira  —  Mau- 
rício Eidelman  —  A.I.  681/55 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  6-525 

3  .  256  —  Comercial  Torres  &  Cia. 
Ltda.  —  Francisco  Martins  Ve- 
ras e  outros  —  A.I.  627/55  — 
Minas  Gerais  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  6-525 

3.257  —  Usina  Santana  S/A  — 
Claudiano  Manso  Póvoa  e  outro 

—  A.I.  471/54  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  6-525 

3.510  —  Luiz  Gonzaga  Goulart  — 
Engenho  Aguardenteiro  Ribeirão 

—  Luiz  Carlos  da  Cunha  Ave- 


lar e  outros  —  A.I.  171/55  — 
Minas  Gerais  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  1-28 

3.511  —  Usina  Maringá  S.A.  — 
Indústria  e  Comércio  —  Usina 
Maringá  —  Maurício  Eidelman 

—  A.I.  235/55  —  São  Paulo  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
1-28 

3.512  —  A.  Mendes  Camargo  — 
Usina  Santa  Adelaide  —  Geral- 
do Ayres  Salomé  Silva  —  A.I. 
383/56  —  São.  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  —  1-29 

3.513  —  C.  Mascarenhas  &  Filhos 

—  Luiz  Carlos  da  Cunha  Avelar 

—  A.I.  275/55  —  Minas  Gerais 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  1-29 

3.514  —  Distribuidora  de  Bebidas 
Ltda.  —  José  Luiz  Oliveira  — 
A.I.  433/55  —  Espírito  Santo  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
1-29 

3.515  —  Paula  &  Mascarenhas 
Ltda.  —  José  Gonçalves  Lima  — 
A.I.  471/55  —  Minas  Gerais  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
1-30 

3.516  —  João  Nery  de  Souza  — 
José  Gonçalves  Lima  e  outro  — 
A.I.  465/55  —  Minas  Gerais  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
1-30 

3.517  —  Cardoso  Braga  &  Cia. 
Ltda.  —  Paulo  Pellici  Alves  Ara- 
nha —  A.I.  637/55  —  Minas 
Gerais  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  1-31 

3.518  —  Norival  Guedes  Pereira 
D'A  Bronzo  &  Cia.  Ltda.  — 
Caetano  de  Domênico  e  outros 

—  A.I.  29/56  —  São  Paulo  — 
Auto  de  infração  improcedente 

—  1-31 

3.  519  —  Cia.  Açucareira  Rio  Novo 
(Usina  São  Sebastião)  —  Paulo 
Herédia  de  Sá  —  A.I.  115/56 

—  Minas  Gerais  —  Auto  de  in- 
fração procedente  —  1-31 

3.520  —  Santino  Mazzetti  —  Car- 
los Cássia  e  outro  —  A.I.  163/ 
56  —  São  Paulo  —  Auto  de 
infração  procedente  —  1-32 

3.521  —  Plínio  Câmara  &  Vieira 
Ltda.  —  Aristides  Barreto  Ca- 
valcante e  outro  —  A.I.  329/56 

—  Ceará  —  Auto  de  infração 
procedente  —  1-32 
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3 .  522  —  Farid  Kalil  Ayub  —  Len- 
çóis Paulistas  —  São  Paulo  — 
Colimedes  Rocha  —  A.I.  381/56 
— ■  São  Paulo  —  Auto  de  in- 
fração  procedente  —  1-33 

3.523  —  José  Anr.aro  dos  Santos 

—  Vicente  do  Amaral  Gouveia 
e  outros  —  Camaragibe  —  Per- 
nambuco —  A.I.  265/55  —  Auto 
de  inf ração  procedente  —  1-33 

3.524  —  Usina  Caxangá  S.  A.  e 
Valdemiro  Ferreira  dos  Santos  — 

—  Vicente  do  Amaral  Gouveia 
e  outros  —  A.I.  383/55  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração  im- 
procedente —  1-33 

3.525  —  Casa  Machado  Ltda.  — 
Gilson  Pôrto  Campos  —  A.  I. 
671/55  —  Governador  Valada- 
res —  Minas  Gerais  —  Auto  de 
infração  procedente  —  1-34 

3.526  —  Usina  Barão  de  Suassuna 
e  José  Leite  da  Silva  —  Vicente 
do  Amaral  Gouveia  e  outros  — 
A.I.  63/53  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  em 
parte  —  1-34 

3.527  —  Irmãos  Lopes  —  Fran- 
cisco Martins  Veras  e  outros  — 
A.I.  85/56  —  Guaranésia  — 
Minas  Gerais  —  Auto  de  infra- 
ção improcedente  —  1-35 

3.528  —  Irmãos  Melo  &  Cia.  Ltda. 

—  Gilson  Pôrto  Campos  —  A.I. 
39/56  —  Governador  Valadares 

—  Minas  Gerais  —  Auto  de 
infração  improcedente  —  1-35 

3.529  —  Guilherme  Ferés  da  Sil- 
va —  M.  Lopes  Pereira  —  A.I. 
101/56  —  Muriaé  —  Minas  Ge- 
rais —  Auto  de  infração  proce- 
dente —  1-36 

3.530  —  Usina  Aripibú  S.  A.  — 
W.  M.  Buarque  e  outros  — 
A.I.  145/57  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
1-36 

3  .531  —  Antônio  Veloso  de  Araú- 
jo —  Francisco  Martins  Veras  — 
Araguari  —  Minas  Gerais  — 
A.I.  199/56  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  1-36 

3  532  —  Milan  &  Cia.  Ltda.  — 
Antônio  da  Costa  Gomes  e  ou- 
tros —  A.I.  265/56  —  S.  João 
da  Boa  Vista  —  São  Paulo  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
1-37 
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3.53?  —  Júlio  Pires  Aragão  — 
José  i^maury  Perfeito  —  Alagoi- 
nhas  —  Bahia  —  A.I.  297/56 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  1-37 

3.534  —  Inocêncio  Leonel  da 
Silva  —  Geraldo  Beiró  Miranda 
e  outro  —  A.I.  343/56  —  Ca- 
ruaru —  Pernambuco  —  Auto 
de  infração  procedente  —  .1-37 

3.535  —  Irmãos  Godoy  —  Maurí- 
cio Eidelman  —  A.I.  397/56  — 
Pindamonhangaba  —  São  Paulo 

—  Auto  de  infração  procedente 
em  parte  —  1-38 

3.539  —  M.  Souza  Santos  &  Cia. 
Ltda.  —  Romualdo  Correia  Lins' 
e  outro  —  A.I.  11/55  —  Bahia 

—  Auto  de  infração  procedente 
em  parte  —  1-38 

3  540  —  Cooperativa  Circulista 
de  Consumo  Ltda.  —  Erember- 
gue  Antunes  de  Souza  —  Uber- 
lândia —  Minas  Gerais  —  A.I. 
615/55  —  Minas  Gerais  —  Auto 
de  infração  procedente  —  1-39 

,  541  —  Centro  dos  Lavradores 
de  Cana  de  Ubá  —  Cia.  Açuca- 
reira Riobranquense  —  Usina 
Ubaense  —  P.C  3/55  —  Minas 
Gerais  —  Arquivamento  de  pro- 
cesso —  1-39 

^  542  _  João  Rabelo  Junqueira 

—  Engenho  de  Aguardente  Fa- 
zenda Paineiras  —  Renato  Ca- 
valcanti Bezerra  —  A.I.  249/56 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  1-39 

3  543  _  Ferreira  &  Cia.  —  Nel- 
son Faillace  —  A.I.  643/55  — 
São  Paulo  —  Auto  de  infração 
procedente  —  1-40 

3 .  544  —  Camilo  Eleutério  da  Silva 
e  Guilherme  Féres  da  Silva  — 
Jcsé  Gonçalves   Lima  e  outros 

—  A.I.  241/33  —  Minas  Gerais 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  1-40 

3  545  —  José  Eudócio  Curvelo  — 
Tarcísio  Soares  Palmeira  e  outros 
  A.I.  355/56  —  Pernambuco 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  1-41 

3.557  —  Armazém  União  Ltda.  — 
Orlando  Mietto  e  outro  —  A.I. 
93/5(5  —  Minas  Gerais  —  Auto 
de  infração  procedente  em  parte 

—  1-41 

PÁGINA  563 


3.558  —  R.  Feitosa  &  Irmão  — 
Elson  Braga  e  outros  —  A.I. 
235/56  —  Pernambuco  —  Auto 
de  infração  procedente  —  1-42 

3  .559  —  Tito  Soares  —  Arir.ando 
de  Alencar  Arraes  —  A.I.  131/ 
5.?  —  -  Minas  Gerais  —  Auto  de 
infração  insubsistente  —  1-42 

3  560  — .  Pedro  Carvalho  —  Vi- 
cente Gouveia  e  outros  —  A.I. 
283-56  —  Pernambuco  —  Auto 
de  infr.ição  procedente  —  1-42 

3.561  —  Indústria  de  Bebidas  Re- 
zende Ltda.  —  José  Júlio  Pres- 
tes de  O.  Ramos  e  outro  — 
A.I.  433/54  —  Distrito  Federal 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  1-43 

3  . 562  —  Benedito  Silveira  Couti- 
nho —  Destilaria  de  Aguardente 

—  José  Augusto  Limeira  e  outro 
A.I.  105/56  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  em 
parte  —  1-43 

3 . 563  —  Bernardino  da  Cunha  Le- 
me Filho  —  Jesus  Mendes  dos 
Santos  —  A.I.  489/56  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente em  parte  —  1-44 

3.564  —  Vicente  C.  Gouveia  — 
Usina  Santa  Inês  —  Tarcísio 
Soares  Palmeira  e  outro  —  A.I. 
381/55  —  Pernambuco  —  Auto 
de  infração  procedente  —  1-44 

3.565  —  M.  M.  Filho  —  Vicente 
do  Amaral  Gouveia  e  outros  — 
A.I.  349/56  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
1-45 

3 . 566  —  Companhia  Mogiana  de 
Estradas  de  Ferro  Vígourino 
Olímpio  e  Usina  Santa  Elisa  — 
Alonso  Menezes  —  A.I.  253/55 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  1-45 

3 . 567  —  Sebastião  Tenório  Cer- 
queira —  Rubens  César  de  Mou- 
ra Lima  —  A.I.  91/56  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infraçio 
procedente  —  1-46 

3 . 568  —  Souza  Dias  &  Cia.  — 
Hélio  de  Alvarenga  e  outro  — 
A.I.  191/55  —  Min-is  Gerais  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
1-46 

3 . 569  —  José  Garcia  e  Usina  Itai- 
quara  de  Açúcar  e  Álcool  S.  A. 

—  Hélio  Alvarenga  e  outro  — 
A.I.  29/56  —  Minas  Gerais  — 
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Auto   de  infração  improcedente 

—  1-46 

3.570  —  Hermes  Cabral  da  Silva 

—  Mário  Antino  do  Passo  e 
outros  —  A.I.  311/56  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  —  1-47 

3.571  —  Oscar  Zancanella  &  Irmão 

—  Hélio  de  Alvarenga  — ■  A.I. 
399/56  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  —  1-47 

3 . 572  —  Américo  Alves  da  Silva 

—  Engenho  Santa  Helena  — 
Jairo  Castilho  Dânia  —  A.I.  161/ 
56  —  Minas  Gerais  —  Auto  de 
infração  procedente  em  parte  — 
1-48 

3.573  —  Jorge  Vieira  —  Usina 
Monte  Alegre  —  Hélio  de  Alva- 
renga e  outro  —  A.I.  117/55  — 
Minas  Gerais  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  1-48 

3 . 580  —  Rafael  Consani  —  Guver- 
cindo  Leão  do  Nascimento  e 
outros  —  A.I.  629/55  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente em  parte  —  1-49 

3.581  —  Usina  Vitor  Sence  S.A. 
(Usina  Conceição)  —  Antônio 
Geraldo  Bastos  —  A.I.  173/56 

—  Rio  de  Janeiro  —  Auto  de 
infração  improcedente  —  1-49 

3 . 594  —  José  Falhares  Lemos  — 
Usina  Santa  Lúcia  S.A.  —  P.C. 
11/56  —  São  Paulo  —  Homo- 
logação de  acordo  —  1-50 

3.595  —  Associação  dos  Fornece- 
dores de  Cana  de  Piracicaba  — 
Irmãos  Zanin  —  Usina  Zanin  — 
P.C.  13/57  —  São  Paulo  —  Ho- 
mologação de  acordo  —  1-50 

3 . 596  —  Dario  Amaral  Costa  — 
Ruy  de  Bittencourt  —  A.I.  391/ 
56  —  Minas  Gerais  —  Auto  de 
infração  procedente  —  1-50 

3 . 597  —  José  Carneiro  Maranhão 

—  Engenho  Comportas  —  D. 
Maria  Gama  (Vva.)  D.  Guiomar 
Falcão  e  Esposo,  Sr.  Orlando  Fal- 
cão —  P.C.  43/53  —  Pernam- 
buco —  Homologação  de  acordo 

—  1-51 

3  . 598  —  João  Florentino  da  Silva 

—  Renato  Cavalcanti  Bezerra  — 
A.I.  281/56  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
1-51 

3.743  —  Ignorado  —  Jacinto  de 
Figueiredo  Martins  e  outros  — 


A.I.  347/56  —  Sergipe  —  Auto 
de  infração  procedente  —  2-131 

3.744  —  Produtos  Epa  Ltda.  — 
Armando  de  Alencar  Arraes  e 
outros  —  A.I.  389/56  —  Minas 
Gerais  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  2-131 

3.745  —  Agostinho  Ferreira  e 
Waldomiro  Ferreira  —  Durvanil 
de  Vasconcelos  Carvalho  e  outro 

—  A.I.  663/56  —  São  Paulo  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
2-131 

3 . 746  —  José  Libamori  —  F.  Mar- 
tins Veras  e  outros  —  A.I.  573/ 
56  —  São  Paulo  —  Auto  de 
infração  procedente  —  2-132 

3.747  —  Fernandes  Azevedo  Bebi- 
das Limitada  —  Ronaldo  de 
Sousa  Vale  e  outros  —  A.I.  421/ 

55  —  Distrito  Federal  —  Auto 
de  infração  procedente  —  2-132 

3.752  —  Abdisio  Filho  —  Vicente 
Gouveia  e  outros  —  A.I.  585/ 

56  —  Pernambuco  —  Auto  de 
infração  procedente  em  parte  — 
2-133 

3.753  —  Júlio  Issa  —  Gerson 
Mariz  da  Silva  —  A.I.  171/56 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  em  parte  —  2-133 

3.754  —  Irmãos  Mariotto  —  An- 
tônio da  Costa  Gomes  —  A.I. 
519/56  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  —  2-133 

3.755  - —  Antônio  Santiago  de 
Souza  —  Rubens  César  de  Moura 
Lima  e  outros  —  A.I.  267/56  — 
Bahia  —  Auto  de  infração  insub- 
sistente —  2-134 

3.756  —  João  de  Vasconcelos  & 
Cia.  —  Vicente  Gouveia  e  outros 

—  A.I.  545/56  —  Pernambuco 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  2-134 

3.758  —  Feusi  Aborrage  —  Fer- 
dinando Leonardo  Lauriano  e. 
outro  —  A.I.  639/56  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  2-135 

3.759  —  Firma  Comercial  José 
Augusto  e  Usina  SanfAna  — 
José  Bonifácio  da  Fonseca  Lima 
e  outro  —  A.I.  141/53  —  Ala- 
goas —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  2-135 

3 . 760  —  Diómedes  Tavares  de 
Melo  —  Aylson  Druck  Barros 

—  A.I.  539/56  —  Pernambuco 


—  Auto  de  infração  procedente 

—  2-136 

3.761  —  Sociedade  Clarindo  Ri- 
beiro da  Glória  Ltda.  —  Arman- 
do de  Alencar  Arraes  e  outros 

—  A.I.  9/55  —  Minas  Gerais 

—  Auto  de  infração  improce- 
dente —  2-136 

3 . 762  —  José  Salvi  Neto  —  Hélio 
Alvarenga  e  outro  —  A.I.  119/55 

—  Minas  Gerais  —  Auto  de 
infração  procedente  em  parte  — 
2-136 

3.763  —  Antônio  Alcides  de  Oli- 
veira, Benjamin  Rodrigues  Mila- 
gres e  Raimundo  Lopes  de  Faria 

—  José  Gonçalves  Lima  —  A.I. 
283/55  —  Minas  Gerais  —  Auto 
de  infração  procedente  —  2-137 

3.764  —  Ignorado  —  Vicente  do 
Amaral  Gouveia  e  outros  —  A.I. 
333/55  —  Pernambuco  —  Auto 
de  infração  procedente  —  2-137 

3 . 765  —  Manoel  Accioli  Cavalcanti 
e  Edson  Lima  —  Aylson  Druck 
Barros  —  A.I.  335/56  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  em  parte  —  2-138 

3.766  —  Usina  Santo  Antônio  — 
José  Cyrino  de  Oliveira  e  outros 

—  A.I.  47/53  —  Rio  de  Janeiro 

—  Auto  de  infração  improce- 
dente —  2-138 

3.767  —  Casa  Mirim  Comestíveis 
Ltda.  —  Luís  Victor  Mourão  e 
outros  —  A.I.  237/57  —  Dis- 

~  trito  Federal  —  Auto  de  infração 
procedente  —  2-139 

3.768  —  Refinaria  Ipiranga  S.  A. 
e  J.  Pires  Irmãos  —  Francisco 
Martins  Veras  e  outro  —  A.I. 
491/56  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  —  2-139 

3.769  —  João  Soares  de  Oliveira 
e  Manoel  Tizei  de  Sousa  — 
Tarcísio  Soares  Palmeira  e  ou- 
tros —  A.I.  693/56  —  Pernam- 
buco —  Auto  de  infração  im- 
procedente —  2-139 

3.770  —  Casa  Elias  Moisés  Im- 
portadora Limitada  —  Armando 
de  Alencar  Arraes  e  outros  — 
A.I.  287/56  —  Minas  Gerais  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
2-1 40 

3.771  —  Usina  Muribeca  S.  A. 

—  Elson  Braga  e  outro  —  A.I. 
581/56  —  Pernambuco  —  Auto 
de  infração  procedente  —  2-140 
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3-772  —  E.  Marchesi  &  Irmão 
(Usina  São  Vicente)  —  Gon- 
zaga Batista  da  Silveira  e  outro 

—  A.I.  469/56  —  São  Paulo 

—  Auto  de  infração  procedente 
2-141 

3  •  773  —  Eduardo  Tronco  &  Irmãos 
Ltda.  —  Manoel  Fernandez  Diaz 

—  A.I.  355/54  —  São  Paulo  — 
Auto  de  infração  procedente  em 
parte  —  2-141 

3.774  —  Adelson  Santos  Prado  — 
Hugo  de  Castro  Nascimento  e 
outro  —  A.I.  565/56  —  Bahia 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  2-142 

3.775  —  Risola  &  Cia.  —  Lázaro 
Costa  —  A.I.  69/55  —  Minas 
Gerais  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  2-142 

3.776  —  Usina  Santa  Lúcia  S.A. 

—  Renato  Cavalcanti  Bezerra  e 
outros  —  A.I.  213/56  —  Minas 
Gerais  — '  Auto  de  infração  pro- 
cedente — 3-218 

3.777  —  Olivério  José  do  Nasci- 
mento —  Antônio  A.  Correia 
Lima  e  outros  —  A.I.  659/56 

—  Pernambuco  —  Auto  de  in- 
fração procedente  —  3-218  „ 

3 . 778  —  Sebastião  Correia  de 
Amorim  e  Antônio  José  da  Luz 

—  Mário  Antino  do  Passo  — 
A.I.  409/56  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  em 
parte  —  3-219 

3.779  —  Antônio  José  da  Luz, 
José  Cursino  Filho  e  Usina  Es- 

•  treliana  S.A.  —  Mário  Antino 
do  Passo  —  A.I.  481/54  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  em  parte  —  3-219 

3.780  —  Hermes  Cabral  da  Silva 
e  Usina  Barão  de  Suassunâ  S.A. 

—  Vicente  Gouveia  e  outros  — 
A.I.  409/56  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  em 
parte  — '  3-220 

3.781  —  Augusto  Gama  e  Laura 
Gania  Reis  —  S.A.  Usina  Coru- 
ripe  —  P.C.  17/54  —  Alagoas 

—  Homologação  de  acordo  — 
3-220 

3 . 782  —  Cooperativa  Agrícola  For- 
necedores de  Cana  —  Usina  Pal- 
meiras S.A.  —  P.C.  57/56  — 
Espírito  Santo  —  Homologação 
de  desistência  —  3-220 


3-797  —  Severino  José  da  Silva 

—  Vicente  Gouveia  e  outros  — 
A.I.  537/56  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
3-221 

3.798  —  Wantuil  Dutra  de  Car- 
valho —  Renato  Cavalcanti  Be- 
zerra e  outros  —  A.I.  447/55 
— •  Minas  Gerais  —  Auto  de 
infração  procedente  —  3-2.21 

3.799  —  Usina  Açucareira  São 
Francisco  Limitada  —  Djalma 
Rodrigues  Lima  e  outros  —  A.I. 
19/57  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  —  3-222 

3.800  —  Jasson  Ferreira  Bulcon 

—  Cia.    Agrícola    e  Industrial' 
Magalhães  (Usina  Barcelos)  — 
P.C.  45/56  —  Rio  de  Janeiro 

—  Reclamação  procedente  — 
3-222 

3.801  —  José  Francisco  da  Silva 

—  W.  N.  Buarque  e  outros  — 
A.I.  685/56  —  Pernambuco  — 

Auto  de  infração  procedente  — 
3-223 

3.802  —  Irmãos  Bortolatto  e  San- 
ches, Motta,  Ltda.  —  José  Brum 

—  A.I.  533/56  —  São  Paulo  — 
Auto  de  infração  procedente  em 
parte  —  3-223 

3.803  —  Cooperativa  Agro-Pecuá- 
ria  de  Varginha  Ltda  e  José  Bo- 
nifácio Reis  —  Orlando  Martins 
Barbosa  —  A.I.  483/54  —  Mi- 
nas Gerais  —  Auto  de  infração 
procedente  em  parte  —  3-224 

3.804  —  Irmãos  Pereira  Ltda.  — 
Paulo  Herédia  de  Sá  e  outros 

.  —  A.I.  417/56  —  Minas  Gerais 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  3-224 

3.814  —  Oliveira  Sc  Cia  —  Mau- 
rício  Eidelman  —  A.I.  35/56 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção improcedente  —  3-224 

3.815  —  Usina  Aripibu  S.A.  — 
W.  M.  Buarque  e  outros  —  A.I. 
593/56  —  Pernambuco  —  Auto 
de  infração  insubsistente  — 
3-225 

3.819  —  João  Esteves  e  A.  Men- 
des Camargo  (Usina  Sta.  Adelai- 
de) —  Colimedes  Rocha  —  A.I. 
661/56  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  —  4-319 

3.820  —  Usina  Açucareira  de  Cillo 
S.A.  (Usina  de  Cillo)  —  Jairo 
Castilho  Dánia  e  outros  —  A.I. 


827/56  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  cm  parte 

—  4-319 

3  .821  —  Cia.  Agrícola  e  Industrial 
São  Jerônimo  e  Milani  Sc  Com- 
panhia Limitada  —  José  Gon- 
çalves de  Lima  e  outros  —  A.I. 
739/56  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  —  4-320 

3-822  —  S.A.  Usina  Coruripe  — 
José  Alípio  Vieira  Pinto  e  outro 

—  A.I.  635/56  —  Alagoas  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
4-320 

3. 823  —  Sólon  Benevides  e  outros 

—  Otávio  Ribeiro  Coutinho  — 
P.C.  19/56  —  Paraíba  —  Recla- 
mação procedente  em  parte  — 
4-321 

3.824  —  Eiji  Akune  —  Colimédes 
Rocha  —  A.I.  579/55  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  im- 
procedente —  4-321 

3. 82 5  —  Antônio  Stocco  (Fábrica 
de  Aguardente  Santo  Antônio) 

—  Renato  Cavalcanti  Bezerra  e 
outro  —  A.I.  593/55  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  insub- 
sistente —  4-321 

3. 826  —  Roberto  Durand  &  Com- 
panhia (Usina  Paranaguá)  — 
José  Albuquerque  e  outro  — 
A.I.  31/46  —  Bahia  —  Auto  de 
infração  procedente  —  4-322 

3.827  —  Páuli  Sc  Brandi  —  Nelson 
Faillace  —  A.I.  403/57  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente em  parte  —  4-322 

3.828  —  João  Marinho  Falcão 
(Usina  Itapetingui)  —  José  Eu- 
gênio Tramontano  e  outro  — 
A.I.  797/56  —  Bahia  —  Auto 
de  infração  procedente  —  4-323 

3.829  —  Guilherme  Féres  da  Sil- 
va —  Paulo  Herédia  de  Si  e 
outros  —  A.I.  95/56  —  Minas 
Gerais  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  4-323 

3.833  —  Irmão  Biegi  S.  A.  e 
Transportadora  Ipiranga  ltda.  — 
Antônio  da  Costa  Gomes  e  outros 

—  A.I.   513/56  —  São  Paulo 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  4-323 

2.834  —  Mirabel  S.A.  Produtos 
Alimentícios  —  Jairo  Castilho 
Dania  e  outros  —  A.I.  581/5) 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  eic  parte  —  4-324 
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3.835  —  Refrigerante  da  Bahia 
S.A.  —  Manoel  de  Deus  Silva 

—  A.I.  633/56  —  Bahia  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
4-325 

3.836  —  Cia.  Usinas  São  João  e 
Santa  Helena  S.A.  —  Manuel 
Montèiro  —  Laurindo  Carneiro 
Leão  e  outros  —  A.L  245/42 

—  Ação  extinta  —  4-324 

3.837  —  Severino  Tavares  de  Oli- 
veira —  Renato  SanfAna  de 
Oliveira  e  outro  —  A.L  117/57 

—  Pernambuco  —  Auto'  de  in- 
fração procedente  —  4-325 

3.838  —  J.  Cruz  —  Renato  San- 
tana de  Oliveira  e  outros  — 
A.L  597/55  —  Rio  de  Janeiro 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  4-325 

3.839  —  Manoel  Alves  &  Com- 
panhia Limitada  —  Paulo  Pellici 
Alves  Aranha  —  A.L  437/56 

—  Minas  Gerais  —  Auto  de  in- 
fração procedente  —  4-326 

3.840  —  Manoel  de  Moraes  — 
Wellington  L.C.  Albuquerque  e 
outros  —  A.L  241/55  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  —  4-326 

3.841  —  Alberto  Fernandes  & 
Companhia  Limitada  —  Nelson 
Faillace  e  outro  —  A.L  511/55 

—  São  Paulo  —  Auto  de  in- 
fração improcedente  —  4-327 

3.842  —  M.  Cardoso  Cia.  —  Sér- 
gio Eduardo  de  Oliveira  San- 
tos e  outros  —  A.L  335/57  — 
São  Paulo  —  Auto  de  infração 
procedente  —  4-327 

3.852  —  Usina  São  José  S.A.  — 
Usina  S.  José  —  Romualdo  Cor- 
reia Lins  e  outros  —  A.L  279/ 
55  —  Pernambuco  —  Auto  de 
infração  procedente  —  4-327 

3.853  —  Chafic  Elias  Kallás  — 
Erembergue  Antunes  de  Sousa  e 
outro  —  A.L  301/55  —  Minas 
Gerais  —  Anto  de  infração  im- 
procedente —  4-328 

3.854  —  Joel  Accioly  de  Faro  — 
Usina  Jurema  —  Luiz  de  A.  Ca- 
valcanti Duca  Neto  e  outro  — 
A.L  291/57  —  Sergipe  —  Auto 
de  infração  procedente  —  4-328 

3.855  —  Amaro  de  Sousa  Amaral 

—  Societé  de  Sucreries  Bresilien- 
nes  —  Usina  Cupim  —  P.C.  41/ 


57  —  Rio  de  Janeiro  —  Recla- 
mação prejudicada  —  4-329 

3.856  —  Fornecedora  Urbana  de 
Géneros  Aliança  Ltda.  —  Paulo 
Herédia  de  Sá  e  outros  —  A.L 
97/56  —  Minas  Gerais  —  Auto 
de  infração  procedente  —  4-329 

3.857  —  Companhia  Mogiana  de 
Estradas  de  Ferro  e  Usina  Açu- 
careira Passos  S.A.  —  Alonso 
Menezes  —  A.L  745/56  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  4-329 

3.858  —  Alfredo  Martins  e  outros 

—  Refinaria  Paulista  S.A.  — 
Usina  Monte  Alegre  —  P.C. 
63/52  —  São  Paulo  —  Arqui- 
vamento do  processo  —  4-330 

3.866  —  Companhia  Agrícola  e 
Industrial  S.  Jerônimo  —  Usi- 
na São  Jerônimo  —  José  Gon- 
çalves de  Lima  e  outros  —  A.L 
737/56  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  —  4-330 

3.867  —  Francisco  Lobato  —  Ma- 
noel Braga  Filho  e  outro  — 
A.L  719/56  —  Distrito  Federal 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  4-331 

3.868  —  Oliveira  &  Campanhia 

—  Maurício  Eidelman  —  A.L 
653/55  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  —  4-331 

3.869  —  Antônio  Ferreira  Nunes 

—  Luís  Mousinho  e  outros  — 
A.L  523/55  —  Paraíba  —  Auto 
de  infração  procedente  —  4-331 

3.870  —  Paludetti  &  Cristofoletti 

—  Gonzaga  Baptista  Silveira  e 
outro  —  A.L  271/55  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  4-332 

3.87'i  —  Usina  São  Carlos  de 
Usina  Açucareira  de  Jaboticabal 
S.A.  —  Gerson  Mariz  da  Silva 

—  A.L  421/54  —  São  Paulo  — 
•   Auto  dc  infração  procedente  — 

4-332 

3.881  —  Companhia  Agrícola 
Baixa  Grande  —  Renato  Sant' An- 
na de  Oliveira  e  outros  —  A.L 
721/56  —  Rio  de  Janeiro  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
4-333 

3.882  —  Reynaldo  de  Siqueira  — 
Ariosto  Feydit  Viana  —  P.C. 
49/55  —  Rio  de  Janeiro  —  Re- 
clamação improcedente  —  4-333 


3.883  —  Usina  Barão  de  Suassuna 
S.A.  e  José  Leite  da  Silva  — 
Virente  Amaral  Gouveia  e  outros 

—  A.L  657/56  —  Pernambuco 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  4-333 

3.884  —  M.  Nunes  &  Companhia 

—  Jesus  Mendes  dos  Santos  e 
outro  —  A.L  435/54  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  4-334 

3.893  —  Indústrias  Luiz  Dubeux 
(Usina  União  Indústria)  e  An- 
tônio Dias  &  Cia.  Romualdo 
Correia  e  outros  —  A.L  731/56 
e  732/56  —  Pernambuco  —  Auto 
de  infração  procedente  em  parte 
5-432 

3  894  —  Alcides  Leonardo,  Basí- 
lio Ceschim,  Usina  Açucareira 
Passos  S.A.  e  Nicolau  Purchio 
&  Cia.  —  Alonso  Menezes  — 
A.L  817/56  —  São  Paulo  — 
Auto  de  infração  procedente  em 
parte  —  5-432 

3.895  —  José  Lopes  da  Silva  — 
W.  M.  Buarque  e  outros  — 
A.L  455/56  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
5-433 

3.896  —  Viúva  Leonardo  Guima- 
rães &  Cia.  e  Usina  Bom  Jesus 

—  Wellington  Leão  C.  Albu- 
querque e  outro  —  A.L  63/57 

—  Pernambuco  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  em  parte  —  5-433 

3 . 904  —  Usina  Maria  Isabel  e 
Firma  Comercial  Elias  Ferreira 

—  Carlos  Fontenele  Martins  e 
outro  —  A.L  439/56  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente em  parte  —  4-433 

3.905  —  Antônio  Francisco  da 
Silva  —  Usina  São  José  S.A.  — 
P.C.  5/55  —  Rio  de  Janeiro  — 
Reclamação  procedente  —  5-434 

3.906  —  Sóstenes  Menezes  Ramos 
, —  Romualdo  Correia  Lins  e 
outros  —  A.L  695/55  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  —  5-434 

3.907  —  Usina  Bom  Jesus  S.A. 
Açúcar  e  Álcool  —  José  Gon- 
çalves Lima  e  outros  —  A.L  53/ 
57  —  São  Paulo  —  Auto  de 
infração  improcedente  —  5-435 

3. 908  —  João  Batista  da  Cruz  — 
Maurício  Mário  Pinheiro  —  A.I. 
423/57  —  São  Paulo  —  Auto  de 
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inflação  procedente  em  parte  — 
5-435 

3.909  —  E.  Marchesi  &  Irmão 
(Usina  São  Vicente)  —  Antônio 
da  Costa  Gomes  e  outro  —  A.I. 
465/56  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  —  5-435 

3.910  —  João  Celestino  Correia  da 
Costa,  Cia.  Açucareira  Santista 
e  Migueis  &  Cia.  Ltda.  —  Be- 
nedito Augusto  London  —  A.I. 
755/56  —  S.  Paulo  —  Auto  de 
infração  improcedente  —  5-436 

3.911  —  João  Batista  Braga  — 
Amaro  dos  Santos  —  P.C.  15/57 

—  Rio  de  Janeiro  — ~  Homolo- 
gação de  acordo  —  5-436 

3.912  —  Pina  &  Ferreira  Ltda. 
e  Irmãos  Meirelles  &  Cia.  — 
Nelson  Faillace  —  A.I.  207/57 

—  Minas  Gerais  —  Auto  de  in- 
fração procedente  —  5-437 

3.913  —  Irmãos  Zago  —  Erem- 
bergue  Antunes  de  Sousa  — 
A.I.  91/55  —  Minas  Gerais  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
5-437 

3.919  —  Usina  Caxangá  S.A.  — 
W.  M.  Buarque  —  A.I.  589/55 

—  Pernambuco  —  Auto  de  ia- 
fração  procedente  —  5-437 

3.920  —  Cooperativa  de  Plantado- 
res de  Cana  de  Assembléia  Limi- 
tada (Usina  Boa  Sorte)  —  José 
Bonifácio  da  Fonseca  Lima  e 
outro  —  A.I.  327/57  —  Alagoas 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  5-438 

3.921  —  Usina  São  Jorge  S.A.  — 
Darcy  Queiroz  Carvalho  —  A.I. 
757/56  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  em  parte 

—  5-438 

3.926  —  Pedro  Alves  de  Lira  — 
Tarcísio  Soares  Palmeira  e  outros 

—  A.I.  411/57  —  Pernambuco 

—  Auto  de  infração  improce- 
dente —  5-439 

3.929  —  Mauro  Mendes  —  Vi- 
cente Amaral  Gouveia  e  outros 

—  A.I.   57/57  —  Pernambuco 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  5-439 

3.930  —  Usina  Santa  Lúcia  S.A. 

—  Ferdinando  Leonardo  Laurea- 
no e  outros  —  A.I.  81/57  — 
São  Paulo  —  Auto  de  infração 
procedente  em  parte  —  5-439 


3.939  —  Cia.  Açucareira  Alagoana 
(Usina  Uruba)  e  Antônio  Or- 
mindo  Cavalcanti  —  Luís  de  A. 
Cavalcanti  Duca  Neto  e  outros 

—  A.I.  807/56  —  Alagoas  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
5-440 

3 . 940  —  S.  M.  Haramura  —  Jairo 
Castilho  Dania  e  outro  —  A.I. 
489/57  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  —  5-440 

3.941  —  Companhia  Minéria  e 
Agrícola  —  Usina  Vargem  Ale- 
gre —  Maurício  Mário  Pinheiro 

—  A.I.  803/56  —  Rio  de  Janeiro 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  5-441 

3.942  —  Usina  Bonfim  de  José 
Corona  —  Gerson  Mariz  da 
Silva  —  A.I.  25/57  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente em  parte  —  5-441 

3 . 943  —  Fábrica  de  Chocolates  "A 
Sultana  S.A."  —  Jairo  Castilho 
Dania  —  A.I.  817/56  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  5-442 

3.944  —  Pessanha  &  Nunes  Ltda. 

—  Jessé  Martins  de  Macedo  e 
outro  —  A.I.  839/56  —  Rio  de 
Janeiro  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente en  oírte  —  5-442 

Segunda  Turma 

3 . 536  —  Israel  Cavalcanti  da  Silva 

—  Vicente  do  Amaral  Gouveia 
e  outros  —  A.L  114/55  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  —  1-51 

3.537  —  Moreira  Brandão  &  Cia. 

—  Renato  Cavalcanti  Bezerra  e 
outros  —  A.I.  92/56  —  Minas 
Gerais  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  1-52 

3.538  —  Batista  Oliveira  &  Cia. 

—  Luiz  de  Freitas  Lomelino  — 
A.I.  80/56  —  Rio  de  Janeiro  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
1-52 

3 . 546  —  Narciso  de  Barros  Gomes 

—  Usina  São  José  S.A.  —  P.C. 
16/55  —  Rio  de  Janeiro  —  Ho- 
mologação de  desistência  —  1-52 

3 . 547  —  Ovídio  Rodrigues  Pereira 

—  Engenho  Cachoeira  —  Luís 
Carlos  da  Cunha  Avelar  —  A.I. 
42/55  —  Minas  Gerais  —  Auto 
de  infração  procedente  em  parte 

—  1-53 


3.548  —  Narciso  Joaquim  da  Sil- 
va —  Lázaro  Costa  —  A.I.  126/ 
55  —  Minas  Gerais  —  Auto  de 
infr.ição  improcedente  —  1-53 

3.549  —  José  Justino  Neto  — 
José  Gonçalves  Lima  e  outro  — 
A  I.  '<62/55  —  Minas  Gerais  — 
Aut;)  dr  infração  procedente  — 
1-54 

3  . 550  —  Antônio  Viçoso  Masca- 
renhas Diniz  —  José  Gonçalves 
Lima  e  outro  —  A.I.  476/5  5 

—  Minas  Gerais  —  Auto  de  in- 
fiaciíc  procedente  —  1-54 

3.551  —  Emiliano  Alves  da  Silva 

—  Renato  Santana  de  Oliveira 
A.I.  582/55  —  São  Paulo  — 
Auto  de  infração  procedente  em 
parte  —  1-55 

3.552  —  Usina  Bela  Vista,  de 
Lavínia  Lessa  Martins  —  Ferdi- 
nando Leonardo  Lauriano  e  outro 

—  A.L  186/56  —  São  Paulo  — 
Aufo  de  infração  procedente  — 
1-55 

3.553  —  Veroni  &  Cia.  —  Fer- 
dinando L.  Lauriano  e  outros  — 
A.I.  190/56  —  São  Paulo  — 
Auto  d?  infração  procedente  — 
1-56 

3.554  —  Elpídio  Ribeiro  —  Socie- 
té  des  Sucreries  Brésiliennes.  — 
Usina  Paraíso  —  P.C.  42/56  — 
Rio  de  Janeiro  —  Homologação 
de  acordo  —  1-56 

3.555  —  Irmãos  Nocera  Sc  Cia. 
Ltda.  e  Usina  Santa  Lúcia  — 
Walmor  Leverrier  Borges  Ca- 
mozato  e  outros  —  A.I.  228/55 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  1-57 

3  .  556  —  Ricardo  Rossi  —  Nelson 
Faillace  —  A.I.  188/56  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  1-57 

3 . 582  —  Benedito  Silveira  Couti- 
nho —  Vicente  do  Amaral  Gou- 
veia e  outro  —  A.I.  278/55  — 
Pernambuco  —  Ação  fiscal  ex- 
tinta —  1-58 

3 . 583  —  Usina  Cachoeira  Lisa  S. 
A.  —  W.  M.  Buarque  —  A.I. 
438/55  —  Pernambuco  —  Auto 
de  infração  procedente  —  1-58 

3 . 584  —  Agenor  Martins  Peixoto 

—  Colimedes  Rocha  —  A.I.  576/ 
55  —  São  Paulo  —  Auto  de  in- 
fração improcedente  —  1-59 


N»  6 


PÁGINA  567 


Junho  —  1958 


PÁGINA  88 


Brasil  Açucareiro 


3.585  —  Jiivenato  Teixeira  de 
Sousa  —  José  Gonçalves  Lima 
e  outro  —  A.I.  14/55  —  Minas 
Gerais  —  Auto  de  infração  "in- 
subsistente —  1-59 

3.586  —  Walter  Prado  —  João 
Bozola  —  P.C.  52/55  —  São 
Paulo  —  Transferência  impro- 
cedente —  1-59 

3 . 587  —  João  Marques  da  Silva 
S.A.  —  Haroldo  Gomes  Meire- 
les e  outro  —  A.I.  388/56  — 
São  Paulo  —  Auto  de  infração 
procedente  —  1-60 

3 . 588  —  Cesário  Almeida  Neto  — 
Laudelino  Cardoso  —  A.I.  76/55 

—  Santa  Catarina  —  Auto  de 
infração  procedente  —  1-60 

3 . 589  —  Ricarte  Teixeira  —  Fran- 
cisco Martins  Veras  e  outro  — 
A.I.  628/55  —  Minas  Gerais  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
1-61 

3 . 590  —  Antenor  José  Manhães 

—  Usina  S.  José  S.A.  —  P.C. 
26/56  —  Rio  de  Janeiro  —  Re- 
clamação prejudicada  —  1-61 

3-591  —  Comercial  Gentil  Morei- 
ra S.A.  —  Haroldo  Gomes  Mei- 
reles —  A.I.  222/56  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente em  parte  —  1-61 

3 . 592  —  Geraldo  Domingos  Diniz 

—  Armando  de  Alencar  Arraes 

—  A.I.  688/55  —  Minas  Gerais 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  1-62 

3.593  —  Valdir  Alves  Vieira  — 
Claudiano  Manso  Póvoa  e  outros 

—  A.I.  426/55  —  Rio  de  Janeiro 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  1-62 

3.692  —  Associação  dos  Planta- 
dores de  Cana  de  Alagoas  — 
S.  Pragana  &  Cia.  —  Usina  San- 
to Antônio  —  P.C.  12/52  — 
Alagoas  —  Arquivamento  de  pro- 
cesso —  6-525 

3.693  —  Dias  Sé  S.A.  —  José 
Brum  —  A.I.  300/53  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente em  parte  —  6-526 

2.694  —  José  Venceslau  da  Costa 

—  Romualdo  Correia  Lins  e 
outro  —  A.I.  162/53  —  Rio 
Grande  do  Norte  —  Auto  de 
infração  procedente  —  6-526 

3.748  —  Amaro  Pereira  de  Car- 
valho —  Usina  S.  José  S.A.  — 


P.C.  4/55  —  Rio  de  Janeiro  — 
Arquivamento  do  processo  — 
2-143 

3 . 749  —  Comercial  Gentil  Mo- 
reira S.A.  —  Rubens  Pereira  e 
outro  —  A.I.  102/56  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  2-143 

3.750  —  Casa  Eliseu  Mardegan 
S.A.  —  Comercial  e  Importadora 

—  Gerson  Mariz  da  Silva  e  outro 

—  A.I.  486/56  —  São  Paulo  — 
Auto  de  de  infração  procedente 

—  2-143 

3.751  —  Murilo  Cortes  Monteiro 
da  Silva,  Francisco  Vieira  Re- 
zende e  Nilo  Luiz  da  Silva  — 
Paulo  Herédia  de  Sá  e  outro  — 
A.I.  686/55  —  Minas  Gerais  — 
Auto  de  infração  procedente  em 
parte  —  2-144 

3.789  —  Usina  Diamante  de  Ir- 
mãos Franceschi  S.A.  —  Agrícola, 
Industrial  e  Comercial  e  Carlos 
Parenti  —  Djalma  R.  Lima  e 
outro  —  A.I.  166/54  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente em  parte  —  2-144 

3 . 790  —  Manoel  Pereira  de  An- 
drade e  outros  —  Colimedes  Ro- 
cha —  A.I.  270/54  —  Pernam- 
buco —  Auto  de  infração  pro- 
cedente em  parte  —  2-145 

3.791  —  Joel  Soares  e  Usina  Açu- 
careira Santo  Antônio  —  Jesus 
Mendes  dos  Santos  —  A.I.  272/ 
54  —  São  Paulo  —  Auto  de 
infração  procedente  em^  parte  — 
2-145 

3 . 792  —  Décio  Gonçalves  Guerra 

—  Manoel  Fernandes  Dias  e 
outros  --  A.I.  382/55  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
improcedente  —  2-146 

3.793  —  Irmãos  Zanin  —  Mau- 
rício Eidelman  —  A.I.  530/55 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção insubsistente  —  2-146 

3.794  —  Manoel  Alexandre  Bar- 
bosa e  Companhia  Açucareira 
Alagoana  —  José  Alípio  Vieira 
Pinto  —  A.I.  454/56  —  Ala- 
goas —  Auto  de  infração  proce- 
dente em  parte  —  2-147 

3.795  —  Cristóvão  Peres  —  Nel- 
son Faillace  —  A.I.  434/56  — 
São  Paulo  —  Auto  de  infração 
procedente  —  3-147 


3.796  —  José  Pais  Viana  Sobri- 
nho —  Zenóbio  Gusmão  Quitete 

—  P.C.  34/56  —  Rio  de  Janeiro 

—  Homologação  de  acôrdo  — 

2-  148 

3.805  —  A.  Frascarelli  &  Cia.  e 
Açucareira  Zillo  Lorenzetti  Ltda. 

—  Geraldo  Ayres  Salomé  Silva 

—  A.I.   216/56  —  São  Paulo 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  3-225 

3.806  —  Açucareira  Pouso  Alegre 
Ltda.  (Usina  Pouso  Alegre)  — 
Colimédes  Rocha  —  A.I.  384/56 

—  São  Paulo  —  Auto  de  inf. 
insubsistente  —  3-226 

3.807  —  Euclides  Honório  —  Vi- 
cente do  Amaral  Gouveia  e  ou- 
tros —  A.I.  54/56  —  Pernam- 
buco —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  3-226 

3 . 808  —  Jockelden  Boechart  e  Ruth 
de  Oliveira  Tinoco  —  Colimédes 
Rocha  —  A.I.  80/55  —  Rio  de 
Janeiro  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente em  parte  —  3-226 

3.809  —  Comercial  Gentil  Mo- 
reira S .  A .  —  Haroldo  Gomes 
Meireles  e  outros  —  A.I.  198/ 

55  —  São  Paulo  —  Auto  de 
infração  procedente  —  3-227 

3.810  —  Gonçalves  &  Cia.  — 
Mário  Lobo  de  Medeiros  e  outros 

—  A.I.   684/55  —  São  Paulo 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  3-227 

~  3.811  —  Manoel  Barros  de  Men- 
donça —  Antônio  Augusto  Cor- 
reia Lima  e  outro  —  A.I.  236/ 

56  —  Pernambuco  —  Auto  de 
infração  procedente  —  3-228 

3.812  —  Roldão  Cavalcanti  Tra- 
vasso  —  Ronaldo  de  Sousa  Vale 
e  outros  —  A.I.  363/56  —  Pa- 
raíba —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  3-228 

3. 813  —  Silvino  Gomes  Ribeiro 
,  —  Antônio  Gomes  da  Silva  — 

P.C.  60/56  —  Rio  de  Janeiro 

—  Reclamação    procedente  — 

3-  229 

3.816  —  Pedro  José  de  Melo  — 
José  Bonifácio  da  Fonseca  Lima 
e  outro  -—  A.I.  124/53  —  Ala- 
goas —  Auto  de  infração  proce- 
dente —  3-229 

3.817  —  Laércio  de  Sousa  Ribeiro 
e  Mário  Fonseca  de  A.  Maranhão 

—  Rubens  Viana  e  outros  — 
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A.I.  282/54  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  em 
parte  —  3-230 

3.818  —  Ettore  Toffell  —  Ha- 
roldo Gomes  Meireles  —  A.I. 
453/54  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  —  3-230 

3.831  —  José  Gonçalves  de  San- 
tana, Usina  Aripibú  e  Abílio  Car- 
valho —  Elson  Braga  e  outros 

—  A.I.  282/56  —  Pernambuco 

—  Auto  de  infração  procedente 
em  parte  —  5-442 

3.846  —  Usina  Estreliana  S.A.  — 
W.  M.  Buarque  e  outros  —  A.I. 
76/56  —  Pernambiico  —  Auto 
de  infração  procedente  —  4-334 

3.847  —  Manoel  Honorio  dos 
Santos  —  Usina  São  José  S.A. 

—  P.C.  20/57  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Homologação  de  acordo 

—  4-335 

3.848  —  Theresiano  Dias  Carva- 
lho e  Ivo  Aníbal  Bovo  —  Cia. 
Brasil  Rural  S.A.  —  Usina  São 
Luís  —  P.C.  52/56  —  Homo- 
logação de  acordo  —  4-335 

3.849  —  Manoel  José  Manhães 

—  Alcebíades  Rangel  Cabral  — 
P.C.  20/57  —  Rio  de  Joeiro 

—  Homologação  de  acordo  — 
4-335 

3.850  —  Ubaldino  de  Faro  Sobral 

—  José  de  Barros  Pimentel  Fran- 
co (herdeiros)  —  P.C.  8/57  — 
Sergipe  —  Reclamação  improce- 
dente —  4-336 

3.851  —  José  J.  de  Araújo  — 
A.I.  234/56  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  em 
parte  —  4-336 

3  g59  —  Odon  de  Oliveira  Mota 

—  Usina  Barra  S.A.  —  P.C.  22/ 
57  —  Pernambuco  —  Reclama- 
ção procedente  —  4-337 

3  360  —  José  do  Patrocínio  Sousa 
Leão  e  outro  —  Romualdo  Cor- 
rea Lins  e  outro  —  A.I.  276/56 

—  Pernambuco  —  Auto  de  in- 
fração procedente  —  4-337 

3.861  —  Comercial  de  Bebidas 
Ltda  —  José  Bonifácio  Fonseca 
e  outros  —  A.I.  360/56  —  Bahia 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  4-337 

3.862  —  José  Lopes  da  Silva  — 
Hélio  José  de  Albuquerque  e 
outros  —  A.I.  280/56  —  Per- 
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nambuco  —  Auto  de  infração 
procedente  —  4-338 

3 . 863  —  Dias  Sé  S.A.  —  Haroldo 
Gomes  Meirelles  —  A.I.  100/54 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  4-338 

3 . 864  —  Companhia  Usina  do 
Outeiro  (Usina  do  Outeiro)  — 
Ronaldo  de  Sousa  Vale  —  A.I. 
494/55  —  Rio  de  Janeiro  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
4-339 

3 . 865  —  A .  Mendes  Camargo 
(Usina  Santa  Adelaide)  — 
Djalma  R.  Lima  —  A.I.  490/54 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  4-339 

3.873  — '  Irmãos  Bovi  —  Renato 
Santana  de  Oliveira  —  A.I.  442/ 
56  —  São  Paulo  —  Auto  de 
infração  procedente  —  4-340 

3 . 874  —  João  Zacarias  de  Olivei- 
ra —  Kerginaldo  Rodrigues  Car- 
valho —  A.I.  474/56  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  —  4-340 

3.875  —  Associação  dos  Fornece- 
dores de  Cana  de  Piracicaba  — 
Usina  S.  Luís  —  Companhia 
Brasil  Rural  S.A.  —  P.C.  14/57 

—  São  Paulo  —  Homologação 
de  acordo  —  4-341 

3 . 876  —  Oliveira  &  Marques  — 
Manoel  Lopes  Pereira  —  A.I. 
196/55  —  Paraná  —  Auto  de 
infração  procedente  em  parte  — 

4-  341 

3.877  —  Takami  &  Filhos  Ltda. 

—  Haroldo  Gomes  Meireles  — 
A.I.  330/54  —  São  Paulo  — 
Auto  de  infração  procedente  — 

5-  443 

3.878  —  Usina  Açucareira  de  Ja- 
boticabal  S.A.  —  Usina  S.  Carlos 

—  Gerson  Mariz  da  Silva  —  A.I. 
75/54  _  São  Paulo  -—  Auto 
de  infração  procedente  —  4-342 

3.879  —  Cia.  Agrícola  e  Indus- 
trial São  Jerônimo  e  Veroni  & 
Cia  —  Ferdinando  Leonardo 
Laureano  e  outro  —  A.I.  642/ 
5(5  —  São  Paulo  —  Auto  de 
infração  procedente  —  4-342 

3.880  —  Usina  Tanques  S.A.  — 
W.  M.  Buarque  e  outros  — 
A.I.  142/55  —  Paraíba  —  Auto 
de  infração  improcedente  — 
4-343 
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3. 887  —  Elias  Nunes  Cavalcanti 

—  Antônio  Augusto  Correia  Li- 
ma e  outro  —  A.I.  616/56  — 
Pern.imbuco  —  Auto  de  infração 
procedente  —  5-443 

3  . 688  —  Arivaldo  Mendes  Bezem 

—  Rubens  César  de  Moura  Limi 

—  A.I.  612/56  —  Bahia  —  Auto 
de  infração  procedente  —  5-444 

3. 889  —  Laércio  de  Sousa  Ribeiro 

—  Rubens  Viana  c  outros  — 
A.I.  112/55  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
5-444 

3.890  —  Associação  dos  Fornece- 
dores e  Lavradores  de  Cana  de 
Sertãozinho  —  Artur  e  Ernesto 
Schmidt  —  P.C.  54/55  —  São 
Paulo  —  Arquivamento  do  pro- 
cesso —  5-445 

3.891  —  Valentim  &  Cia.  Ltda.  — 
Jesus  Mendes  dos  Santos  —  A.I. 
488/56  —  São  Paulo  —  Auto 
de  infração  procedente  em  parte 
5-445 

3. 892  —  José  Jacomildes  Barreto 

—  Jacinto  de  Figueiredo  Mar- 
tins e  outro  —  A.I.  400/56  — 
Sergipe  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  5-445 

3.897  —  Antônio  Gomes  Sobrinho 

—  Ruy  de  Bittencourt  —  A.I. 
392/56  —  Minas  Gerais  —  Auto 
de  infração  procedente  —  5-446 

3.900  —  Jonatas  Ferreira  de  To- 
ledo e  Jorge  Salomão  &  Cia. 
Ltda.  —  Paulo  Herédia  de  Sá 
e  outro  —  A.I.  416/56  —  Minas 
Gerais  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  5-446 

3.901  —  José  Sampaio  Moreira 
Júnior  c  Sílvio  Sampaio  Morei- 
ra (Usina  Carlota)  —  Djalma 
R.  Lima  e  outro  —  A  I.  752/56 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  5-447 

3  902  —  Usina  Timbó-Assú  S.A. 

—  W.  M.  Buarque  e  outros  — 
A.I.  596/56  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
5-447 

3. 903  —  M.  S.  Pereira  —  Ker- 
ginaldo  Rodrigues  de  Carvalho 

—  A.I.  294/53  —  Pernambuco 

—  Auto  de  infração  improce- 
dente 5-448 

3.914  —  Leite  &  Cia.  —  Paulo 
Herédia  e  outro  —  A.I.  424/56 
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—  Minas  Gerais  —  Auto  de  in- 
fração  procedente  —  5-448 

3.915  —  Usina  Barão  de  Suassu- 
na  S.A.  —  W.  M.  Buarque  e 
outros  —  A.I.  602/56  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infração 
procedente  —  5-449 

3.916  —  Moacyr  Carneiro  de  Pai- 
va —  Mário  Lôbo  de  Medeiros 

—  A.I.  250/55  —  Minas  Gerais 

—  Auto  de  infração  improcedente 

—  5-449 

3.917  —  J.  Barbosa  -—  Paulo 
Lellis  —  A.I.  614/55  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  im- 
procedente —  5-449 

3. 91 8  —  Irmãos  Andrade  —  Vi- 
cente do  Amaral  Gouveia  e  outros 

—  A.I.  354/55  —  Pernambuco 

—  Auto  de  infração  procedente 

—  5-450 

3.922  —  Francisco  Vieira  —  Vi- 
cente do  Amaral  Gouveia  e  ou- 
tros —  A.I.  338/55  —  Pernam- 
buco —  Auto  de  infração  proce- 
dente —  5-450 

3.923  —  Elias  Jorge  e  Usina  Ester 
de  Propriedade  da  Usina  Açuca- 
reira Ester  S.A.  —  Alonso  Me- 
nezes —  A.I.  668/56  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente em  parte  —  5-451 

3.924  —  Luiz  Bocchi  e  Usina  Per- 
digão Ltda.  —  Hélio  de  Alva- 
renga —  A.I.  464/56  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  5-452 

3.925  —  Jorge  Miguel  Mansur 
e  Cooperativa  Ararense  dos  Plan- 
tadores de  Cana  (Usina  das  Pal- 
meiras) —  Alonso  Menezes  — 
A.I.  700/56  —  São  Paulo  — 
Auto  de  infração  procedente  — 
5-452 

3.931  —  Sociedade  Agrícola  Fa- 
zenim  Luiz  Pinto  (Usina  Sta. 
Lídia/   —  Hélio  de  Alvarenga 

—  A.I.  222/53  e  seu  anexo  A.I. 
218/53  —  São  Paulo  —  Insub- 
sistente o  primeiro  e  procedente 
em  parte  o  segundo  —  5-453 

3.932  —  Joaquim  de  Barros  Lins 
e  Serzedelo  de  Barros  Correia 
(Usina  Recanto)  —  Kerginaldo 
Rodrigues  de  Carvalho  —  A.I. 
472/56  —  Pernambuco  e  Ala- 
goas —  Auto  de  infração  impro- 
cedente —  5-453 


3.933  —  Usina  Estivas  S.A.  — 
Oswaldo  Ribeiro  —  A.I.  8/56 

—  Rio  Grande  do  Norte  —  Auto 
de  infração  insubsistente  —  5-454 

3.934  —  Associação  dos  Produ- 
tores e  Lavradores  de  Cana  de 
Sta.  Bárbara  D'Oeste  —  Usina 
Açucareira  Furlan  S.A.  —  P.C. 
36/54  —  São  Paulo  —  Arqui- 
vamento de  processo  —  5-454 

3.935  —  Ignorado  —  Aylson 
Druck  Barros  e  outros  —  A.I. 
106/56  —  Pernambuco  —  Auto 
de  infração  procedente  —  5-454 

3.936  —  Ignorado  —  Jacinto  de 
Figueiredo  Martins  e  outros  — 
A.I.  324/56  —  Sergipe  —  Auto 
de  infração  procedente  —  5-455 

3.937  —  Carvalho  &  Vieira  — 
Vicente  Gouveia  e  outros  — 
A.I.  204/56  —  Pernambuco  — 
Auto  de  infração  procedente  — 

5-  455 

3.938  —  Cezarino  Dias  Bonfim  — 
Gilson  Pôrto  Campos  —  A.I. 
434/55  —  Minas  Gerais  —  Auto 
de  infração  procedente  —  5-456 

SEGUNDA  INSTÂNCIA 
Comissão  Executiva 

901  —  Luís  Auder  —  Societé  Su- 
crerie  Bresilienne  —  Usina  Pôrto 
Feliz  —  Primeira  Turma  de 
Julgamento  —  P.C.  63/49  — 
São  Paulo  —  Negar  provimento 
ao  recurso  —  6-527 

902  —  Arthur  Bronzatto  —  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  103/54  —  São  Paulo  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 

6-  527 

903  —  Irmãos  Rossetto  &  Cia.  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.   131/54  —  São  Paulo 

—  Dar  provimento  ao  recurso 
em  parte  —  6-528 

904  —  Rosado  Nunes  &  Cia.  Ltda. 

—  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to —  A.I.  169/54  —  Minas  Ge- 
rais —  Não  recebimento  do  re- 
curso —  6-528 

905  —  Sociedade  Agro-Industrial 
"Sucupira"  Ltda,  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
50/54  —  Rio  de  Janeiro  —  Ne- 
gar provimento  ao  recurso  — 
6-528 

906  —  Giacomo  Pissinato  e  Usina 
Maluf  —  Primeira  Turma  de 
Julgamento   —   A.I.    9/49  — 


São  Paulo  —  Negar  provimento 
ao  recurso  —  6-529 

907  —  Usina  Açucareira  De  Cilo 
S.A.  —  Usina  De  Cilo  —  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  — 
P.C.  58/49  —  São  Paulo  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 
6-529 

908  —  Bruno  &  Lana  Ltda.  — 
Comissão  Executiva  —  A.I.  75/ 
52  —  Minas  Gerais  —  Negar 
provimento  ao  recurso  —  6-530 

909  —  Isabel  Ferreira  &  Cia.  e 
Usina  Malucelli,  de  Marcos  Ma- 
lucelli  &  Irmãos  Ltda.  —  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  134/52  —  Paraná  —  Negar 
provimento  ao  recurso  —  6-530 

910  —  Mendo  Sampaio  S.A.  (Usi- 
na Roçadinho)  e  Nobelino  Gon- 
çalves de  Assis  —  Mendo  Sam- 
paio S.A.  —  (Usina  Roçadinho) 

—  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to —  A.I.  10/52  —  Pernambuco 

—  Negar  provimento  ao  recurso 

—  6-530 

911  —  João  Moreira  Rangel  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  243/54  —  Paraíba  — 
Não  recebimento  do  recurso  — 
6-531 

912  —  Usina  São  Francisco,  de 
Otávio,  Edson  e  Jorge  Ribeiro 
Coutinho  —  Segunda  Turma  de 
Julgamento  —  A.I.  310/54  — 
Paraíba  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  6-531 

913  —  João  Saad  —  Primeira 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
153/50  —  São  Paulo  —  Não 
recebimento  do  recurso  —  6-531 

914  —  Usina  Açucareira  de  Jabo- 
ticabal  S.A.  —  Segunda  Turma 
de  Julgamento  —  A.I.  24/53  — 
São  Paulo  —  Negar  provimento 
ao  recurso  —  6-532 

915  —  Waldomiro  Moura  Duarte 
— '  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento —  A.I.   3/54  —  Bahia 

—  Dar  provimento  ao  recurso 

—  6-532 

916  —  Usina  Estivas  S.A.  —  Usina 
"Estivas"  —  Segunda  Turma  de 
Julgamento  —  A.I.  316/54  — 
Rio  Grande  do  Norte  —  Não 
recebimento  do  recurso  —  6-533 

917  —  Manir  Hares  —  Segunda 
Turma  de  Julgam.ento  —  A.I. 
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48/52  —  São  Paulo  —  Negar 
provimento  ao  recurso  —  6-533 

918  —  A.  Dantas  —  Primeira 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
351/53  —  Paraíba  —  Não  re- 
cebimento do  recurso  —  6-533 

919  —  Otoju  Kiriki  —  Primeira 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
109/54  —  São  Paulo  —  Negar 
provimento  ao  recurso  —  6-534 

921  —  Refrigerante  Niterói  S.A. 

—  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento —  A.I.  154/53  —  Rio 
de  Janeiro  —  Negar  provimento 
o  recurso  —  6-534 

922  —  Usina  São  José  S.A.  — 
U^ina  "São  José"  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
190/53  —  Pernambuco  —  Não 
recebimento  do  recurso  —  6-534 

923  —  Companhia  Mogiana  de 
Estrada  de  Ferro  —  Primeira 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
65/50  —  São  Paulo  —  Negar 
provimento  ao  recurso  —  6-535 

924  —  Usina  de  Açúcar  Tijucas 
S.A.  —  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento —  A.I.  130/54  — 
Santa  Catarina  —  Negar  pro- 
vimento ao  recurso  —  6-535  , 

925  —  S.A.  Usina  Coruripe,  S.A. 
Leão  Irmãos  Açúcar  e  Álcool  e 
Antônio  Amâncio  Vital  —  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  125/53  —  Alagoas  —  Ne- 
gar provimento  ao  recurso  — 
6-535 

926  —  Gildo  Marrafon  e  Cia. 
Industrial  e  Agrícola  Ometto  — 
Gildo  Marrafon  —  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  —  A.I.  255/ 
53  —  São  Paulo  —  Não  rece- 
bimento  do   recurso   —  6-536 

927  —  Engenho  Turbinador  Sta. 
Maria  —  F.  Monteiro  &  Cia. 

—  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to —  A.I.  174/55  —  São  Paulo 

—  Negar,  provimento  ao  recurso 

—  6-536 

928  —  Antônio  Moreira  &  Cia.  e 
Açucareira  Alagoana  —  Usina 
Uruba  —  Antônio  Moreira  & 
Cia.  Ltda.  —  Segunda  Turma 
de  Julgamento  —  A.I.  36/52  — 
Alagoas  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  6-537 

929  —  Moraes  &  Carvalho  —  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  — 
A.I.   682/55  —  São  Paulo  — 


Não  recebimento  do  recurso  — 
6-537 

930  —  Sebastião  Bernardes  Pádua 

—  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to —  A.I.  344/55  —  Minas 
Gerais  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  6-537 

931  —  R.M.  Jacob  &  Cia.  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  243/53  —  São  Paulo 

—  Negar  provimento  ao  recurso 

—  6-538 

932  —  Bazílio  Tirolli  &  Irmãos 

—  Engenho  São  José  —  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
301/54  —  São  Paulo  —  Não 
recebimento  do  recurso  —  6-538 

933  —  Usina  Santa  Teresa  S.A. 

—  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to —  A.I.  348/54  —  Minas 
Gerais  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  6-538 

934  —  Pedro  da  Silva  Neves  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  303/54  —  Pernambuco 

—  Negar  provimento  ao  recurso 

—  6-539 

935  —  F.  Stolf  —  Segunda  Turma 
de  Julgamento  —  A.I.  318/53 

—  São  Paulo  —  Negar  provi- 
mento ao  recurso  —  6-539 

936  —  Carlos  Alexandre  de  San- 
tana —  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento —  A.I.  335/54  —  Per- 
nambuco —  Negar  provimento 
ao  recurso  —  6-539 

937  —  Otávio  de  Rezende  —  Pri- 
meira Turma  de  Julgair.ento  — 
A.I.   371/54  —  Minas  Gerais 

—  Negar  provimento  ao  recurso 

—  6-540 

938  —  Nelson  Nunes  de  Siqueira 

—  Usina  Santa  Rosa  —  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  21/54  —  Minas  Gerais  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 
6-540 

939  — .  Cooperativa  de  Consumo 
dos  Trabalhadores  da  Usina  de 
Açúcar  Piracicaba  Ltda.  —  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  35/54  —  São  Paulo  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 
6-540 

940  —  Cia.  Açucareira  Usina  Laji- 
nha  S.A.  —  Usina  I.ajinha  — 
Segunda  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  106/51  —  Alagoas  — 


Negar  provimento  ao  recurso  — 
6-541 

941  —  Irmãos  Batistella  —  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  5-12/54  —  São  Paulo  — 
D.ir  provimento  ao  recurso  — 
6-541 

942  —  Waldemar  Freire  de  Melo 
e  Usina  Caxangá  S.A.  —  Se- 
gunda   Turma    dc  Julgamento 

—  A.I.  268/54  —  Pernambuco 

—  Negar  provimento  ao  recur- 
so —  6-542 

943  —  Cooperativa  de  Plantadores 
de  Cana  de  Asscmblóia  Limitada 

—  Usina  Boa  Sorte  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
168/55  —  Alagoas  —  Negar 
provimento  ao  recurso  —  6-542 

944  —  Manoel  Morais  da  Silva 

—  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to —  A.I.  250/53  —  Pernan- 
buco  —  Não  recebimento  do 
refurso  —  6-543 

945  —  Irmãos  Pelegrina  Ltda.  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.   451/54  —  São  Paulo 

—  Negar  provimento  ao  recurso 

—  6-543 

946  —  Companhia  Cervejaria 
Bohêmia  —  Primeira  Turma  de 
Julgamento  —  A.I.  49/54  — 
Rio  de  Janeiro  —  Negar  provi- 
mento ao  recurso  —  6-544 

954  —  Alpiniano  Viegas  da  Silva 

—  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento —  A.I.  154/55  —  Rio 
Grande  do  Norte  —  Negar  pro- 
vimento ao  recurso  —  4-343 

970  —  Aristeu  Correia  da  Silva  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
— -  A.I.  251/53  —  Pernambuco 

—  Negar  provimento  ao  recurso 

—  2-148 

971  —  Antônio  Galdino  Sc  Cia. 

—  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to —  AI.   186/56  —  Paraíba 

—  Negar  provimeno  ao  recurso 

—  2-148 

972  —  Pedro  Cecílio  —  Segunda 
Turma  de  Julgair.ento  —  A.I. 
20/51  —  São  Paulo  —  Negir 
Provimento  ao  recurso  —  2-149 

973  —  LTsina  Esmeril  —  José  Vi- 
lela Barbosa  —  Segunda  Turma 
de  Julgamento  —  A.L  68/53  — 
Minas  Gerai»  —  Negar  provi- 
mento ao  recurso  —  2-149 
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974  —  Máximo  Linhares  : —  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  493/55  —  Ceará  —  Negar 
provimento  ao  recurso  —  2-1.50 

975  —  Benatti  &  Cia.  Ltda.  — 
Usina  Santa  Cruz  —  Segunda 
Turma  de  JuJgamento  —  A.I. 
138/54  —  Minas  Gerais  —  Não 
recebimento  ao  recurso  —  2-150 

976  —  Nicolau  Abrão  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
280/53  —  Goiás  —  Negar  pro- 
vimento ao  recurso  —  2-151 

977  —  Ribeiro  Lordes  &  Çia.  Ltda. 

—  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to —  A.I.  417/54  —  São  Paulo 

—  Negar  provimento  áo  recur- 
so —  2-151 

978  —  Pedro  Cordeiro  de  Sá  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  187/54  —  Paraíba  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 
2-151 

979  —  J.  Alves  Veríssimo  &  Cia. 
Ltda.  e  Ricardo  Lunardelli  S.A. 

—  Usina  Central  Paraná  —  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  132/54  —  Negar  provimen- 
to ao  recurso  —  2-152 

980  —  Irmãos  Falanghe  Ltda.  — 
Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to —  A.I.  485/54  —  São  Paulo 

—  Recebimento  de  recurso  — 
2-152 

981  —  Usina  da  Barra,  de  Usina 
da  Barra  S.A.  —  Açúcar  e  Ál- 
cool —  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento —  A.I.  188/54  —  São 
Paulo  —  Recebimento  de  recurso 

—  2-153 

982  —  Irmãos  Zanin  —  Usina  Za- 
nin  —  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento —  A.I.  108/55  —  São 
Paulo  —  Não  recebimento  do 
recurso  —  2-153 

955  —  Joviniano  dos  Santos  & 
Cia.  —  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento —  A.I.  217/57  —  Bahia 

—  Não  recebimento  do  recurso 

—  2-53 

996  —  Clodoaldo  Gomes  de  Araújo 

—  Engenho  Penedo  de  Cima  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
P.C.  23/52  —  Pernambuco  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 
2-154 

997  —  Casa  Luzitana  Limitada  — 
Gil  Fernandes  &  Cia.  Limitada, 
Sucessores  de  Casa  Luzitana  Li- 


mitada —  Segunda  Turma  de 
Julgamento  —  A.I.  112/54  — 
São  Paulo  —  Negar  provimento 
ao  recurso  —  2-154 
998  —  Cooperativa  de  Consumo 
da  Fazenda  São  Joaquim  e  Usi- 
na S.  Luís  —  Segunda  Turma 
de  Julgamento  —  A.I.  158/50 

—  São  Paulo  —  Negar  provi- 
mento ao  recurso  —  2-155 

1.033  —  Irmãos  Martorano  S.A. 
e  Usina  Santa  Teresinha  S.A. 
Açúcar  e  Álcool  —  Irmãos  Mar- 
torano S.A.  —  Segunda  Turma 
de  Julgamento  —  A.I.  118/54 

—  São  Paulo  ■ — ■  Negar  provi- 
mento ao  recurso  —  2-155 

1.034  —  Rocha  Miranda  &  Cia. 

—  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento —  A.I.  110/54  —  São 
Paulo  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  3-231 

1.035  —  João  Duarte  Filho  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  183/53  —  Minas  Ge- 
rais —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  3-231 

1 . 036  —  Indústria  de  Bebidas 
Bastas  Ltda.  —  Segunda  Turma 
de  Julgamento  —  A.I.  450/54 

—  São  Paulo  —  Negar  provi- 
mento ao  recurso  —  3-232 

1.037  —  Abilio  Pereira  da  Silva 
e   Irmão   e   Usina   Santa  Cruz 

—  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento —  A.I.  38/54  —  São 
Paulo  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  3-232 

1 . 038  —  Jorge  Maluf  &  Filho  e 
Companhia  Industrial  e  Agrí- 
cola   Ometto    (Usina  Iracema) 

—  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento —  A.I.  256/53  —  São 
Paulo  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  3-233 

1 . 039  —  Abrahão  Adolfo  Angeli 
&  Irmão  —  Segunda  Turma  de 

.  Julgamento  —  A.I.  550/55  — 
São  Paulo  —  Negar  provimento 
ao  recurso  —  3-233 

1.040  —  Usina  Santana  de  Fla- 
viano Ribeiro  Coutinho  —  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  288/55  —  Paraíba  —  Não 
recebimento  do  recurso  —  3-234 

1.041  —  Irmãos  Neme  —  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
280/54  —  São  Paulo  —  Negar 
provimento  ao  recurso  —  3-234 


1 . 042  —  Isaac  Féres  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
174/53  —  Minas  Gerais  —  Não 
recebimento  do  recurso  —  3-234 

1 . 043  —  Usina  Santana  de  Fla- 
viano Ribeiro  Coutinho  —  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  103/55  —  Paraíba  —  Ne- 
gar  provimento   ao   recurso  — 

3-  235 

1.044  —  Corsi  &  Cia.  Ltda.  — 
Segunda  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  440/55  ,—  São  Paulo 

—  Negar  provimento  ao  recurso 

—  4-344 

1.045  —  Adilhermino  Marcelino 
de  Miranda  —  Primeira  Turma 
de  Julgamento  —  A.I.  47/55  — 
Bahia  —  Negar  provimento  ao 
recurso  — •  4-344 

1.046  —  Usina  Santa  Maria  S.A. 

—  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to —  A.I.  61/55  —  Rio  de 
Janeiro  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  4-344 

1.047  —  M.  Isabella  &  Cia.  — 
Segunda  Turma  de  Julgamento 
:—  A.I.  346/55  —  Bahia  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 

4-  345 

1.048  —  Irm.ãos  Falange  Ltda.  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.   485/54  —  São  Paulo 

—  Não  recebimento  do  recurso 

—  4-345 

1.049  —  José  Augusto  e  Usina 
Santo  Antônio  —  Usina  Santo 
Antônio  —  Central  Açucareira 
Santo  Antônio  S.A.  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
26/55  —  Alagoas  —  Dar  pro- 
vimento ao  recurso  em  parte  — 
4-346 

1.050  —  Meloni,  Irmão  &  Cia.  e 
Usina  Santa  Teresinha  —  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  207/54  —  São  Paulo  — 
Dar  provimento  ao  recurso  em 
parte  —  4-346 

1 .051  —  Waldemar  Dantas  —  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  233/54  —  Paraíba  —  Dar 
provimento  ao  recurso  em  parte 

—  4-347 

1.052  —  Maria  Ceo  Legati  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  123/55  —  Minas  Ge- 
rais —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  4-347 
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1.053  —  José  Antônio  Rangel  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  317/55  —  Pernambuco 

—  Negar  provimento  ao  recurso 

—  4-348 

1 . 054  —  Máximo  Linhares  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  209/55  —  Ceará  — 
Negar  provimeno  ao  recurso  — 
4-348 

1.055  —  Companhia  Mogiana  de 
Estradas  de  Ferro  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
148/54  —  São  Paulo  —  Negar 
provimento  ao  recurso  —  4-349 

1.056  —  Pedro  Baiochi  —  Se- 
gunda Turm.a  de  Julgamento  — 
A.I.  340/53  —  São  Paulo  — 
Não  recebimento  do  recurso  — 
4-349 

1.057  —  Companhia  Usina  do 
Outeiro  —  Usina  do  Outeiro  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  495/55  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  4-349 

1.0:=8  —  Villarim  &  Cia.  —  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  431/54  —  Paraíba  —  Não 
recebimento  ao  recurso  —  4-550 

1 . 060  —  Usina  São  José  S.A.  — 
Segunda  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  226/53  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  4-350 

1.061  —  Abrão  Bittar  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
140/50  —  São  Paulo  —  Negar 
provimento  ao  recurso  —  4-351 

1 . 062  —  Ladeira  Andrade  —  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  38/53  —  Minas  Gerais  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 
4-351 

1.063  —  Francisco  Pagani  &  Fi- 
lhos —  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento —  A.I.  543/55  — 
Minas  Gérais  —  Dar  provimen- 
to ao  recurso  em  parte  —  5-456 

1.064  —  Sociedade  Mercantil  e 
Arrozeira  Ltda.  —  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  —  A.I.  150/ 
55  _  Minas  Gerais  —  Negar 
provimento  ao  recurso  —  5-456 

1.065  —  Cia.  Agrícola  e  Indus- 
trial São  Jerônimo  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
34/54  —  São  Paulo  —  Negar 
provimento  ao  recurso  —  5-457 
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1.066  —  Cia.  Usina  do  Outeiro  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  501/55  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  5-457 

1 . 067  —  Aderson,  Irm.ão  &  Cia. 

—  Segunda  Turma  de  Juiga- 
bmento  —  A.I.  326/53  —  Ala- 
goas —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  5-458 

1.068  —  Usina  Paineiras  S.A.  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  215/53  —  Espírito  San- 
to —  Negar  provimento  ao  re- 
curso —  5-458 

1.069  —  Angelo  Rizzo  —  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  — 
A.I.  497/54  —  São  Paulo  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 
5-458 

1.070  —  Antônio  Mendes  Filho 
&  Cia.  —  Primeira  Turma  de 
Julgamento  —  A.I.  219/54  — 
Minas  Gerais  —  Negar  provi- 
mento ao  recurso  —  5-459 

1.071  —  Lucrécio  Coimbra  e  Usi- 
na Santana,  de  L.  Verri  &  Cia. 

—  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento —  A.I.  162/55  —  Minas 
Gerais  —  Não  recebimento  ao 
recurso  —  5-459 

1.072  —  J.  Alves  Veríssimo  S.A. 
Comércio  e  Importação,  Irmãos 
Jabur  e  Usina  São  Luiz  S.A.  — 
Primeira  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.   127/56  —  São  Paulo 

—  Negar  provimento  ao  recurso 

—  5-460 

1.073  —  Usina  Tanques  S.A.  — 
Segunda  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  140/55  —  Paraíba  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 
5-460 

1 . 074  —  Rui  Gomes  de  Matos  — 
Primeira  Tuima  de  Julgamento 

—  A.I.  387/55  —  Pernambuco 

—  Negar  provimento  ao  recur- 
so —  5-461 

1.075  —  José  Jorge  de  Almeida 

—  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento —  A.I.  606/55  — ■  Rio 
de  Janeiro  —  Negar  provimento 
ao  recurso  —  5-462 

1  076  —  Pão  Americano  Indús- 
tria e  Comércio  S.A.  —  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
567/55  —  São  Paulo  —  Não 
recebimento  do  recurso  —  5-462 
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1.077  —  José  Jorge  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
220/55  —  Rio  de  Janeiro  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 
5-462 

1.078  —  Usina   Carapcbus  S.A. 

—  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento —  A.I.  479/54  —  Rio 
de  Janeiro  —  Negar  provimento 
ao  recurso  —  5-463 

1.079  —  Dcgiovanni  &  Cia.  — 
Segunda  Turma  de  Julgamento 

—  A.I.  16/54  —  São  Paulo  — 
Não  recebimento  do  recurso  — 
5-463 

1.082  —  J.    G.    Oliveira  Ltda. 

—  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento —  A.I.  307/54  —  São 
Paulo  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  5-463 

1.083  —  Irmãos  Tavares,  Stefani 
&  Cia,  Usina  Santa  Bárbara  e 
Engenho  Barrinha  de  Benedito 
da  Silva  Maia  —  Irmãos  Tava- 
res —  A.I.  332/54  —  São  Paulo, 
Minas  Gerais  —  Não  recebi- 
mento do  recurso  —  5-464 

1.084  —  Usina  Santa  Cruz  — 
Usina  Açucareira  Santa  Cruz  S. 
A.  —  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento —  A.I.  70/54  —  São 
Paulo  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  5-464 

1.085  —  Gentil  Bortolon  —  Tri- 
turador de  Açúcar  —  Primeira 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
142/52  —  Espírito  Santo  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 
5-465 

1 . 086  —  Usina  Santa  Cruz  S.A. 
(Usina  Santa  Cruz)  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  A.I. 
220/53  —  Rio  de  Janeiro  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 
5-465 

M 

MADAGÁSCAR 
Cr^jnica  Açucareira  Internacional  — 
3-196 

MAQUINARIA 
Crédito  especial  para  aquisição  dc, 

—  2-117 

Controle  eletrônico  cm  usina  açu- 
careira —  3-179 
Mecanização  da  lavoura  —  J-176 
Tratorização  dá  agricultura  —  4-252 
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MARANHÃO 
Cota  de  Álcool  —  4-311 
Limite  da  produção  açucareira  — 

4-302 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  3-236 

MATO  GROSSO 
Cota  de  álcool  —  4-318 
Limite  da  produção  açucareira  — 

4-309 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  LA.A.  —  4-352 

MÉXICO 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 
2-107,  3-197  e  5-415 

MERCADO 
Internacional   do  açúcar  —  1-14, 

2-  102,  4-287,  5-412  e  6-500 
Nacional  do  açúcar  —  4-285,  5-410 

e  6-506 

O  Brasil  e  o,  Internacional  do 
Açúcar  —  4-275 

MINAS  GERAIS 
Cota  de  Álcool  —  4-314 
Limite  da  produção  açucareira  — 

4-305 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-64,  2-157, 

3-  236,  4-352,  5-466  e  6-545 

N 

NIGÉRIA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 

2-  107 

NORUEGA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 

3-  197 

P 

PARA 

Cota  de  Álcool  —  4-311 

Limite  da  produção  açucareira  — 

4-  302 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  3-237 

PARAÍBA 
Cota  de  Álcool  —  4-311 
Limite  da  produção  açucareira  — 

4-302 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  2-158, 
3-237,  4-353  e  5-467 


PARANÁ 
Controle   do   "Carvão   das  canas" 

no,  —  4-254 
Cota  de  Álcool  —  4-318 
Limite  da  produção  açucareira  — 

4-  309 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.     —  2-158, 

5-  468  e  6-545 

PERNAíiBUCO 
Auxílio    ao    Diretório  Académico 
de  Agronomia  da  Escola  Supe- 
rior  de   Agricultura   Rural  de, 

—  3-212 

Crédito  especial  para  instalação  do 
Museu  do  Açúcar  em,  —  3-212 
Cota  de  Álcool  —  4-311 
Limite  da  produção  açucareira  — 

4-  302 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-64,  2-158, 
3-237,  4-353,  5-468  e  6-546 

Quatro  novos  ambulatórios  em,  — 

2-  101 

Renovação  do  acordo  —  4-283 
PERU 

Crónica  Açucareira  Internacional  — 

3-  198 

PIAUÍ 
Cota  de  Álcool  —  4-311 
Limitação  da  produção  açucareira 

—  4-302 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente  do   I.A.A.    —  3-237, 

5-  468  e  6-546 

POLÍTICA 
Acordo  Internacional  do  Açúcar  — 
5-409 

A  Economia  e  Indústria  Alcooleira 

—  Nelson  Coutinho  —  1-5, 
2-80,  3-181,  4-255,  5-373  e  6-485 

A  Indústria  Canavieira  e  Deriva- 
dos em  Alagoas  —  Moacyr 
Soares  Pereira  —  2-89 

Conferência  Internacional  do  Açú- 
car em  setembro  —  3-193 

Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-16,  2-104,  3-196  e  5-414 

Em  plena  vigência  o  Plano  Nacio- 
nal da  Aguardente  —  4-252 

Mercado   Internacional   do  Açúcar 

—  1-14,  2-192,  4-278,  5-412 
e  6-510 

Mercado  Nacional   do  Açúcar  — 

4-  285,   5-410   e  6-506 


Notas  e  Comentários  —  1,3,  2-79, 

3-  175,  4-251,   5-371   e  6-483 
O  Brasil  e  o  Mercado  Internacio- 
nal de  Açúcar  —  4-275 

O  I.A.A.  e  a  exportação  de  açúcar 
pelos  produtores  —  2-99 

Os  rios  do  açúcar  —  4-274 

Produtores  sugerem'  a  exportação  de 
aguardente  —  1-4 

Quatro  novos  ambulatórios  em  Per- 
nambuco —  2-101 

Resolução  que  aprova  o  Plano  de 
Defesa  da  Safra  de  1958-59  — 

5-  423 

Resolução  que  dispõe  sobre  a  limi- 
tação da  produção  açucareira  — 

4-  297 

Resolução  que  fixa  sobretaxa  sô- 
bre  produção  não  liberada  — 
2-116 

Reunião  do  Conselho  Internacional 
do  Açúcar  —  4-273 

POLÓNIA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-19,  2-107,  3-198  e  5-415 

PREÇOS 

Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-16,  2-104,  3-196  e  5-414 

Mercado  Internacional  do  Açúcar  — 
1-14,    2-102,    4-287,    5-412  e 

6-  510 

Mercado  Nacional  do  Açúcar  — 

4-  285,  5-410  e  6-506 

O  Brasil  e  o  Mercado  Internacio- 
^    nal  do  Açúcar  —  4-275 
Resolução  que  aprova  o  Plano  de 
Defesa  da  Safra  de  1958-59  — 

5-  423 

PRESIDÊNCIA 

Colocação  do  álcool  na  lista  dos 
produtos  exportáveis  —  6-505 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente —   1-64,  2-156,  3-236, 

4-  352,  5-466  e  6-545 

PRODUÇÃO 
Açucareira  da  Bahia  —  4-252 
Acordo  Internacional  do  Açúcar  — 

5-  409 

Agiganta-se  a  Indústria  Açucareira 
—  Pimentel  Gomes  —  5-401 

A,  mundial  de  açúcar  —  5-372 

Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-16,  2-104,  3-196,  5-414 

Das  destilarias  no  Brasil  —  5-381 
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De  açúcar  —  1-67-68,  2-163-164, 

3-241-242,  4-356-357,  5-472-473, 

e  6-549-550 
De  álcool  —  1-70-71,  2-167-168, 

3-244-245,  4-359-360,  5-475-476 

e  6-552-553 
De  álcool  —  5-382 
De  álcool   anidro  por  estado  — 

5-384 

De  álcool  de  todos  os  tipos  por 

estado  —  5-383 
De  álcool  hidratado  por  estado  — 

5-385 

E  consumo  de  açúcar  —  1-66,  2-162, 
3-240,  4-355,  5-471  e  6-548 

Estimativas  da,  açucareira  mundial 
e  européia  na  safra  1957/58  — 

3-  192 

Mercado  Internacional  do  Açúcar  — 
1-14,  2-192,  4-287,  5-412  e  6-510 
Mercado  Nacional   do  Açúcar  — 

4-  285,  5-410  e  6-506 

Notas  e  Comentários    —  3-175, 

5-  371 

O  Brasil  e  o  Mercado  Internacional 

de  Açúcar  —  4-275 
Perspectivas  mundiais  do  açúcar  em 

1958  —  6-504 
Quadros  da  limitação  da,  de  açúcar 

—  4-301 
Resolução  que  aprova  o  Plano  de 

Defesa  da  Safra  de  1958/59  — 

5-423 

Resolução  que  dispõe  sôbre  a  limi- 
tação da,  açucareira,  —  4-297 

Sensível  aumento  na  produção  da 
cana-de-açúcar  —  3-180 

R 

REPÚBLICA  FEDERAL  ALEMA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 
3-198 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO 
I.A.A. 

RESOLUÇÕES 

1.251/57.—  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  especial  de 
Cri  720.000,00  -  -  1-26 

1.252/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  13.500,00  —  1-26 

j  253/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplen:entar  de 
Cr$237. 000,00  —  1-26 

j  254/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplement.ir  de 
Cr$  2.600.000,00  —  1-27 

N'  6 


1.255/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  os  créditos  supleementa- 
res  no  valor  de  Cr$  6.158.378,50 
—  1-27 

1.256/57  —  Fixa  sobretaxa  sôbre 
produção  não  liberada  —  2-116 
1.257/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  erpecial  de 
Cr$  5.036.863,60  —  2-116 
1.258/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  os  créditos  suplementar 

e  especial  no  total  de   

Cr$  4.698.500,00  —  2-116 
1.259/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente   o    crédito    especial  de 
Cr$  423.300,00  —  2-117 
1.260/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente    o    crédito    especial  de 
Cri  155.000,00  —  2-117 
1.261/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente    o    crédito    especial  de 
Cr$  80.000,00  —  2-117 
1.262/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  os  créditos  suplementa- 
res no  valor  total  de   

Cr$  76.435.199,00  —  2-118 
1.263/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente    o    crédito    especial  de 
Cr$  310.000,00  —  3-211 
1.264/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente    o    crédito  suplementar 
de  Cri  300.000,00  —  3-211 
1.265/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente    o    crédito  suplementar 
de  Cri  7.800,00  —  3-211 
1.266/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente    o    crédito    especial  de 
Cri  1.951.824,00  —  3-212 
1.267/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente   o    crédito    especial  de 
Cri  80.000,00  —  3-212 
1.268/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente   o    ciédito    especial  de 
Cri  8.000.000,00  —  3-212 
1.269/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  de 
Cri  1.289.366,50  —  3-212 
1.270/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  de 
Cri  12.000,00  —  3-213 
1.271/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente   o    crédito    especial  de 
Cr$  19.950.000,00  —  3-213 
1.272/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente   o    crédito   especial  de 
Cri  1.050,000,00  —  3-213 
1.273/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  de 
Cr$  4.549.981,80  —  3-213 
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1.274/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  de 
Cri  500.000,00  —  3-214 
1.275/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  de 
CrS  2.028.740,80  —  3-214 
1.276/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  de 
Cri  661.500.00  —  3-214 
1 . 277/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente   o    crédito    especial  de 
Cri  112.907,00  —  3-215 
1.278/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  de 
Cri  8.000.000,00  —  3-215 
1.279/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente   o    crédito    especial  de 
Cri  2.725.285,00  —  3-215 
1.280/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente   o   crédito    especial  de 
Cri  474.500,00  —  3-216 
1.281/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente    o    crédito    especial  de 
Cr$  1.802.000,00  —  3-216 
1.283/57  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  os  créditos  suplementar 

e  especial  no  total  de   

Cri  6.664.000,00  —  3-217 
1.284/57  —  Dispõe  sôbre  a  limi- 
tação da  produção  açucareira  c 
dá  outras  providencias  —  4-297 
1 . 286/53  —  Revoga  o  art.  3'  e 
seus  p.irágrafos  da  Resolução  n. 
1.229/57  (Plano  do  Álcool,  Sa- 
fra 1957/58)  —  5-423 
1 . 287/58  —  Abre  ao  orçamento 
vigente   o    crédito   especial  de 
Cri  30.000,00  —  5-423 
1  292/58  —  Aprova  o  Plano  de 
Defesa  da  Safra  de  1958/59  — 
5-423 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 
Cota  de  Álcool  —  4-311 
Limite  da  produção  açucareira  — 

4-302 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  -  2-158.  3-236. 
e  4-353 

RIO  GRANDE  DO  SUL 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  -  1-64,  2-158. 
3-237.  5-468  e  6-546 

RIO  DE  JANEIRO 
Combate  à  praga  da  "Cigarrinha" 

por  iniciativa  do  I.A.A.  —  5-372 
Cotas  de  ilcool  —  4-315 
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Limite  da  produção  açucareira  — 
4-306 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-64,  2-159, 
3-237,  4-353,  5-468  e  6-546 

RODÉSIA  DO-  SUL 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 

2-  107 

ROMÉNIA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 

3-  198 

S 

SAFRA 

Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-16,  2-104,  3-196,  5-414 

Estimativas  da  produção  açucareira 
mundial  e  européia  na,  1957/58 

—  3-192 

Mercado   Internacional   do  Açúcar 

—  1-14,  2-102,  4-287,  5-412  e 
6-510 

Mercado  Nacional   do  Açúcar  — 

4-  285,  5-410  e  6-506 
Resolução  que  aprova  o  Plano  de 

Defesa  da,  de  1958/59  —  5-423 

SANTA  CATARINA 
Cota  de  álcool  —  4-318 
Limite  da  produção  açucareira  — 

4-309 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-64,  2-159, 

3-  237  e  5-468 

SAO  PAULO 
Cota  de  álcool  —  4-316 
Limite  da  produção  açucareira  — 

4-  307 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-64,  2-160, 
3-237,  4-353,  5-468  e  6-546 


SERGIPE 
Cota  de  álcool  —  4-313 
Limite  da  produção  açucareira  — 

4-  304 

SOARES   PEREIRA,  MOACYR 
A  Indústria  Canavieira  e  Derivados 
em  Alagoas,  —  2-89 

SUÉCIA 

Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-20,  5-416 

T 

TCHECO-ESLOVÁQUIA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 

1-  20,  3-198 

TECNOLOGIA 
A  Economia  e  Indústria  Alcooleiras 

—  Nelson    Coutinho    —  1-5, 

2-  80,  3-181,  4-255,  5-373  e  6-485 
Agiganta-se  a  indústria  açucareira 

—  Pimentel  Gomes  —  5-401 
Clarificação  do  caldo  de  cana  na 

indústria  açucareira  —  Manoel 
Mendes   de   Holanda   Filho  — 

5-  399 

Controle  eletrónico  em  usina  açu- 
careira —  3-179 

Experiência  industrial  na  fabrica- 
ção de  celulose  para  papel  — 

4-  279 

Destilaria  francesa  de  álcool  anidro 

3-  195 

Normas  de  padronização  nas  esta- 
ções experimentais  —  5-408 
Os  rios  de  açúcar  —  4-274 

TRIBUTAÇÃO 
Resolução  que  aprova  o  Plano  de 
Defesa  da  Safra  de  1958/59  — 

5-  423 

Resolução  que  fixa  sobretaxa  sóbre 
produção  não  liberada  —  2-116 


TURQUIA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 

1-  21  e  2-107 

u 

UGANDA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 

2-  107,  3-198 

USINAS  BAMBURRAL 
Unificação  das  contas  —  1-27 

USINA  CAXANGÁ 
Unificação  das  contas  —  1-27 

USINA  CUCAÚ 
Financiamento  à,  3-214 

USINA  ESTRELIANA 
Unificação  das  contas  —  1-27 

USINAS  NACIONAIS 
Crédito  especial  para  aumento  de 
capital  das,  —  3-213 

USINAS  SAO  FRANCISCO  DA 
CACHOEIRA 
Financiamento  à,  —  1-27 

UNIÃO  SOVIÉTICA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-21 

V 

UNIAO  SUL-AFRICANA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 
^  2-108 

VENEZUELA 
Crónica  Açucareira  Internacional  — 
1-31 

VIVEIROS,  JERÔNIMO 
Escorço  da  História  do  Açúcar  no 
Maranhão  —  3-187,  4-263,  5-391 
e  6-493 
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...  resolm  o  seu  problema 
c/e  ama  vez.,. 


íe 


••• 


...use  o  melhor 


...e  o  melhor  é  o 
PISO  ilSFilLTICD 

(Mástique) 


Impermeabilidade  absoíufa... 
Durabilidade  comprovoc/a...  (ATESTADOS) 

Resistência  aos  choques  e 

movimento  de  carrinhos... 
Substitue  com  grandes  vantagens  o 
estrado  de  madeira  e  cimentados. 

NÃO  TRINCA...NÂO  DESAGREGA...NÃO  TEM  CHEIRO... 

USE  O  PISO  ASFÁLTICO  PARA  TER  UM  PISO  ETERNO 
ECOPEL-EMP.  CONGESSIONARIII  DE  PRODUTOS  S/l 

28  anos  de  experiência     900.000  Mf    já  executados 


Rua  Libero  Badaró,  346  -7.'  and. 


SÍO  PAULO 


JOÃO  COLLARES  MOREIRA 

Rio  de  Janeiro 

Edifício  1."  de  Março  End.  Teleg.  Jocolmo 

Rua  1°  de  Março,  2  Caixa  Postal,  4484 

Sala.s    5  0  2  /3  1  4  Telefone  43-Z504 

Representantes  das  Usinas: 
ALEGRIA.  CE\TRAL  LEÃU.  CONCEIÇÃO 
DO  PEIXE,  JOÃO  DE  DEUS,  LAGIMHA. 

SERRA  GRANDE  E  URURA 

Torias  do  Eslado  de  Alagoas 


E.  G.  FONTES 

Exportadora  e  Importadora  Ltda/ 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9."  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"APONTES -RIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3Z40* 
2*i-H115 
22-5535 
22-8058 
52-32Z1 
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;    Aproveitem  bem  todos  os  seus  sub- 
I    produtos.  Com  pequena  aparelhagem 
;    suplementar,  já  integralmente  reem- 
bolsada na  primeira  safra,  V.  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

ÓLEO  FÚZEL 

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça-o  à 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO,  SP 

★ 

A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 

★ 

AGÊNCIAS: 

São  P«u'o  —  Rua  Libero  Badaró,  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aires,  100 

Recife  —  Av.  Dantas  Barreto,  564  -  4.»  andar 
S/  401  a  406 

Pôito  Alegre  —  Rua  Duque  de  Caxias,  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná,  54 

Salvador  —  Rua  da  Argentina,  1  -  3.°  andar 


USINA 

SERRA  GRANDE 

s/a 

RECIFE 
SERRA  GRANDE 

(  Alagoat) 

MACEIÓ 

AÇÚÇAR 

TODOS  OS  TIPOS 

"USGA" 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


ARTHUR  VIANNA 

Cia.  de  Materiais  Agrícolas 

( próprio  para  lavoura  de 
cana),  Salitre  do  Chile, 
Super  fosfato,  Cloiêto  de 
Potássio,  etc. 

* 

Av.  Graça  Aranha  226  -  11.°  and. 
Sala  1113  —  Tel.  22-2531  —  Rio 


LIVROS    A    VENDA    NO    I.    A.  A. 


Cr$  . . 

ANAIS  DO  1»  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANÁLISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  -  1949/50  -  1950/51)  — 

Moacir  Soares  Pereira  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    ■  15,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  1951/52  -  1952/53    60,00 

APROVEITAMENTO    DO    MELAÇO   COMO    FONTE    DE    PROTEÍNAS  NO 

BRASIL  —  José  Leite  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

A  BROCA  DA  CANA-DE- AÇÚCAR  —  J.  Bergamin    15,00 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  NO   BRASIL  —  A.  Guanabara 

Filho  e  Licurgo  Veloso    15,00 

CONSIDERAÇÕES  SÔBRE  A  CULTURA  DA  CA-NA-DE-AÇÚCAR  —  Paulo  de 

Oliveira  Lima   (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

DOCUMENTOS  PARA  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vol.  I  -  Legislação;  Vol.  II 

-  Engenho  Sergipe  do  Conde  —  Cada  volume    200,00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E  LEGISLAÇÃO  COMPLEMENTAR  10,00 

EXPERIMENTO  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  VINHOTO  POR  ASPERSÃO  (Fazenda 

Dores)    (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

COMPONENTES  SECUNDÁRIOS  DAS  AGUARDENTES   (Vinícius  Guerreiro  de 

Lucena)   15,00 

A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    15.00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  —  2  vols   150,00 

MEMÓRIA  SÔBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de 

Azeredo  Coutinho  (Série  História,  2"  volume)    10,00 

A  ORIGEM  DOS  CILINDROS  NA  MOAGEM  DA  CANA  —  Moacir  Soares  Pereira  20,00 

A  QUEIMA  DA   CANA-DE-AÇÚCAR   E   SUAS   CONSEQUÊNCIAS   —  Otávio 

Valsecchi    40,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  Cada  volume  ....  10,00 


NOS  RESOLYENOS 
SEUS  PROBLEMAS 


CORRENTES   E  ENGRENAGENS 

CORMCÊ  LTDA. 

l  MONSENHOR  «NDRUDE.  .081  •  S,  PlíllO  -  B»«Sll  -UL  Í-96D6  ■  C«l«  POSIÍL  I2«  -  W.  HUÍHâFICO:  «CORIGaCt- 


dÇUCaR  PÉROLA 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    319- RIO 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    de    janeiro  -  santos  —  campinas  -taub  a  té 

BELO  HORIZONTE  -  NITERÓI  —  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS    ÍEST.     DO    RI  O)  «DEPÓSITOS:    S.    PAULO  -   JUIZ    DE  FÓRA. 


msmm 


